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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Declaração n.º 25/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal de Felgueiras, por delibera-
ção tomada em sua sessão realizada em 25 de Setembro de 2000,
por proposta da Câmara Municipal de Felgueiras, declarou a uti-
lidade pública e atribuiu carácter urgente à expropriação do direito
ao arrendamento rural, do qual é titular José da Silva Ribeiro,
com autorização de tomada de posse administrativa imediata dos
bens a expropriar, direito esse de arrendamento sobre as seguintes
parcelas de terreno, identificadas na planta anexa, das quais ela
Câmara Municipal é proprietária:

Parcela n.º 01 — uma parcela de terreno com a área de
1133 m2, com configuração sensivelmente trapezoidal, sita
no lugar do Souto, freguesia de Margaride, do concelho
de Felgueiras, e que confronta do norte, do sul e do poente
com terrenos da Câmara Municipal de Felgueiras e do
nascente com arruamento, parcela que é destacada do pré-
dio inscrito na matriz rústica sob o artigo 394, actualmente
parte do descrito na Conservatória do Registo Predial sob
o n.º 02184/080500;

Parcela n.º 02 — uma parcela de terreno com a área de 3047 m2,
com configuração irregular, sita no lugar do Souto, freguesia
de Margaride, do concelho de Felgueiras, e que confronta
do norte, do sul e do poente com terrenos da Câmara Mu-
nicipal de Felgueiras e do nascente com arruamento, par-
cela que é destacada do prédio inscrito na matriz rústica sob
o artigo 393, actualmente parte do descrito na Conservatória
do Registo Predial sob o n.º 02184/080500;

Parcela n.º 03 — uma parcela de terreno com a área de
71 m2, com configuração irregular, sita no lugar do Souto,
freguesia de Margaride, do concelho de Felgueiras, e que
confronta do sul com caminho, do nascente e do poente
com terrenos da Câmara Municipal de Felgueiras, termi-
nando do lado norte em ponta aguda, parcela que é des-
tacada do prédio inscrito na matriz rústica sob o artigo 393,
actualmente parte do descrito na Conservatória do Registo
Predial sob o n.º 02184/080500;

Parcela n.º 04 — uma parcela de terreno com a área de
222 m2, com configuração irregular, sita no lugar do Souto,
freguesia de Margaride, do concelho de Felgueiras, e que
confronta de todos os lados com terrenos da Câmara Mu-
nicipal de Felgueiras, parcela que é destacada do prédio
inscrito na matriz urbana sob o artigo 527, actualmente
parte do descrito na Conservatória do Registo Predial sob
o n.º 02184/080500;

Parcela n.º 06 — uma parcela de terreno com a área de
2626 m2, com configuração irregular, sita no lugar do
Souto, freguesia de Margaride, do concelho de Felgueiras,
e que confronta de todos os lados com terrenos da Câ-
mara Municipal de Felgueiras, parcela que é destacada
do prédio inscrito na matriz rústica sob o artigo 396,
actualmente parte do descrito na Conservatória do Registo
Predial sob o n.º 02184/080500;

Parcela n.º 07 — uma parcela de terreno com a área de
73 m2, com configuração irregular, sita no lugar do Souto,
freguesia de Margaride, do concelho de Felgueiras, e que
confronta de todos os lados com terrenos da Câmara Mu-
nicipal de Felgueiras, parcela que é destacada do prédio
inscrito na matriz rústica sob o artigo 396, actualmente
parte do descrito na Conservatória do Registo Predial sob
o n.º 02184/080500;

Parcela n.º 08 — uma parcela de terreno com a área de
719 m2, com configuração irregular, sita no lugar do Souto,
freguesia de Margaride, do concelho de Felgueiras, e que
confronta de todos os lados com terrenos da Câmara Mu-
nicipal de Felgueiras, parcela que é destacada do prédio
inscrito na matriz rústica sob o artigo 386, actualmente
parte do descrito na Conservatória do Registo Predial sob
o n.º 02184/080500.

A expropriação destina-se à construção e implantação das infra-
-estruturas do Plano de Pormenor das Portas da Cidade, apro-
vado por deliberações desta Assembleia Municipal de 16 de Fe-
vereiro de 1998 e de 21 de Junho de 1999, registado na
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano com o n.º 01.13.03.00/01-99. PP, em 25 de Agosto de
1999, conforme declaração n.º 302/99, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 223, 23 de Setembro de 1999, infra-
-estruturas melhor identificadas no processo de loteamento ti-
tulado pelo alvará de loteamento n.º 3/2000, emitido a favor da
Câmara Municipal de Felgueiras em 4 de Abril de 2000, com
o aditamento n.º 1 àquele alvará, datado de 8 de Junho de 2000.

A referida deliberação de expropriação foi proferida nos ter-
mos e ao abrigo das disposições combinadas da alínea c) do n.º 7
do artigo 64.º e da alínea p) do n.º 1 do artigo 53.º, ambas da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ainda do n.º 2 do artigo 14.º,
do n.º 1 do artigo 15.º, e do n.º 1 do artigo 19.º do Código das
Expropriações e tem os fundamentos de facto e de direito cons-
tantes da mesma deliberação expropriativa.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Assembleia, José
Aurélio da Silva Barros Moura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 8405/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 26 de Julho
de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo
período de um ano, com início a 2 de Outubro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, com o trabalhador Júlio Manu-
el Pereira dos Santos, para exercer funções de monitor de na-
tação, a que corresponde o vencimento de 111 600$. Estas funções
serão para ser exercidas nas piscinas municipais. (Isento de visto
de Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

Aviso n.º 8406/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 13 de Janei-
ro de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de seis meses, com início a 2 de Outubro do cor-
rente ano, com a trabalhadora Margarida Leonor Gomes Silva
Melo de Oliveira, para exercer as funções de técnico superior
de 2.ª classe, contabilidade, a que corresponde o vencimento de
233 600$, escalão 1, índice 400. Estas funções serão exercidas
no edifício dos Paços do Município de Águeda. (Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

Aviso n.º 8407/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por deliberação da Câmara Municipal de Águeda to-
mada em reunião realizada em 22 de Agosto, sancionada pela
Assembleia Municipal em sessão de 29 do mesmo mês, foi al-
terado o artigo 2.º do Regulamento e Tabela de Taxas e Licen-
ças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 10 de
Setembro de 1999, que passará a ter a seguinte redacção:

Artigo 2.º

Isenção do pagamento de taxas

1 — Estão isentos de taxas:

a) O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados e demais pessoas colectivas de direito pú-
blico, de acordo com o estipulado no artigo 33.º da Lei
n.º 48/98, de 6 de Agosto;

b) As entidades a quem a lei confira tais isenções.

2 — A Câmara Municipal poderá ainda isentar do pagamen-
to de taxas, total ou parcialmente:

a) As associações culturais, desportivas ou recreativas, le-
galmente constituídas, que desempenhem na área do mu-
nicípio actividades de interesse municipal;

b) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem,
directamente, à realização dos seus fins estatutários;

c) Particulares em situação comprovada de insuficiência eco-
nómica, com base no referido no artigo 11.º do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — A Câmara Municipal poderá também isentar, total ou par-
cialmente, do pagamento das taxas e licenças a que se refere o
capítulo I do presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licen-
ças, as empresas que, no concelho, levem a cabo empreendimen-
tos de construção de habitação dos programas para a constru-
ção de habitação social.

4 — As isenções referidas nos números anteriores deverão ser
requeridas à Câmara Municipal, acompanhadas dos documen-
tos comprovativos das situações invocadas e não desobrigam,
em caso algum, da emissão da respectiva licença.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 8408/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do

artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna
público que foram celebrados por esta Câmara Municipal con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo decreto-lei, com os seguintes indivíduos:

Luís Manuel da Silva Dâmaso, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe de ambiente, pelo prazo de um ano, com
início em 18 de Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com
a remuneração de 111 600$.

Rui Diogo Bravo dos Santos, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe de ambiente, pelo prazo de um ano, com
início em 25 de Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com
a remuneração de 111 600$.

Ana Isabel Reis Ferreira, com a categoria de auxiliar técnico
de educação, pelo prazo de um ano, com início em 18 de Se-
tembro de 2000, índice 191, escalão 1, com a remuneração
de 111 600$.

Mariana Isabel da Silva Martins, com a categoria de auxiliar téc-
nico de educação, pelo prazo de um ano, com início em 18 de
Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com a remunera-
ção de 111 600$.

Ana Maria de Oliveira Serrão, com a categoria de auxiliar téc-
nico de educação, pelo prazo de um ano, com início em 18 de
Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com a remunera-
ção de 111 600$.

Carlos Jorge Alves Mateus Machadinho, com a categoria de au-
xiliar técnico de educação, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 18 de Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com
a remuneração de 111 600$.

Paulo Roberto da Silva Santos, com a categoria de auxiliar téc-
nico de educação, pelo prazo de um ano, com início em 18 de
Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com a remunera-
ção de 111 600$.

Mónica Manuela Pedroso Lapa, com a categoria de auxiliar téc-
nico de educação, pelo prazo de um ano, com início em 25 de
Setembro de 2000, índice 191, escalão 1, com a remunera-
ção de 111 600$.

Leontina do Rosário Lourenço Claudino, com a categoria de co-
zinheiro, pelo prazo de um ano, com início em 21 de Setembro
de 2000, índice 132, escalão 1, com a remuneração de 77 100$.

Emília Maria Guerreiro, com a categoria de cozinheiro, pelo prazo
de um ano, com início em 25 de Setembro de 2000, índice 132,
escalão 1, com a remuneração de 77 100$.

Maria Euridice Gonçalves Gomes, com a categoria de cozinheiro,
pelo prazo de um ano, com início em 27 de Setembro de 2000,
índice 132, escalão 1, com a remuneração de 77 100$.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 8409/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, de acordo com os meus despachos
de 1 e 18 de Fevereiro de 2000, determinei a renovação, por
mais 12 e 6 meses, respectivamente, dos contratos de trabalho
a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, celebrados entre esta Câmara e as pessoas a seguir
mencionadas:

Renovação por 12 meses:

Maria de Fátima Cardoso Leal, com início em 17 de Março de
1999.

Sílvia Clara Calado Ribeiro, com início em 5 de Março de 1999.

Renovação por 6 meses:

Mónica Maria Calçada Fernandes, com início em 28 de Setembro
de 1998.

Eugénia Maria Branco Pereira, com início em 23 de Outubro
de 1998.

Dora Manuela Oliveira Louro, com início em 30 de Setembro
de 1998.

Maria Fernanda Pereira Cruz, com início em 28 de Setembro
de 1998.

9 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.
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Aviso n.º 8410/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, de acordo com os meus despachos
de 14 de Abril e 1 de Junho, determinei a renovação, por mais
12 e 6 meses, respectivamente, dos contratos de trabalho a ter-
mo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, celebrados entre esta Câmara e as pessoas a seguir
mencionadas:

Renovação por 12 meses:

 Teresa Paula Silva Santos Almeida, com início em 17 de No-
vembro de 1999.

Marília Duarte Batista, com início em 16 de Novembro de 1999.
Maria Teresa Vitorino Gorjão, com início em 1 de Junho de 1999.
Helena Raquel Franco Carvalho, com início em 2 de Junho de 1999.

Renovação por 6 meses:

Maria do Céu Henock, com início em 4 de Janeiro de 1999.
Maria de Fátima Santos Matafome, com início em 17 de Feve-

reiro de 1999.
Dora Isabel Moura Teixeira, com início em 19 de Janeiro de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Edital n.º 420/2000 (2.ª série) — AP.  — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — Re-
gulamento do Serviço de Apoio à Família. — Luís Manuel da
Silva Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Alcanena:

Torna público que a Assembleia Municipal de Alcanena, na
sua sessão ordinária realizada no dia 29 de Setembro de 2000,
deliberou, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reu-
nião ordinária de 25 do mesmo mês de Setembro, e após a rea-
lização do respectivo inquérito público, aprovar o Regulamen-
to do Serviço de Apoio à Família, inserido no Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar, o qual
a seguir se publica na íntegra.

Para conhecimento geral, publica-se o presente edital e ou-
tros de igual teor, o qual vai também ser afixado no átrio do
edifício onde estão instalados os Serviços Administrativos e
Financeiros da Câmara Municipal, Casa da Cultura, delegação
de Minde, e em todos os edifícios sedes das juntas de fregue-
sia do concelho.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, o subscrevi.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Programa de Desenvolvimento e Expansão
da Educação Pré-Escolar — Regulamento

do Serviço de Apoio à Família

Preâmbulo

A educação pré-escolar constitui a primeira etapa da educa-
ção básica, destinando-se a crianças com idades compreendidas
entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico.

Constitui um objectivo de elevado alcance educativo e social,
decisivo para a modernização e desenvolvimento que se pretende,
desde que orientado por objectivos de qualidade e pelo princí-
pio da igualdade de oportunidades.

O Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar visa apoiar as famílias na tarefa da educação das suas
crianças, procurando responder às suas necessidades educativas,
proporcionando-lhes oportunidades de autonomia e socialização,
tendo em vista a sua integração equilibrada na vida em socie-
dade e preparando-as para uma escolaridade bem sucedida, no-
meadamente através da compreensão da escola como local de
aprendizagens múltiplas.

Procura-se ainda a promoção da qualidade educativa, o combate
à exclusão e ao abandono precoce, que a educação pré-escolar
seja um direito de todos e não um privilégio de alguns.

Aos municípios, para além do planeamento e gestão dos equi-
pamentos educativos, cabe-lhes gerir o pessoal não docente e
apoiar a educação pré-escolar não só no domínio da acção so-
cial escolar como também no desenvolvimento de actividades
complementares de acção educativa.

Artigo 1.º

Âmbito

Este Regulamento aplica-se a todos os encarregados de edu-
cação das crianças que frequentam estabelecimentos de ensino
pré-escolar da rede pública no concelho de Alcanena e que de-
clarem pretender frequentar a componente sócio-educativa de
apoio à família.

Artigo 2.º

Da frequência

1 — Qualquer criança pode beneficiar dos serviços prestados
no jardim-de-infância onde se encontrem reunidas as condições
para o funcionamento da componente sócio-educativa, e em que
esteja oficialmente inscrita, desde que o solicite nos prazos de-
finidos pelo Ministério da Educação e que, comprovadamente,
necessite dos mesmos.

2 — Cabe ao município aprovar a sua inscrição após comu-
nicação, por escrito, pela directora do jardim-de-infância, a qual
deverá anexar o pedido do encarregado de educação e o pare-
cer do conselho pedagógico se o mesmo for no sentido de não
se justificar a frequência numa ou nas duas modalidades exis-
tentes — almoços e ou prolongamentos.

3 — Sempre que não funcione a componente lectiva, apenas
poderão frequentar a componente sócio-educativa as crianças ins-
critas no prolongamento de horário.

Artigo 3.º

Direcção pedagógica

É competência exclusiva da directora de cada jardim-de-
-infância, ouvidos os encarregados de educação e a autarquia,
recorrer aos recursos que esta ponha anualmente ao dispor da
comunidade educativa ou aos que possam existir na comu-
nidade local.

Artigo 4.º

Horários de funcionamento

Cada jardim-de-infância deve adoptar um horário adequado
de forma a responder às necessidades reais das famílias e de
acordo com os meios disponíveis.

Para além da actividade lectiva, cada criança só deverá per-
manecer o tempo estritamente necessário face às necessidades
da família.

Artigo 5.º

Controlo e gestão

1 — A Câmara Municipal terá sob a sua responsabilidade todo
o controlo financeiro da componente de apoio à família.

2 — A gestão do pessoal de apoio, bem como a organiza-
ção do processo de fornecimento de refeições, caberá à Câ-
mara Municipal, a qual será coadjuvada pelas directoras dos
jardins-de-infância no controlo da sua qualidade e bom fun-
cionamento.

3 — O pessoal de apoio deve respeitar as indicações das di-
rectoras em tudo o que tenha a ver com o funcionamento do
jardim-de-infância durante o período de actividades lectivas,
ou de interrupção, se durante o mesmo houver actividades com
crianças.

Artigo 6.º

Comparticipação financeira

1 — Cabe à Câmara Municipal definir as comparticipações
financeiras das famílias, com respeito pelo que anualmente for
legislado pelo Ministério da Educação.

2 — As comparticipações são definidas, em regra, antes do
início de cada ano lectivo e serão devidas a partir do dia em
que a criança iniciar a componente sócio-educativa.

3 — Qualquer agregado familiar, residente no concelho de Al-
canena, poderá solicitar redução nas mensalidades, sendo então
aplicado o procedimento previsto no Despacho conjunto n.º 300/
97, ou outro que venha a ser publicado em sua substituição.

4 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001, com as componentes de prolongamento de ho-
rário e refeição, é de 8000$.

5 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001, com a componente de prolongamento de horá-
rio, é de 3750$.

6 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001, com o serviço de fornecimento de refeições, é
de 4250$.
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7 — As comparticipações serão actualizadas no início de cada
ano civil de acordo com a percentagem definida para as restantes
taxas aplicadas no município.

Artigo 7.º

Reduções nas comparticipações familiares

1 — Se a criança faltar por motivos injustificados não há direito
a reduções.

2 — Se o encarregado de educação estiver de férias, desem-
pregado ou doente, por períodos superiores a cinco dias úteis,
e a criança permanecer em casa, haverá direito a redução na men-
salidade se forem apresentadas as devidas justificações.

3 — Se a criança estiver doente por um período superior a
cinco dias úteis, e apresentar a devida justificação médica, terá
direito a redução.

4 — Sempre que o jardim-de-infância estiver encerrado (in-
terrupções lectivas, férias, obras (...), haverá direito à respecti-
va redução.

5 — A redução efectuada dependerá do número de dias a que
tem direito e a mensalidade a pagar é calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

X = (M : D) × N
em que:

X — corresponde à mensalidade a pagar;
M — corresponde à mensalidade normal;
D — é o número de dias úteis daquele mês; e
N — o número de dias que a criança frequentou.

Artigo 8.º

Local de pagamento

As comparticipações familiares da componente sócio-educa-
tiva de apoio à família são pagas no jardim-de-infância à auxi-
liar indicada pela directora do jardim-de-infância de 1 a 8 de
cada mês e na Câmara Municipal a partir do dia 8 de cada mês.

Artigo 9.º

Prazo de pagamento

As comparticipações familiares pagas até ao dia 8 de cada mês
referem-se ao mês em que a criança está a frequentar e não ao anterior.

A partir do dia 8 serão pagas na Câmara Municipal com pa-
gamento de juros de mora.

Artigo 10.º

Férias

Para além dos períodos de interrupção definidos no regula-
mento interno de cada jardim-de-infância, a componente de apoio
à família não funciona no mês de Agosto e de 1 a 15 de Se-
tembro.

Artigo 11.º

Comunicação de desistência

1 — O encarregado de educação deve participar, por escrito,
à directora do jardim-de-infância a desistência, por parte do seu
educando, da frequência da componente sócio-educativa.

A directora do jardim-de-infância deverá comunicar esse facto,
também por escrito, à Câmara Municipal de Alcanena.

2 — Se o encarregado de educação não fizer a comunicação
a que se refere o número anterior, a comparticipação familiar
continuará a ser-lhe exigida até ao momento em que a directo-
ra do jardim-de-infância tome conhecimento formal da desis-
tência da criança.

Artigo 12.º

Pagamento em atraso

O não pagamento da mensalidade implicará a intervenção dos
serviços sociais da autarquia, que deverão elaborar o respecti-
vo relatório para análise, podendo levar ao impedimento da fre-
quência da componente sócio-educativa até que a situação seja
regularizada.

§ único. Qualquer caso omisso será analisado pelo executi-
vo da Câmara Municipal de Alcanena.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

Edital n.º 421/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Conselho Local de Educação do Concelho de Alcanena. — Luís

Manuel da Silva Azevedo, presidente da Câmara Municipal de
Alcanena:

Torna público que a Assembleia Municipal de Alcanena, na
sua sessão ordinária realizada no dia 29 de Setembro de 2000,
deliberou, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reu-
nião ordinária de 21 de Julho de 2000, e após a realização do
respectivo inquérito público, aprovar o Regulamento do Con-
selho Local de Educação do Concelho de Alcanena, o qual a
seguir se publica na íntegra.

Para conhecimento geral, publica-se o presente edital e ou-
tros de igual teor, o qual vai também ser afixado no átrio do
edifício onde estão instalados os Serviços Administrativos e
Financeiros da Câmara Municipal, Casa da Cultura, Delegação
de Minde, e em todos os edifícios sedes e junta de freguesia
do concelho.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, o subscrevi.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Regulamento do Conselho Local
de Educação do Concelho de Alcanena

Preâmbulo

Com a promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo —
Lei n.º 46/86, em 14 de Outubro, começa-se a consagrar a inter-
acção entre os agentes educativos locais e a comunidade local como
o pilar fundamental da política educativa ao nível concelhio.

São propostas a criação de «[...] estruturas de âmbito [...], local,
que assegurem a sua interligação com a comunidade mediante
adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das
famílias, das autarquias, de entidades representativas das acti-
vidades sociais, económicas e culturais e ainda de instituições
de carácter científico» (n.º 2 do artigo 43.º da Lei de Bases).

Posteriormente, a reorganização das estruturas de ensino pre-
conizadas no Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, prevê, ex-
plicitamente, no artigo 2.º, a criação, por iniciativa do municí-
pio, de «estruturas de participação dos diversos agentes e
parceiros sociais com vista à articulação da política educativa
com outras políticas sociais [...]», as quais designa por conse-
lhos locais de educação.

Verifica-se assim que há em todo este ordenamento jurídico uma
clara e generalizada atitude de concretizar uma efectiva interac-
ção entre a escola e a comunidade em que esta está inserida.

Os membros que aceitaram o desafio de fazer parte deste Con-
selho Local de Educação definiram reger-se pelos seguintes prin-
cípios gerais:

I — Princípios gerais

1 — O Conselho Local de Educação do Concelho de Alca-
nena é uma instância consultiva que visa promover a articula-
ção local da política educativa com outras políticas sociais através
da participação dos diversos agentes e parceiros sociais.

2 — Ao Conselho Local de Educação do Concelho de Al-
canena cabe, em geral, analisar e emitir parecer sobre as ques-
tões educativas do concelho, designadamente nos seguintes
domínios:

2.1 — Concertação da acção educativa com outras interven-
ções sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;

2.2 — Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo, essencialmente no âmbito da educação pré-escolar e do
ensino básico, do apoio a crianças e jovens com necessidades
educativas especiais, da qualificação escolar e profissional dos
jovens e da promoção de ofertas de formação ao longo da vida;

2.3 — Adequação das diferentes modalidades de acção social
escolar às necessidades locais, em particular no que se refere
à rede de transportes escolares, alimentação e apoios sócio-edu-
cativos;

2.4 — Ordenamento da rede educativa e articulação dos re-
cursos de educação e formação existentes a nível local;

2.5 — Promoção da qualidade do parque escolar;
2.6 — Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus

acessos;
2.7 — Apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, ar-

tístico e desportivo, bem como de preservação do ambiente e
de educação para a cidadania.

3 — Ao Conselho Local de Educação cabe, ainda, pronun-
ciar-se sobre a definição do projecto educativo do concelho, bem
como apreciar os instrumentos de autonomia das escolas e seus
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agrupamentos, incluindo a adopção de componentes curriculares
locais.

II — Constituição

O Conselho Local de Educação do Concelho de Alcanena é
composto por dois órgãos — o plenário e a comissão executiva.

O plenário do Conselho Local de Educação do Concelho de
Alcanena é composto por um representante de cada uma das se-
guintes entidades/instituições concelhias:

Assembleia Municipal de Alcanena;
Câmara Municipal de Alcanena;
Juntas de freguesia do concelho de Alcanena;
Conselho Executivo da Escola Secundária de Alcanena;
Conselho Executivo da Escola dos 2.º e 3.º Ciclos do En-

sino Básico de Alcanena;
Conselho Executivo da Escola dos 2.º e 3.º Ciclos do En-

sino Básico de Minde;
Delegação Escolar do Concelho de Alcanena, até à forma-

ção do Agrupamento de Alcanena e consequente extin-
ção daquele cargo;

Ensino recorrente e educação extra-escolar de Alcanena;
Cenformal — Centro de Formação de Associação de Escolas

de Alcanena;
IPSS — instituições particulares de solidariedade social;
Escola de Agricultura Francisco Margiochi, de Monsanto —

Casa Pia de Lisboa;
CTIC — Centro Tecnológico das Indústrias do Couro;
Centro de Saúde de Alcanena;
CLA — Comissão Local de Acompanhamento de Alcane-

na, até à criação do conselho local de acção social;
Associações de pais das escolas do concelho de Alcanena;
Conselho Consultivo da Cultura e Desporto;
Comissão de Protecção de Menores de Alcanena;
GNR — Guarda Nacional Republicana;
Equipa de apoios educativos de Torres Novas;
Associação de estudantes das escolas do concelho de Al-

canena;
Auxiliares de acção educativa do pré-escolar e do 1.º ci-

clo do ensino básico;
Educadores de infância;
Professores do 1.º ciclo do ensino básico;
Professores das Escolas EB 2,3 de Alcanena e de Minde e

da Escola Secundária de Alcanena;
Divisão de Acção Sócio-Cultural e Desportiva da Câmara

Municipal.

A comissão executiva do Conselho Local de Educação do Con-
celho de Alcanena tem a seguinte constituição:

Presidente do Conselho Local de Educação e um represen-
tante de:

Câmara Municipal de Alcanena;
Centro de Saúde de Alcanena;
Delegação Escolar de Alcanena;
Escola dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico de Alca-

nena;
Escola dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico de Minde;
Escola Secundária de Alcanena;
Ensino recorrente e educação extra-escolar de Alcanena;
Cenformal — Centro de Formação de Associação de

Escolas de Alcanena;
Divisão de Acção Sócio-Cultural e Desportiva da Câ-

mara Municipal.

O Conselho poderá constituir comissões de trabalho mais re-
duzidas em função da necessidade de tratar com uma maior es-
pecificidade os diferentes temas em análise. Para estas comis-
sões poderão ser convidados a participar outros elementos que,
pelas suas competências, constituam um reforço da qualidade
do trabalho a desenvolver.

§ único. Qualquer alteração à presente constituição será apro-
vada, em 1.ª instância, no plenário do Conselho Local de Edu-
cação.

III — Reuniões

1 — O Conselho Local de Educação do Concelho de Alca-
nena reunirá em plenário, ordinariamente, duas vezes por ano:

1.1 — Durante o primeiro período lectivo, em que aprovará
o plano de actividades para o ano lectivo em curso;

1.2 — No final do ano lectivo, em que apreciará as activi-
dades desenvolvidas durante o ano lectivo e apresentará propostas
para o ano seguinte;

1.3 — O Conselho Local de Educação do Concelho de Alca-
nena reunirá, extraordinariamente, a solicitação do presidente,
secretários ou de dois terços dos membros deste Conselho.

2 — A comissão executiva reunirá sempre que necessário ao
normal cumprimento das suas competências.

IV — Competências

1 — Do plenário:
1.1 — Emitir pareceres a solicitação das entidades represen-

tadas neste Conselho;
1.2 — Aprovar a proposta de projecto educativo concelhio;
1.3 — Acompanhar a realização do projecto educativo con-

celhio;
1.4 — Aprovar o seu plano anual de actividades;
1.5 — Aprovar o relatório anual de actividades;
1.6 — Eleger o presidente e dois secretários;
1.7 — Emitir parecer sobre a rede e carta escolar do conce-

lho;
1.8 — Emitir parecer sobre as condições de funcionamento

da acção social escolar.
2 — Da comissão executiva:
2.1 — Elaborar a proposta de projecto educativo concelhio;
2.2 — Acompanhar a implementação do projecto educativo

concelhio;
2.3 — Elaborar o plano anual de actividades;
2.4 — Acompanhar a implementação do plano anual de acti-

vidades;
2.5 — Elaborar o relatório anual de actividades;
2.6 — Promover a coordenação dos planos anuais de activi-

dades dos diferentes estabelecimentos de ensino;
2.7 — Emitir pareceres a solicitação do plenário, da Câmara

Municipal ou da Assembleia Municipal de Alcanena;
2.8 — Pronunciar-se sobre a organização, implementação e

funcionamento dos transportes escolares;
2.9 — Pronunciar-se sobre a rede e carta escolar do conce-

lho;
2.10 — Pronunciar-se sobre as condições de funcionamento

do parque escolar;
2.11 — Pronunciar-se sobre as condições de funcionamento

da acção social escolar;
2.12 — Apoiar a elaboração dos projectos educativos das es-

colas de forma a assegurar a articulação com o projecto edu-
cativo concelhio;

2.13 — Promover a gestão integrada dos recursos educativos
comunitários;

2.14 — Pronunciar-se sobre a adopção de componentes
curriculares de âmbito local.

V — Apoio logístico

O Conselho Local de Educação do Concelho de Alcanena terá
como meios financeiros os que resultem de:

1) Verba anual a inscrever nos seus planos de actividades
pela Câmara Municipal e juntas de freguesia do conce-
lho;

2) Subsídios de entidades públicas e ou privadas que se dis-
ponham a colaborar financeiramente nos diversos pro-
jectos;

3) Receitas provenientes da prestação de serviços que possam
ser prestados.

VI — Sede

O Conselho Local de Educação do Concelho de Alcanena terá
a sua sede na Casa da Cultura da Câmara Municipal de Alca-
nena.

VII — Duração do mandato

A duração do mandato é de dois anos, com início em Janei-
ro. Os membros do primeiro Conselho Local de Educação ter-
minarão o seu mandato em Dezembro de 2001.

14 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.º 422/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Luís
Rosa do Céu, presidente da Câmara Municipal de Alpiarça:

Torna público que o Regulamento do Canil Municipal de
Alpiarça foi aprovado pela Assembleia Municipal de Alpiarça
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em sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000, sob proposta
da Câmara Municipal.

O referido Regulamento foi submetido a apreciação pública
nos termos legais.

Para geral conhecimento se publica este e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Regulamento do Canil Municipal de Alpiarça

Artigo 1.º
O canil tem como objectivo a recolha de cães vadios ou er-

rantes no concelho de Alpiarça. O sequestro de cães, recepti-
vos à raiva, agressores de pessoas e outros animais, por mor-
deduras, suspeito de raiva, que deverão ser objecto de observação
médico-veterinária.

Artigo 2.º
A Câmara Municipal promoverá a captura e recolha de cães

vadios nas ruas do concelho e locais públicos duas vezes por
mês, recolhendo-os no canil.

Artigo 3.º
Os animais capturados só poderão ser entregues aos donos de-

pois de devidamente observados e vacinados contra a raiva.

Artigo 4.º
Consideram-se cães vadios os que não são portadores de açamo

e coleira ou peitoral com as chapas de identidade, morada do
dono e do licenciamento e deixem de ser reclamados aos do-
nos no prazo de oito dias.

Artigo 5.º
Os cães capturados serão alimentados durante o período re-

ferido, decorrido o qual serão alienados ou abatidos se a sua en-
trega não for solicitada naquele prazo.

Estes canídeos poderão ser cedidos gratuitamente a particu-
lares ou sociedades zoófilas.

Artigo 6.º

O proprietário do cão é sempre responsável, mesmo que não
reclame o animal capturado, pelas despesas de alojamento e ali-
mentação no canil e pelo pagamento das multas ou coimas.

Artigo 7.º

Não tendo sido pagas as multas e despesas referidas no nú-
mero anterior, nem solicitada a entrega dos animais, a Câmara
Municipal poderá dispor livremente dos mesmos.

Artigo 8.º

A Câmara Municipal mandará afixar editais nos locais públicos
do costume com 15 dias de antecedência, constando dos mes-
mos as áreas e os dias em que terá lugar a execução de tais me-
didas (recolha, captura, etc.).

Artigo 9.º

Na execução desta medida deverá prestar a devida colabora-
ção a autoridade sanitária veterinária concelhia, a Guarda Na-
cional Republicana e a Guarda Florestal.

Artigo 10.º

As despesas de alojamento, alimentação e observação no canil
têm um custo diário de 200$.

Artigo 11.º

Todas as receitas reverterão a favor da Junta de Freguesia de
Alpiarça.

Artigo 12.º

As coimas e multas por falta de vacinação e registo de caní-
deos são objecto do capítulo IX, artigos 59.º e seguintes, do De-
creto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

Artigo 13.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a afi-
xação de editais publicitando a sua aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 8411/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente
se torna público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, na sua sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000,
a versão definitiva do Regulamento de Utilização e Cedência
do Cine-Teatro de Alter do Chão.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Regulamento de Utilização e Cedência
do Cine-Teatro de Alter do Chão

Preâmbulo

O Cine-Teatro de Alter do Chão, que foi recentemente inau-
gurado, é um imóvel amplo, airoso, moderno e encontra-se equi-
pado com aparelhagem audiovisual de vanguarda, existente ao
momento da sua conclusão.

Alter do Chão dispõe agora de um espaço privilegiado de di-
fusão, promoção e divulgação de espectáculos culturais e artís-
ticos, permitindo o seu vasto anfiteatro a organização de con-
ferências, debates, colóquios, etc.

Neste sentido é necessário que a utilização e a cedência des-
te espaço sejam regulamentadas por forma a obter-se uma ges-
tão mais consentânea e racionalizada deste equipamento.

Assim, e com fundamento na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
conjugado com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e de acordo com os artigos 115.º,
n.º 7, e 242.º da Constituição da República Portuguesa, é regu-
lamentado o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento dispõe sobre as condições de utili-
zação e cedência do Cine-Teatro de Alter do Chão.

Artigo 2.º

Utilização

1 — A utilização do Cine-Teatro deverá ser efectuada com éti-
ca, responsabilidade, civismo e respeito quer pelo próprio equi-
pamento em si, quer ainda pelos restantes utentes.

2 — O Cine-Teatro de Alter do Chão só pode ser utilizado
com a presença dos funcionários da autarquia que a ele se en-
contram adstritos e se revelem necessários para a realização do
evento em causa.

3 — A entidade utilizadora é a única responsável por quais-
quer danos infligidos no equipamento do Cine-Teatro.

4 — Em situações de utilização superiores a dois dias con-
secutivos a entidade utilizadora é responsável por metade do pa-
gamento devido aos funcionários autárquicos que asseguram a
manutenção e limpeza do Cine-Teatro.

5 — Pela utilização do Cine-Teatro com os ensaios previs-
tos no n.º 2 do artigo 3.º a entidade utilizadora é responsável pelo
pagamento devido aos funcionários que se revelem necessários
para a realização dos mesmos.

6 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer
danos, roubo ou extravio dos objectos propriedade da entidade
utilizadora.

7 — As actividades de iniciativa municipal têm prioridade na
utilização do Cine-Teatro.

Artigo 3.º

Ensaios

1 — São permitidos os ensaios inerentes à realização dos es-
pectáculos, os quais devem ser solicitados no pedido de cedência
referido no n.º 1 do artigo 4.º

2 — O pedido de utilização do Cine-Teatro para ensaios re-
gulares, de qualquer tipo de espectáculo, será analisado e de-
cidido, caso a caso, pelo presidente da Câmara.

3 — A realização de qualquer dos ensaios previstos nos nú-
meros anteriores terá que ser concertada com o Serviço Sócio-
-Cultural e Desportivo, prevenindo a concretização da progra-
mação previamente assumida.
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Artigo 4.º

Cedência

1 — O Cine-Teatro de Alter do Chão só pode ser cedido a
instituições legalmente constituídas.

2 — Terão prioridade na cedência do Cine-Teatro as escolas,
grupos ou associações culturais, recreativas e desportivas, ins-
tituições de solidariedade social, grupos sócio-económicos e juntas
de freguesia do concelho.

3 — O Cine-Teatro pode ser cedido a entidades públicas ou
privadas sediadas fora da área do município, desde que o pre-
sidente da Câmara reconheça que a realização desses eventos
traga alguma mais-valia para o concelho.

Artigo 5.º

Procedimento de cedência

1 — O pedido de cedência é dirigido sob a forma escrita ao
presidente da Câmara, com, pelo menos, 15 dias de antecedên-
cia em relação à data pretendida para a sua utilização, e dele
devem constar:

a) Nome, morada ou sede da entidade requerente e número
de contribuinte;

b) O objecto da realização e número de pessoas envolvi-
das;

c) Data do evento;
d) Hora de início do evento;
e) Provável hora de término;
f) Montagem e ensaios se necessários — hora de início e

término dos mesmos;
g) Se o evento é gratuito ou não, e neste último caso o preço

a cobrar pelas entradas;
h) Nome da pessoa responsável autorizada pela entidade

utilizadora;
i) Outros elementos julgados de interesse para uma correcta

apreciação do pedido.

2 — Os pedidos de cedência serão entregues no Serviço Cul-
tural e Desportivo desta Câmara Municipal, onde existirá um
livro próprio para registo de entrada dos pedidos.

3 — Os serviços responsáveis pelo registo confirmarão a ce-
dência ou não, e neste último caso sempre justificando, até ao
5.º dia que antecede a data da realização do evento.

4 — A finalidade de cedência não pode ser alterada depois
da decisão ter sido tomada. Se tal acontecer o pedido será con-
siderado como tendo dado entrada na data em que é conhecida
a alteração.

5 — Em caso de desistência, deve a entidade requerente in-
formar de imediato, por escrito, o Serviço Cultural e Desporti-
vo, que posteriormente a comunicará ao presidente da Câmara.

6 — Para efeitos de cedência, em caso de acumulação de pe-
didos para a mesma data, ter-se-ão em conta os seguintes crité-
rios:

a) Objecto da realização a promover e o seu alcance;
b) Data de entrada do pedido;
c) Número de participantes envolvidos.

7 — Em casos excepcionais, os prazos referidos nos n.os 1 e
3 ficam dependentes de despacho do presidente da Câmara.

Artigo 6.º

Responsabilidade

1 — O funcionário responsável pelo Serviço Cultural e Des-
portivo elaborará, no dia útil imediato ao evento, um relatório
circunstanciado dirigido ao presidente da Câmara, sempre que
surjam situações anómalas que contrariem as normas de utili-
zação do Cine-Teatro.

2 — Todos os utentes deverão acatar de imediato as ordens
dos funcionários da autarquia, podendo o representante da en-
tidade utilizadora reclamar para o presidente da Câmara das
atitudes e actos praticados pelos funcionários.

Artigo 7.º

Penalizações

Qualquer utilização abusiva e que contrarie as normas pre-
vistas no presente Regulamento sujeitará a entidade utilizadora

a penalizações quanto a futuras cedências, a decidir por deli-
beração da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Tarifa a pagar

Às entidades públicas ou privadas sediadas fora do concelho
será cobrada a taxa de utilização diária no valor de 20 000$,
actualizável anualmente conforme o índice de preços ao con-
sumidor, caso sejam cobradas inscrições ou entradas aos uten-
tes que participarão ou assistirão ao evento.

Artigo 9.º

Cobrança de entradas

1 — As entidades utilizadoras sediadas no concelho poderão
excepcionalmente cobrar entradas, desde que o produto das mes-
mas sirva exclusivamente para financiamento das suas activi-
dades estatutárias.

2 — Para os efeitos do n.º 1 o presidente da Câmara autori-
zará a cobrança de entradas, desde que a entidade promotora do
evento o justifique convenientemente.

Artigo 10.º

Lotação

A lotação do Cine-Teatro é de 338 lugares e em caso algum
poderá ser excedida.

Artigo 11.º

Disposições finais

1 — As competências previstas no presente Regulamento são
do presidente da Câmara, à excepção da prevista no artigo 6.º,
podendo ser delegadas no vice-presidente.

2 — Os casos omissos no presente Regulamento serão resol-
vidos por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na forma definitiva no Diário da República, ou, em
sua substituição, de aviso de rectificação publicitando as alte-
rações ocorridas no projecto do Regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Edital n.º 423/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do Pla-
no Director Municipal. — Discussão pública. — Dr. Álvaro Cle-
mente Pinto Simões, presidente da Câmara Municipal de Alvaiá-
zere:

Faz saber que, de harmonia com a deliberação desta Câmara
Municipal tomada em reunião de 18 de Maio deste ano, e para
cumprimento do disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, se encontra aberto um período de dis-
cussão pública, com vista à recolha de reclamações, observa-
ções e sugestões sobre alteração ao Plano Director Municipal,
a qual se encontra à disposição dos interessados, na Divisão
Técnica de Obras e Serviços Urbanos desta Câmara Municipal,
durante as horas de expediente.

O período desta discussão pública é de 60 dias, a contar do
próximo dia 23 de Outubro.

As reclamações, sugestões e observações deverão ser apresen-
tadas por escrito na referida Divisão Técnica de Obras e Ser-
viços Urbanos.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos locais habituais e no Diário da República,
2.ª série.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Álva-
ro Pinto Simões.
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CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 8412/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Amarante, em
sessão realizada em 30 de Setembro de 2000, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária de 17 de
Julho de 2000, a alteração ao quadro de pessoal seguinte:

Quadro de pessoal

Grupo Carreira de pessoal Categoria P V Criar Total Obs.

Dirigente e de che- — Director de departamento............... 3 3
fia. Chefe de divisão.............................. 4 4 8

Chefe de repartição......................... 2 2
Chefe de secção............................... 1 6 7

Técnico superior Técnico superior.............................. Assessor principal............................
Assessor............................................ 1 1

Principal............................................ 1
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 2 2 5 10

Arquitecto.........................................Assessor principal............................
Assessor............................................ 1 1

Principal............................................ 2
De 1.ª classe..................................... 1
De 2.ª classe..................................... 2 5

Arquitecto paisagista...................... Assessor principal............................
Assessor............................................

Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal............................
cumentação. Assessor............................................

Principal............................................
De 1.ª classe..................................... 1
De 2.ª classe..................................... 1 2

Conservador de museus.................. Assessor principal............................
Assessor............................................

Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1

Engenheiro....................................... Assessor principal............................
Assessor............................................ 1 1

Principal............................................ 1
De 1.ª classe..................................... 1
De 2.ª classe..................................... 2 1 2 7

Médico veterinário.......................... Assessor principal............................
Assessor............................................

Principal............................................
De 1.ª classe..................................... 1
De 2.ª classe..................................... 1

Técnico superior de serviço social Assessor principal............................
Assessor............................................ 1 1

Principal............................................ 1
De 1.ª classe..................................... 1
De 2.ª classe..................................... 1 3
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Grupo Carreira de pessoal Categoria P V Criar Total Obs.

Técnico............... Técnico.............................................Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 3 4

Técnico de contabilidade e adminis-Especialista principal......................
tração. Especialista.......................................

Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1

Engenheiro técnico.......................... Especialista principal...................... 1 1
Especialista....................................... 1 1
Principal............................................ 2 2
De 1.ª classe..................................... 1 1 2
De 2.ª classe..................................... 1 2 3

Pessoal de infor- Técnico superior de informática ... Assistente de informática principal
mática. Assistente de informática...............

Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1

Programador..................................... Programador especialista................
Programador principal.....................
Programador.....................................
Adjunto de 1.ª classe......................
Adjunto de 2.ª classe...................... 1 1 (a)

Operador de sistemas..................... Chefe.................................................
Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 2 2 (a)

Técnico-profissio- — Coordenador..................................... 1 1
nal.

Técnico profissional....................... Especialista principal......................
Especialista....................................... 1
Principal............................................
De 1.ª classe..................................... 3
De 2.ª classe..................................... 1 4 9

Desenhador.......................................Especialista principal...................... 1 1
Especialista....................................... 1 1
Principal............................................ 1 1
De 1.ª classe..................................... 1 1
De 2.ª classe..................................... 1 1 2

Técnico-adjunto de construção ci- Especialista principal...................... 1 1
vil. Especialista....................................... 1 1

Principal............................................ 1 1 2
De 1.ª classe..................................... 3 3
De 2.ª classe..................................... 4 4

Topógrafo.........................................Especialista principal...................... 2
Especialista....................................... 1
Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1 5

Técnico fiscal de electricidade...... Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1
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Grupo Carreira de pessoal Categoria P V Criar Total Obs.

Técnico-profissio- Técnico-adjunto de biblioteca e do- Especialista principal...................... 1 1
nal. cumentação. Especialista....................................... 1 1

Principal............................................ 1 1
De 1.ª classe..................................... 1 1
De 2.ª classe..................................... 6 6

Técnico-adjunto de arquivo........... Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1

Técnico profissional de museogra- Especialista principal......................
fia. Especialista.......................................

Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1 2 4

Técnico profissional de turismo.... Especialista principal......................
Especialista....................................... 1
Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1

Técnico profissional de campismo Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................ 1
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1

Aferidor de pesos e medidas......... Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................
De 1.ª classe.....................................
De 2.ª classe..................................... 1 1

Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 1 1
Especialista....................................... 1 1
Principal............................................ 3 3
De 1.ª classe..................................... 5 5
De 2.ª classe..................................... 3 2 5

Polícia/guarda municipal................ Graduado-coordenador.................... 1 1
Graduado........................................... 1 1
Principal............................................ 2 2
De 1.ª classe..................................... 3 3
De 2.ª classe..................................... 5 5

Apoio educativo Assistente de acção educativa....... Especialista.......................................
Principal............................................
Assistente de acção educativa....... 25 25

Administrativo Tesoureiro.........................................Especialista....................................... 1
Principal............................................ 1
Tesoureiro......................................... 2

Administrativo................................. Especialista....................................... 15 6 21
Principal............................................ 16 9 25
Administrativo.................................. 10 15 25

Auxiliar .............. — Chefe de armazém ........................... 1 1

— Encarregado serv. viat. auto........... 1 1

— Encarregado serv. higiene e limpeza 1 1

— Enc. parq. desp. recr....................... 1 1
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Grupo Carreira de pessoal Categoria P V Criar Total Obs.

Auxiliar .............. — Encarregado pessoal auxiliar......... 2 2

— Encarregado brigada serv. limp..... 2 2

— Fiscal de leituras e cobranças........ 1 1

— Servente............................................ 11 2 13

Leitor-cobrador de consumos........ — 5 4 9

C. M. P. V. E. .................................. — 13 2 15

Fiscal de obras................................ — 1 1

Fiscal de SAS.................................. — 1 1

Motorista de pesados...................... — 8 6 14 (b)

Operador de estações elevatórias,Encarregado...................................... 2 2
de tratamento ou depuradoras. Operador........................................... 9 5 14

Fiel arm. m. f.................................. — 4 4

Motorista de ligeiros...................... — 5 2 7

Tractorista........................................ — 3 1 4

Auxiliar técnico de BAD............... — 1 1

Auxiliar técnico de museus........... — 1 2 3

Auxiliar técnico de turismo........... — 1 1

Auxiliar técnico de campismo....... — 1 1

Nadador-salvador............................. — 2 2 4

Operador de reprografia................. — 1 1

Cantoneiro de limpeza.................... — 22 8 30

Auxiliar administrativo.................. — 6 4 10

Auxiliar de serviços gerais............ — 13 2 5 20

Auxiliar de acção educativa.......... — 12 5 17 (c)

Coveiro............................................. — 2 2

Varejador.......................................... — 1 1 2

Cozinheiro........................................ — 3 3 6

Telefonista........................................ — 2 2

Fiel de refeitório............................. — 5 1 6

Operário qualifi- — Encarregado geral............................ 1 1
cado.

— Encarregado...................................... 5 5

— Encarregado......................................

Calceteiro.........................................Principal............................................ 5 1 6
Calceteiro.......................................... 4 2 1 7
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Grupo Carreira de pessoal Categoria P V Criar Total Obs.

Operário qualifi- Canalizador...................................... Principal............................................ 5 5
cado. Canalizador....................................... 4 4 6

Carpinteiro de limpos..................... Principal............................................ 2 2 3 7
Carpinteiro........................................ 6 3 9

Electricista....................................... Principal............................................ 2 2
Electricista........................................ 1 2 3

Mecânico auto................................. Principal............................................ 1 1
Mecânico........................................... 2 2

Pedreiro............................................Principal............................................ 2 2 4
Pedreiro............................................. 2 1 2 5

Serralheiro civil............................... Principal............................................ 1 1 2
Serralheiro........................................ 3 3

Trolha................................................Principal............................................ 7 7
Trolha................................................ 3 5 8

Asfaltador.........................................Principal............................................
Asfaltador......................................... 1 1

Jardineiro..........................................Principal............................................ 3 1 4
Jardineiro.......................................... 7 2 9

Lubrificador ..................................... Principal............................................
Lubrificador...................................... 1 1

Marteleiro.........................................Principal............................................
Marteleiro......................................... 2 2

Operário semi- — Encarregado...................................... 3 3

qualificado.
Cantoneiro de vias municipais...... Cantoneiro de vias municipais....... 15 3 18

Porta-miras....................................... Porta-miras....................................... 1 2 3

(a) A realizar estágio.
(b) Concurso a decorrer e admissão de um trabalhador de licença de longa duração.
(c) Extinguir cinco lugares e os restantes quando vagarem.

3 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da Câmara, o Vereador, Acácio Carlos da Silva Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 8413/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a termo certo, pelo prazo de um ano com Paula Maria Matos Pardal, enge-
nheira civil de 1.ª classe, com início de funções a 2 de Outubro de 2000 (escalão 1, índice 460 — 268 600$).

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Aviso (extracto) n.º 8414/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que, por despacho da presidente da Câmara de 1 de
Setembro de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com a técnica de 2.ª classe, Maria da Conceição
Ribeiro Pinheiro, por mais seis meses, desde 4 de Outubro do corrente ano.

29 de Setembro de 2000. — A Presidente da Câmara, Emília dos Anjos Pereira da Silva.
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Aviso n.º 8415/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público o quadro de pessoal da Câmara Municipal de Baião, aprovado pela mesma em sua reunião de 12 de Setembro de 2000, e sancionado pela
Assembleia Municipal, em sua sessão de 25 de Setembro de 2000.

ANEXO II

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Q. existente Observações

P V T

A criar A extin- Quadro
guir Novo

Dirigente e de chefia .. — Director de departamento..................... 1 1 2 2 Comissão de serviço.
Chefe de divisão.................................... 3 3 3 Comissão de serviço.
Chefe de repartição............................... 3 3 3
Chefe de secção..................................... 1 4 5 5

Técnico superior......... Arquitecto...............................................Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................
Superior de 2.ª classe............................ 1 1 2 2 Dotação global.
Estagiário................................................

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal..................................
cumentação. Assessor..................................................

Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 2 2 2 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................

Engenheiro civil..................................... Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 1 3 4 4 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................

Médico veterinário................................ Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 1 1 1 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................

Economista.............................................Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 1 1 1 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Q. existente Observações

P V T

A criar A extin- Quadro

guir Novo

Técnico superior......... Jurista......................................................Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 2 2 2 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................

De gestão e planeamento..................... Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 1 1 1 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................

Comunicação social e ciências sociais Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................
Superior de 2.ª classe............................ 1 1 1 Dotação global.
Estagiário................................................

Técnico superior de serviço social..... Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 1 1 1 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................

Técnico superior.................................... Assessor principal..................................
Assessor..................................................
Superior principal..................................
Superior de 1.ª classe............................ 2 2 5 7 Dotação global.
Superior de 2.ª classe............................
Estagiário................................................

Técnico......................... Engenheiro técnico civil....................... Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
1.ª classe................................................. 1 2 3 3 Dotação global.
2.ª classe.................................................
Estagiário................................................
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Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Q. existente Observações

P V T

A criar A extin- Quadro

guir Novo

Técnico......................... Técnico de formação profissional e Especialista principal............................
ensino. Especialista.............................................

Principal..................................................
1.ª classe................................................. 1 1 1 Dotação global.
2.ª classe.................................................
Estagiário................................................

Técnico...................................................Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
1.ª classe................................................. 3 3 Dotação global.
2.ª classe.................................................
Estagiário................................................

Pessoal de informática Operador de sistemas............................ Operador de sistema-chefe...................
Operador de sistema principal.............
Operador de sistema de 1.ª classe....... 2 2 2 Dotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe.......
Estagiário................................................

Técnico-profissional ... Técnico-adjunto de construção civil ... Coordenador...........................................
Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. 1 1 2 2 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Topógrafo................................................Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
1.ª classe................................................. 1 1 2 2 Dotação global.
2.ª classe.................................................

Técnico-adjunto de biblioteca e documen-Especialista principal............................
tação. Especialista.............................................

Principal..................................................
1.ª classe................................................. 1 1 2 2 Dotação global.
2.ª classe.................................................

Técnico-adjunto de arquivo.................. Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. 1 1 2 2 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Q. existente Observações

P V T

A criar A extin- Quadro

guir Novo

Técnico-profissional ... Desenhador.............................................Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. 3 1 4 4 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Técnico profissional (desporto)........... Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
1.ª classe................................................. 1 1 1 Dotação global.
2.ª classe.................................................

Técnico de animação cultural.............. Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
1.ª classe................................................. 1 1 1 Dotação global.
2.ª classe.................................................

Técnico profissional (turismo)............. Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. 1 1 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Técnico profissional (museu)............... Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. 1 1 1 Dotação global.
1.ª classe.................................................
2.ª classe.................................................

Técnico profissional (planeamento).... Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
1.ª classe................................................. 1 1 1 Dotação global.
2.ª classe.................................................

Fiscal municipal.................................... Especialista principal............................
Especialista............................................. 1 1 1 Dotação global até es-
Principal.................................................. pecialista.
1.ª classe................................................. 2 1 3 3
2.ª classe.................................................
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Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Q. existente Observações

P V T

A criar A extin- Quadro

guir Novo

Administrativo............. Tesoureiro...............................................Especialista.............................................
Principal.................................................. 1 1 1 Dotação global.
Tesoureiro...............................................

Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista 2 2 5 7
Assistente administrativo principal..... 17 1 18 1 19
Assistente administrativo...................... 3 9 12 6 6

Apoio educativo.......... Acção educativa..................................... Assistente de acção educativa especial 3 3
Assistente de acção educativa principal 5 5
Assistente de acção educativa............. 7 7

Auxiliar ........................ — Encarregado de parques desportivos e 1 1 1
ou recreativos.

— Encarregado de parques de máquinas ou 1 1 1
de viaturas automóveis.

— Encarregado dos serviços de higiene e 1 1 1
limpeza.

Leitor-cobrador de consumos............... — 2 2 4 4

Condutor de máquinas pesadas e veí- — 7 3 10 10
culos especiais.

Fiscal de obras....................................... — 2 2 4 4

Fiscal de serviços de águas e ou sanea- — 1 1 1
mento ou serviços de higiene e lim-
peza.

Motorista de pesados............................ — 10 4 14 14

Motorista de ligeiros............................. — 2 2 2

Operador de estações elevatórias, de tra- Operador de estações elevatórias, de tra- 2 1 3 3
tamento ou depuradoras. tamento ou depuradoras.

Fiel de armazém.................................... — 1 1 1

Tractorista............................................... — 1 2 3 3
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Q. existente Observações

P V T

A criar A extin- Quadro

guir Novo

Auxiliar ........................ Auxiliar de acção educativa................. — 3 17 20 20

Operador de reprografia....................... — 1 1 1

Ecónomo................................................. — 1 1 1

Cantoneiro de limpeza.......................... — 9 3 12 12

Coveiro ................................................... — 1 1 1

Cozinheiro.............................................. — 2 2 2

Telefonista.............................................. — 1 1 1

Auxiliar administrativo......................... — 5 2 7 7

Auxiliar técnico de museografia......... Auxiliar técnico de museografia......... 2 2

Auxiliar de serviços gerais.................. — 20 5 25 25

Vigilante de jardins e parques infantis — 2 2 2

— Servente.................................................. 1 1 1 (a).

Operário....................... Operário altamente qualificado, mecâ-Operário principal..................................
nico de automóveis. Operário.................................................. 1 1 Dotação global.

Operário altamente qualificado, solda-Operário principal..................................
dor. Operário.................................................. 2 2 Dotação global.

Operário qualificado... — Encarregado geral..................................
Encarregado............................................ 1 1 1

Trolha......................................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 13 3 16 16Dotação global.

Canalizador.............................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 3 3 6 6Dotação global.

Carpinteiro de limpos........................... Operário principal.................................. 1 1 1 Dotação global.
Operário..................................................
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Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Q. existente Observações

P V T

A criar A extin- Quadro

guir Novo

Operário qualificado... Pedreiro...................................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 3 1 4 4 Dotação global.

Electricista..............................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 2 2 2 Dotação global.

Canteiro..................................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 1 1 1

Calceteiro................................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 5 7 12 12Dotação global.

Carpinteiro..............................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 2 2 2 Dotação global.

Soldador..................................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 1 1 1 – (b).

Mecânico de automóveis...................... Operário principal..................................
Operário.................................................. 1 1 1 – (b).

Bate-chapas............................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 1 1 1 Dotação global.

Jardineiro................................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 7 2 9 9 Dotação global.

Marteleiro...............................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 1 1 2 2 Dotação global.

Lubrificador............................................Operário principal..................................
Operário.................................................. 1 1 1 Dotação global.

Operário semiqualifi- Cantoneiro de vias municipais............ Encarregado............................................ 1 1 2 3
cado. Operário.................................................. 27 8 35 35

Porta miras Operário.................................................. 1 1 2 2

Totais................................................................................... 177 129 306 36 8 334

(a) A extinguir quando vagar.
(b) Por força do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.

P — Providos.
V — Vagos.
T — Total.

Aprovado nas reuniões da Câmara e Assembleia Municipais de 12 e 25 de Setembro, respectivamente.

3 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, o Vereador, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS
Aviso n.º 8416/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-

blico que foi celebrado contrato a termo certo com Paula Ma-
ria Vilas Boas Campinho, para exercer as funções de técnico supe-
rior de 2.ª classe, na área de contabilidade. O contrato teve início
em 15 de Setembro de 2000, e tem a duração de um ano.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS
Aviso n.º 8417/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-

mento do estabelecido no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, atra-
vés do meu despacho de 25 de Setembro de 2000, foi renova-
do, por novo período de seis meses, e com efeitos a partir do
dia 3 de Outubro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Julieta de Lima Braz, assistente administrativo.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS
Aviso n.º 8418/2000 (2.ª série) — AP.  — Para conheci-

mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
foram celebrados três contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de seis meses, a contar do dia 2 de Outubro do ano em
curso, com os seguintes jardineiros:
Luísa Maria Rodrigues de Freitas Gonçalves.
João Luís de Abreu.
José Vieira da Conceição.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES
Aviso n.º 8419/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de

contrato. — Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da
Câmara Municipal:

Torna público que, por despacho do signatário de 2 de Ou-
tubro de 2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente con-
veniência de serviço, com início em 2 de Outubro de 2000 e
términus em 2 de Outubro de 2001, inclusive, com Estrela do
Céu Victorino Marques Barbosa. (Isento do visto do Tribunal
de Contas, segundo o estipulado no artigo 2.º da Lei n.º 13/96,
de 20 de Abril.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE
Aviso n.º 8420/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, com os trabalhadores abaixo identificados:

Maria João Marques Serra — assistente de acção educativa, ín-
dice 191, com início do contrato em 15 de Setembro, pelo prazo
de um ano.

José Marques Elias Belo — cantoneiro, índice 127, com início
do contrato em 25 de Setembro, pelo prazo de um ano.

António José Gonçalves Ramos — cantoneiro, índice 127, com
início do contrato em 25 de Setembro, pelo prazo de um ano.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO
Aviso n.º 8421/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos

se torna público, que por meu despacho de 29 de Setembro do
corrente ano, decidi renovar pelo período de seis meses os con-
tratos celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os indiví-
duos abaixo mencionados, de acordo com o estipulado no ar-
tigo 20.º do mesmo decreto-lei, com as alterações que lhe fo-
ram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Com início de funções em 15 de Novembro de 2000:

Penélope Goreti Dias Aluai Gonçalves Sampaio.
Cecília Barros da Mota.
Rosa Maria da Mota Teixeira.

Com início de funções em 16 de Dezembro de 2000:

Angélica Maria Ramos Machado.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 8422/2000 (2.ª série) — AP.  — Altamiro da Res-
surreição Claro, licenciado em Educação Visual e Tecnológica,
presidente da Câmara Municipal de Chaves:

Faz público, nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 74.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Muni-
cipal em reunião realizada em 18 de Abril de 2000, mediante
proposta do Departamento de Serviços Urbanos contida na in-
formação de 14 de Abril de 2000, deliberou elaborar o Plano
de Pormenor destinado à implementação do Parque de Activi-
dades de Chaves, localizado na freguesia de Outeiro Seco, cuja
área de intervenção se assinala no extracto da planta de orde-
namento do Plano Director Municipal, que se anexa.

Mais informa que, para salvaguarda do direito de participa-
ção previsto nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, pelo prazo de 30 dias, a contar da pu-
blicação do presente aviso, se encontra patente no Departamento
de Serviços Urbanos da Câmara Municipal o processo que contém
a fundamentação da definição de oportunidade e os termos de
referência inerentes à elaboração do mencionado plano.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Altamiro
Claro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Edital n.º 424/2000 (2.ª série) — AP.  — António Ma-
nuel dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de
Constância:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro,
que a Assembleia Municipal de Constância, em sessão realiza-
da no dia 27 de Setembro de 2000, aprovou em definitivo, o
Regulamento Municipal sobre Instalação e Funcionamento de
Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos, pelo que se
informa que o mesmo entrará em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Regula mento Municipal sobre Instalação e Funcionamen-
to de Recintos de Espectáculos e Dive rtimentos Pú-
blicos.

Introdução

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, vieram estabele-
cer uma nova regulamentação sobre a instalação e funcionamento
dos recintos de espectáculos e divertimentos públicos, assim como
fixar o novo regime jurídico dos espectáculos de natureza ar-
tística, havendo transferido para a tutela das Câmaras Munici-
pais a verificação das normas técnicas e de segurança dos re-
cintos cuja finalidade principal não seja realização de actividades
artísticas.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento.

Tem o presente Regulamento como leis habilitantes o arti-
go 24.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, os ar-
tigos 2.º, 3.º, 20.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro, e o artigo 256.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95,
de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto e diverti-
mentos públicos em toda a área do concelho de Constância, e
bem assim os procedimentos a seguir para assegurar a manu-
tenção das condições técnicas e de segurança constantes no
Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, em todos
os recintos destinados a espectáculos e divertimentos públicos,
cuja actividade principal não seja a realização de actividades
artísticas.

2 — Entendem-se por recintos cuja finalidade principal é a
realização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os auditórios;
e) Os coliseus;
f) As praças de touros fixas.

CAPÍTULO II

Recintos fixos de diversão

Artigo 2.º

Licenciamento

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, casas de fado, salões de jogos,

salões polivalentes, e outros similares, carecem para o seu fun-
cionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manuten-
ção das condições técnicas de segurança específicas dos recin-
tos de espectáculos e de divertimentos públicos, serão realiza-
das vistorias com periodicidade de três anos e com carácter de
obrigatoriedade para a exploração destes recintos.

3 — Nos recintos de 5.ª categoria as vistorias só serão reali-
zadas com periodicidade definida se após a análise das condi-
ções técnicas e de segurança pelos serviços camarários respec-
tivos tal for julgado conveniente.

4 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo 3.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

5 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado ao certificado de vistoria.

6 — Os recintos com certificado de vistoria não necessitam
de licença acidental de recinto para a realização de espectácu-
los de natureza artística, desde que a actividade se encontre
prevista no mesmo.

7 — A vistoria para efeito de emissão de certificado de vis-
toria, sempre que possível, será realizada em simultâneo com
uma das seguintes situações:

a) Vistoria para a emissão de licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão do alvará sanitário.

Artigo 3.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal, deve conter as seguintes in-
dicações:

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades na

alínea anterior;
e) A data de emissão.

CAPÍTULO III

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 4.º

Obrigatoriedade do licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realização
de obras de construção civil, nem impliquem alteração
da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de uti-
lização, nem pelo certificado de vistoria definido no
artigo 2.º deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número ante-
rior, considera-se:

a) Recintos itinerantes — os que possuem área delimita-
da, coberta ou não, com características amovíveis e que
pelos seus aspectos de construção se podem fazer des-
locar ou instalar, nomeadamente circos e praças de tou-
ros ambulantes, barracas de diversão, pistas de automó-
veis, carrocéis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados — aquelas cujas características
construtivas ou adaptações sejam precárias, ou montadas
temporariamente para um fim específico, quer em luga-
res públicos ou privados, com delimitação ou não de
espaço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, no-
meadamente redondéis, garagens, barracões e outros
espaços similares, bem como palanques, estrados e ban-
cadas.
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Artigo 5.º

Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença itinerante ou im-
provisado ou da licença acidental de recinto para espectáculos
de natureza artística referidos, respectivamente, nas alíneas a)
e b) do n.º 1 do artigo 4.º deverão efectuar o respectivo pedido
através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado da documen-
tação exigida para o efeito, podendo a Câmara Municipal, no
prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mos-
trarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão das licenças referidas é
do presidente da Câmara Municipal.

5 — A licença de recinto itinerante, improvisado ou aciden-
tal é válida pelo período que for fixado pela Câmara Munici-
pal.

6 — Para efeitos da emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral dos Espectáculos, ao abrigo do dispos-
to no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto Lei n.º 315/95, de 28 de
Dezembro.

7 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeridas
com pelo menos oito dias de antecedência. O pedido de con-
cessão da licença acidental de recinto deverá ser deferido ou in-
deferido até seis horas antes da hora marcada para início do es-
pectáculo, à excepção dos dias não úteis e feriados.

Artigo 6.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto, improvisado ou acidental
de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 7.º

Indeferimento do pedido da licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo
Civil do Distrito, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º se pro-
nuncie nesse sentido.

2 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto
será indeferido nos casos do número anterior e ainda se o pro-
prietário do local não tiver requerido licença de utilização, nos
casos em que é obrigatório.

Artigo 8.º

Documento a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguros contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-

ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos de
ambulantes é obrigatório a apresentação de projecto e memó-
ria descritiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 9.º

Documentos a apresentar para recintos
e licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguros contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-
ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado para o efeito.

3 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais de recinto, em recintos como bar-
racões, garagens, ou outros recintos congéneres, ou ainda está-
dios de futebol ou pavilhões desportivos e similares, em que se
perspective lotações superiores a 500 pessoas, é exigida a apre-
sentação de um projecto e memória descritiva sobre a ocupa-
ção do espaço, assim como a indicação da respectiva lotação
prevista.

4 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e
outras estruturas congéneres, é exigido um projecto e memória
descritiva, os quais, nos restantes casos de estruturas similares,
os serviços camarários poderão dispensar.

Artigo 10.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no
artigo anterior, é obrigatória a prévia consulta à Câmara Muni-
cipal antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhe-
tes para os respectivos espectáculos, desde que a lotação dos
mesmos seja superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 11.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem condições necessárias
para o seu licenciamento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 12.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades policiais e administrativas.
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2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 13.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições téc-
nicas e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime
de licenciamento de obras particulares instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, serão embargadas pelo pre-
sidente da Câmara.

2 — O embargo poderá também ser decretado pelo presidente
da Câmara se a obra estiver dispensada ou tiver sido dispensa-
da de licenciamento municipal, salvo o caso a que se refere a
alíneac) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro.

3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-
-se a tramitação constante do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 14.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a
violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 2.º e a fal-
ta de pedido de renovação do certificado de vistoria, após
a respectiva caducidade, salvo tratando-se de recinto de
5.ª categoria;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a violação do disposto do n.º 1 do artigo 4.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de
vistoria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos
do n.º 3 do artigo 2.º do presente Regulamento e a apre-
sentação do requerimento da renovação do certificado de
vistoria fora do prazo referido no n.º 5 do artigo 2.º, salvo
tratando-se de recinto de 5.ª categoria.

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$ a 100 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a apresentação do requerimento da reno-
vação do certificado de vistoria fora do prazo referido
no n.º 5 do artigo 2.º, no caso de recintos de 5.ª catego-
ria.

Artigo 15.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 14.º a negligência
e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 16.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas no presente Regulamento.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 17.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento é da competência dos serviços da Câmara Muni-
cipal, sendo da competência do respectivo presidente a aplica-
ção das coimas e sanções acessórias.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se
referem o artigo 2.º, 4.º e 19.º deste Regulamento é devido o
pagamento das seguintes taxas, a incluir no Regulamento Mu-
nicipal de Taxas e Licenças.

1 — Recintos fixos de diversão:

a) Vistorias a recintos (incluindo a remuneração dos peri-
tos quando devida) — 5000$;

b) Concessão de licença de recinto:

Até 150 m2 — 10 000$;
Acima de 150 m2 — 20 000$.

2 — Recintos itinerantes ou improvisados:

a) Vistorias a recintos (incluindo a remuneração dos peri-
tos quando devida) — 3500$;

b) Concessão de licença de recinto:

Até 150 m2 — 1500$;
Acima de 150 m2 — 3000$.

Artigo 19.º

Certificados de vistoria para recintos já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de diversão referidas no artigo 2.º de-
verão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma visto-
ria, tendo em vista a emissão de um certificado de vistoria.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

Aprovado pela Câmara Municipal em 21 de Junho de 2000.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 27 de Setembro de

2000.

Edital n.º 425/2000 (2.ª série) — AP.  — António Manuel
dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro,
que a Assembleia Municipal de Constância, em sessão realiza-
da no dia 27 de Setembro de 2000, aprovou as alterações efec-
tuadas à Tabela de Taxas do Regulamento do Parque de Cam-
pismo Municipal, pelo que se informa que o mesmo entrará em
vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

Tabela de Taxas

 (a que se refere o artigo 2.º, n.º 2, do Regulamento)

Artigo 1.º

Utentes

1 — Crianças até aos 5 anos — grátis.
2 — Crianças com idade compreendida entre os 6 e os 10 anos,

inclusive — 150$ — 0,75 euros.
3 — Adultos (mais de 10 anos) — 250$ — 1,25 euros.

Artigo 2.º

Equipamento

Tenda, atrelado-tenda (incluindo avançados, toldos e cozinhas):

1) Até 3 m2 — 180$ — 0,90 euros.
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2) De 3 m2 a 12 m2 — 280$ — 1,40 euros.
3) De 12 m2 a 20 m2 — 380$ — 1,90 euros.
4) De 20 m2 a 30 m2 — 550$ — 2,74 euros.
5) Superior a 30 m2 — 650$ — 3,24 euros.

Caravanas, carros-cama, autocaravanas e residenciais (in-
cluindo avançados, toldos e cozinhas):

1) Até 8 m2 — 280$ — 1,40 euros.
2) De 8 m2 a 12 m2 — 380$ — 1,90 euros.
3) De 12 m2 a 20 m2 — 480$ — 2,39 euros.
4) De 20 m2 a 30 m2 — 650$ — 3,24 euros.
5) Superior a 30 m2 — 750$ — 3,74 euros.

Artigo 3.º

Veículos

1 — Ciclomotores ou motociclos — 200$ — 1 euro.
2 — Automóveis ligeiros — 350$ — 1,75 euros.
3 — Barcos com ou sem atrelados — 350$ — 1,75 euros.
4 — Autocarros — 750$ — 3,74 euros.
5 — Outros veículos — 500$ — 2,50 euros.

Artigo 4.º

Energia eléctrica

1 — Utilização de energia — 150$ — 0,75 euros.

Artigo 5.º

Visitas

(conforme o previsto no n.º 4 do artigo 6.º do Regulamento)

1 — Por pessoa e por dia — 230$ — 1,15 euros.

Artigo 6.º

Outras taxas

1 — Cartão de acesso e ou de utentes:

1) Renovação por extravio e ou deterioração — 1000$ —
4,99 euros;

2 — Os titulares do Cartão Jovem e os associados da Liga
dos Combatentes beneficiarão do desconto de 20 % nas taxas
previstas nos artigos 1.º e 2.º

3 — Os titulares da carta da Federação Portuguesa de Cam-
pismo e Caravanismo beneficiarão de um desconto de 20 % nas
taxas dos artigos 1.º e 2.º

4 — Se for detectada a instalação de qualquer equipamento
de campismo ou a presença de pessoas sem inscrição, as taxas
a aplicar serão acrescidas de 100 %, nas seguintes condições:

Equipamento:

Quando for conhecida a data da instalação, desde esse
dia até à data de detecção;

Não sendo conhecida a data da instalação, será cobra-
do um período de ocupação de 30 dias.

Utentes:

Ocupado o equipamento do utente inscrito, desde a data
dessa inscrição até à data da detecção;

Não se verificando a condição prevista na alínea an-
terior, será cobrado um período de 30 dias.

Artigo 7.º

Condições de pagamento

1 — Os pagamentos deverão ser feitos no dia da saída.
2 — No caso de manter o material instalado, ainda que de-

socupado, o utente deverá proceder ao pagamento até ao dia 8
de cada mês relativamente ao mês anterior.

Artigo 8.º

1 — As taxas são devidas por noite de permanência.

Aprovado na reunião da Câmara Municipal em 13 de Setembro
de 2000.

Aprovado na reunião da Assembleia Municipal em 27 de Se-
tembro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 8423/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da deliberação tomada pela Câmara Municipal do Crato, na reu-
nião ordinária de 20 de Setembro de 2000, e para efeitos do que
estabelece a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, avisa-se que se encontra para aprecia-
ção pública, pelo prazo de 30 dias, contados da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República o projecto de altera-
ção ao Regulamento das Piscinas Municipais.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Correia da Luz.

Alteração ao Regulamento das Piscinas Municipais

Artigo 11.º

Horário de funcionamento

1 — As instalações funcionam durante todo o ano, em dois
regimes diferentes:

1.1 — Piscinas cobertas — 15 de Setembro a 30 de Junho;
1.2 — Piscinas descobertas — 1 de Junho a 30 de Setembro.
2 — O período de funcionamento diário é compreendido entre:
2.1 — Piscinas cobertas — das 8 às 22 horas;
2.2 — Piscinas descobertas — das 10 às 20 horas.
3 — As piscinas municipais encerram, pelo menos, um dia

por semana para limpeza e manutenção ordinária.
4 — As piscinas podem ficar adstritas à prática do desporto

escolar mediante protocolo entre a Câmara Municipal e a es-
cola.

5 — Com respeito pelos limites máximos estabelecidos, a Câ-
mara decide sobre todos os períodos de funcionamento referi-
dos neste artigo.

Taxas de utilização

Artigo 20.º

1 — A Câmara Municipal tem competência para fixar e al-
terar a todo o tempo o quadro tarifário das piscinas municipais.

2 — As taxas podem variar de acordo com as seguintes re-
gras:

2.1 — Por piscina, consoante a sua natureza;
2.2 — Por escalões etários;
2.3 — Por ingressos singulares ou colectivos;
2.4 — Por ingressos de um dia ou múltiplos de um dia;
2.5 — São admitidos descontos de qualidade e quantidade.
3 — A Câmara publica através de edital o quadro tarifário

sempre que lhe introduza alteração e afixá-lo-á, obrigatoriamente,
no átrio das piscinas.

CAPÍTULO VIII

Das sanções

Artigo 22.º

Responsabilidade civil e criminal

Independentemente de verificação de ilícito criminal, os da-
nos, furtos e extravios causados aos bens do património municipal
serão reparados ou substituídos a expensas do responsável ci-
vil, pelo seu valor de substituição, incluindo os gastos com a
sua aquisição, transporte, colocação e demais encargos emergen-
tes.

Aprovado na reunião da Câmara Municipal do Crato, reali-
zada em 20 de Setembro de 2000.
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Tabela anexa — taxas

Piscina de Vale de Peso

Escalões etários

Preçário/dia/mês Até 10 anos Até 18 anos >18 anos

Segunda-feira a sexta-feira .... 150$00 250$00 350$00
Sábados, domingos e feriados 200$00 300$00 400$00
Mensal .................................... 750$00 1 500$00 2 000$00

Notas:
1) As compras de ingressos individuais em número de 10 ou

30, beneficiam do desconto de 10% e 15%, respectivamente.
2) As compras de ingressos por grupo superiores a 10 uten-

tes, beneficia do desconto de 20%; se o grupo adquirir 10 in-
gressos por pessoa, ou 30, beneficia de 40% ou 60%, respecti-
vamente, em vez dos 20%.

Piscina de Gáfete

Escalões etários

Preçário/dia/mês Até 10 anos Até 18 anos >18 anos

Segunda-feira a sexta-feira 200$00 300$00 400$00
Sábados, domingos e feriados 300$00 400$00 500$00
Mensal.................................. 1500$00 2 500$00 3 500$00

Notas:
1) As compras de ingressos individuais em número de 10 ou

30, beneficiam do desconto de 10% e 15%, respectivamente.
2) As compras de ingressos por grupo superiores a 10 uten-

tes, beneficia do desconto de 20%; se o grupo adquirir 10 in-
gressos por pessoa, ou 30, beneficia de 40% ou 60%, respecti-
vamente, em vez dos 20%.

Piscina coberta do Crato

Escalões etários

Preçário/dia/mês Até 10 anos Até 18 anos >18 anos

Segunda-feira a sexta-feira 200$00 300$00 400$00
Sábados, domingos e feriados 300$00 400$00 500$00
Mensal.................................. 1000$00 1 500$00 2 000$00

Notas:
1) As compras de ingressos individuais em número de 10 ou

30, beneficiam do desconto de 10% e 15%, respectivamente.
2) As compras de ingressos por grupo superiores a 10 uten-

tes, beneficia do desconto de 20%; se o grupo adquirir 10 in-
gressos por pessoa, ou 30, beneficia de 40% ou 60%, respecti-
vamente, em vez dos 20%.

Aviso n.º 8424/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
do Concurso para Atribuição de Fogos de Habitação Social —
Casas Pré-Fabricadas de Madeira. — Pelo presente se torna pú-
blico que a Assembleia Municipal do Crato, no uso das com-
petências que lhe são cometidas pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou na sua
sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000, na versão defini-
tiva, decorrido que foi o período de inquérito, o Regulamento
em epígrafe, sem quaisquer alterações ao projecto de Regula-
mento, sobre a mesma matéria, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 170, de 25 de Julho de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS
Rectificação n.º 897/2000 — AP.  — Por ter saído com

inexactidão o aviso publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 229, apêndice n.º 138, de 3 Outubro de 2000, respeitante
a contrato de trabalho a termo certo, onde se lê «José Luís
Martins Reis» deve ler-se «João Luís Martins Reis».

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Rondão Almeida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 8425/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Noémia de Jesus Ramalho Fragoso,
na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de 10
meses, com início em 25 de Setembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 8426/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com Sandra Cristina Guerreiro Salga-
do Dias, na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de 10 meses, com início em 25 de Setembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 8427/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Joaquim João Franco Favinha, na categoria de cantoneiro
de limpeza, pelo prazo de seis meses, com início em 15 de
Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 8428/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Paula Alexandra Vilhena Rodrigues Ferro Lúcio Calado, na
categoria de técnico-adjunto de biblioteca e documentação, pelo
prazo de seis meses, com início em 15 de Novembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 8429/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, em cumprimento
do despacho do presidente, torna público que foram celebrados
contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo
de um ano (renovável), com início em 26 de Setembro de 2000,
com a categoria de auxiliar administrativo, com as seguintes tra-
balhadoras:

Maria Clementina Santos Amaral.
Emília Margarida Cardoso Roxo.
Carolina Barata Mendes Martins.
Maria Lúcia Reis Ramos Zacarias.
Maria Teresa Martins Abrantes.
Anabela Marques Albino.
Alexandra Paula Alves Proença Saramago.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 8430/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, de acordo com a deliberação da reunião do executivo
de 12 de Setembro de 2000, e sob proposta do presidente, a Câ-
mara deliberou por unanimidade, a atribuição da menção de
mérito excepcional para efeitos de promoção independentemente
de concurso, ao assistente administrativo principal Luís Filipe
Moreira da Rita, considerando a competência, o elevado senti-
do de responsabilidade, dedicação, zelo e interesse pelo cum-
primento das funções, contribuindo para a dignificação dos
Serviços. Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia Mu-
nicipal em 29 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Girão
Vitorino.

Aviso n.º 8431/2000 (2.ª série) — AP.  — José Girão
Vitorino, presidente da Câmara Municipal de Góis, torna público,
em conformidade com a competência conferida pela Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, no n.º 2, alíneas n) e o) do artigo 53.º
e de acordo com o estabelecido pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da mesma lei, que a Assembleia Municipal aprovou
em 29 de Setembro do ano em curso, sob proposta do executi-
vo de 12 do mesmo mês, as alterações à estrutura orgânica dos
serviços municipais e alteração do quadro de pessoal, que se
segue.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Girão
Vitorino.

Reestruturação orgânica dos serviços municipais
e alterações do quadro de pessoal

Fundamentação

O presente documento consagra os preceitos constitucionais
e adopta a tipologia da organização preconizada pelo Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro.

Teve-se em conta, por questões de racionalização, a realida-
de local e o universo possível de recrutamento de pessoal, a curto
e a médio prazo, em ordem ao pretendido nível de eficiência
dos serviços.

A estrutura criada comporta os serviços já em funcionamen-
to, revalorizando-os, embora com outras componentes e uma di-
nâmica diferente, ajustada e adaptada à aplicação dos coman-
dos legais contidos no diploma citado, sem empolamento das
situações concretas e exigências de funcionamento da Câmara
Municipal, tendo em conta a realidade local e no respeito es-
trito da política de contenção das despesas públicas.

A criação de cargos do quadro privativo respeitou a limita-
ção imposta pelo n.º 10 do decreto-lei citado.

A organização dos serviços desta autarquia, consideradas as
componentes de estruturas e métodos, respeitou grandes linhas
de referência, quer no que decorre do Decreto-Lei n.º 116/84,
quer considerando as vertentes social, cultural, económica, fi-
nanceira e geográfica do município.

A dinâmica introduzida no poder local, as consequentes al-
terações na vida dos cidadãos e o cumprimento do imperativo
legal obrigam a uma reformulação profunda do sistema orga-
nizacional da Câmara Municipal de Góis, definindo-se, para tanto,
uma estrutura orgânica equilibrada, que tem em conta os seguintes
aspectos:

A inovação do relacionamento entre os órgãos executivos
e os serviços municipais;

A articulação entre os serviços;
A relevância das actividades operativas e de carácter so-

cial e cultural;
A criação de chefias definidas e devidamente enquadradas

na nova estrutura;
A consideração do quadro de motivações e das condicio-

nantes das autarquias;
O enquadramento dos grandes objectivos em sintonia com

as atribuições e competências determinadas por lei;
A influência e a intervenção da autarquia na nova realida-

de do concelho;
A compatibilização dos recursos às novas exigências funcio-

nais;
O correcto agrupamento das actividades;
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O adequado posicionamento hierárquico;
O sentido da funcionalidade e da eficácia, como preocupação

viva da Câmara Municipal para a consecução dos objec-
tivos determinantes que constituem as expectativas das
populações do concelho.

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

O presente regulamento define os objectivos, a organização
e os níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal de
Góis, bem como os princípios que os regem e respectivo fun-
cionamento, nos termos e respeito pela legislação em vigor.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
prosseguem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido de de-
senvolvimento sócio-económico e no respeito pela sal-
vaguarda ambiental do concelho;

b) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no qua-
dro de uma gestão racionalizada, optimizada e moderna;

c) Obtenção dos melhores padrões de qualidade nos servi-
ços prestados às populações;

d) Promoção da participação organizada e empenhada dos
agentes sociais e económicos e dos cidadãos em geral na
actividade municipal;

e) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-
lhadores e a dignificação da sua função.

Artigo 3.º

Superintendência

A superintendência e coordenação geral dos serviços muni-
cipais compete ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
da legislação em vigor.

Os vereadores terão os poderes que lhes forem delegados pelo
presidente da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Dos princípios gerais

No desenvolvimento das suas atribuições, os serviços muni-
cipais regem-se pelos seguintes princípios gerais:

a) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-
tamento de todos os cidadãos e pelos direitos e interes-
ses legalmente protegidos destes;

b) Articulação entre critérios de racionalidade de gestão e
apoio social, pela associação permanente e equilibrada
de critérios técnicos, económicos e financeiros com cri-
térios sociais inultrapassáveis, como justiça, equidade e
solidariedade;

c) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade con-
tínua de mudança quer do ponto de vista técnico, orga-
nizacional e metodológico de forma a permitir uma maior
desburocratização, racionalização, aumento de produti-
vidade e, por esta via, uma sucessiva melhoria na qua-
lidade dos serviços prestados aos munícipes.

Artigo 5.º

Dos princípios de gestão

A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico legal
aplicável à administração local.

No desempenho das suas atribuições os serviços municipais
funcionarão subordinados aos princípios de:

Planeamento;
Coordenação;
Descentralização;
Delegação.

Artigo 6.º

Princípio de planeamento

a) Os objectivos municipais serão prosseguidos com base em
planos e programas globais e sectoriais, elaborados pelos ser-
viços e aprovados pelos órgãos municipais.

b) Constituem elementos fundamentais do planeamento mu-
nicipal:

O Plano Director Municipal e os planos urbanísticos, de di-
ferentes âmbitos;

Os planos plurianuais e anuais de actividade, globais e
sectoriais;

Os orçamentos de planeamento financeiro deles decorren-
tes.

c) A gestão financeira municipal será centralizada e subordi-
nada à necessidade de realização das actividades planeadas.

d) No planeamento e orçamento das suas actividades, os ser-
viços municipais terão sempre presentes os seguintes critérios:

Eficiência económica e social, correspondendo à obtenção
do máximo benefício social pelo menor dispêndio de
recursos;

Equilíbrio financeiro, correspondendo à contínua preocupação
de, com base nos serviços prestados e um quadro de jus-
tificação técnico-social, reforçar as receitas municipais
geradas em cada serviço.

e) A Câmara Municipal decidirá anualmente as normas, pra-
zos e procedimentos para a elaboração, pelos serviços, das res-
pectivas propostas de plano de actividades e orçamento.

f) No planeamento municipal serão integradas as acções a
desenvolver pelo município no âmbito de cooperação inter-
municipal e internacional e no quadro da cooperação com ins-
tituições da administração central e outras instituições públicas
e privadas.

Artigo 7.º

Princípios de coordenação

a) A actividade dos diversos serviços municipais será objecto
de permanente controlo e relatórios de actividades trimestrais,
pelos respectivos dirigentes e pelos órgãos municipais, com vista
a detectar e corrigir disfunções nos desvios relativamente aos
planos em vigor.

b) Os dirigentes e responsáveis pelos serviços municipais ela-
borarão e apresentarão à Câmara Municipal relatórios de acti-
vidades trimestrais e, anualmente, até 31 de Janeiro, um rela-
tório final de execução do plano da actividades.

c) Os serviços municipais serão, anualmente, objecto de uma
avaliação do seu desempenho, de acordo com critérios e méto-
dos a estabelecer pela Câmara Municipal.

d) A coordenação intersectorial deve ser preocupação perma-
nente, cabendo às diferentes chefias sectoriais prever a realização
sistemática de reuniões de trabalho.

e) Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos servi-
ços deverão dar conhecimento ao executivo.

f) Os responsáveis dos serviços deverão propor uma acção
coordenada com outras autarquias, sempre que tal solução se re-
vele mais eficaz.

Artigo 8.º

Princípio da descentralização

Os responsáveis pelos serviços poderão propor aos eleitos
medidas conducentes a uma maior aproximação dos serviços das
populações respectivas, através da descentralização dos servi-
ços municipais para as juntas de freguesia, dentro de critérios
técnicos e económicos aceitáveis.

Artigo 9.º

Princípio da delegação

a) O presidente da Câmara será coadjuvado pelos vereado-
res no exercício da sua competência e da própria Câmara, po-
dendo incumbi-los de tarefas específicas.

b) Nos casos de delegação, que devem ser sempre expressos
por escrito e publicitados, deve ser sempre indicado, nominal-
mente, o delegante, o delegado e as competências objecto de
delegação.
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CAPÍTULO II

Níveis de direcção e competência

Artigo 10.º
Níveis de direcção

a) A Câmara Municipal de Góis compreende os seguintes níveis
de direcção:

Direcção política;
Direcção técnico-administrativa de enquadramento.

b) A direcção política é exercida pelos membros eleitos da
Câmara Municipal.

c) A direcção técnico-administrativa de enquadramento é de-
sempenhada por chefes de divisão, nos termos e condições le-
gais aplicáveis.

d) Abaixo dos níveis de direcção, existirão lugares de chefe
de secção ou responsável de sector, de acordo com as necessi-
dades, bem como o que estiver definido superiormente, em termos
de densidades para cada carreira.

Artigo 11.º
Decisões de direcção

1 — Todas as decisões de direcção política têm carácter obri-
gatório, sendo estas de carácter geral ou sectorial.

2 — As decisões da direcção técnico-administrativa de enqua-
dramento aplicam-se dentro das respectivas divisões, de um modo
geral ou sectorial, consoante o que nelas for expresso, sendo
obrigatório o seu cumprimento.

3 — Independentemente do permanente diálogo a todos os ní-
veis, que permita chamar a atenção para o que possa eventual-
mente parecer menos correcto em qualquer decisão superior e
garantindo o recurso expresso ao Estatuto Disciplinar da Fun-
ção Pública, o cumprimento das decisões legalmente fundamen-
tadas e não modificadas é obrigatório.

Artigo 12.º
Competência da administração municipal

As competências da administração municipal são as defini-
das para a Câmara Municipal e o presidente da Câmara, nos
termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 13.º
Substituição dos níveis de direcção

1 — Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas
ou impedimentos, por chefes de secção ou por técnicos adstri-
tos às respectivas unidades de maior categoria, designados para
o efeito pelo presidente da Câmara.

2 — Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a essas
unidades, de maior categoria e antiguidade, a designar pelo pre-
sidente da Câmara.

3 — Nas unidades orgânicas sem cargo de dirigente ou che-
fia atribuído, a actividade interna é coordenada pelo trabalha-
dor de maior categoria profissional que a elas se encontrar adstrito
ou pelo que o dirigente máximo para tal designar em despacho,
que definirá os poderes que lhe ficam adstritos para o efeito.

Artigo 14.º
Competências dos chefes de divisão

Compete ao chefe de divisão:

a) Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e as
ordens do presidente da Câmara e ou do vereador com
responsabilidade política na divisão, distribuindo o ser-
viço de modo mais conveniente e zelando pela assidui-
dade do pessoal;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da divisão, de acordo com o plano de acção de-
finido, e proceder à avaliação dos resultados alcançados;

c) Elaborar a proposta de plano de actividades e orçamen-
to no âmbito da divisão;

d) Promover o controlo da execução do plano de activida-
des e orçamento, no âmbito da divisão;

e) Elaborar os relatórios de actividade da divisão;
f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,

posturas e regulamentos necessários ao exercício da activi-
dade da divisão;

g) Assegurar a eficiência nos métodos de trabalho, a maior
economia no emprego de todos os recursos e a produti-
vidade dos recursos humanos da divisão;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo, respectivo recheio,
e transmitir à secção os elementos necessários ao regis-
to e cadastro dos bens;

i) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes, decisões
do presidente da Câmara ou vereador com responsabili-
dade política na direcção do departamento, conforme de-
legação de competências que seja estabelecida;

j) Assistir, quando determinado, às reuniões dos órgãos
autárquicos e participar nas reuniões de trabalho para que
for convocado;

k) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia e
Câmara Municipal e despachos do presidente da Câma-
ra ou do vereador com responsabilidade política na di-
recção da divisão;

l) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento
da divisão;

m) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da divisão;

n) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre as matérias das respectivas competências;

o) Corresponder-se directamente, em assuntos da sua com-
petência e quando haja delegação, com organismos pú-
blicos e entidades particulares;

p) Prestar com prontidão os esclarecimentos e informações
relativos à divisão solicitados pelo presidente da Câmara
ou pelo vereador com responsabilidade política na divisão;

q) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão;

r) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente afectadas.

Artigo 15.º

Competências dos chefes de secção ou responsáveis de sector

Compete ao responsável de secção ou do sector:

a) Dirigir e orientar o pessoal da secção, do sector ou gabi-
nete a seu cargo, manter a ordem e disciplina do serviço
e do pessoal respectivo, advertindo os funcionários que se
mostrem pouco zelosos ou menos assíduos ao serviço;

b) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu cargo,
de maneira que todo ele tenha andamento e se efective nos
prazos estipulados, sem atrasos ou deficiências;

c) Entregar ao chefe de divisão os documentos devidamente
registados, conferidos e informados, sempre que careçam
do seu visto e assinatura, ou tenham de ser levados a des-
pacho ou assinatura do presidente da Câmara, do verea-
dor ou do chefe de divisão, bem como os processos de-
vidamente organizados e instruídos que careçam de ser
submetidos a decisão do presidente da Câmara ou da Câ-
mara Municipal;

d) Prestar, a quem demonstre interesse directo e legítimo, as
informações não confidenciais que lhe sejam solicitadas
e respeitem a assuntos do respectivo serviço. A recusa de
qualquer informação será sempre fundamentada em ter-
mos de confidencialidade da matéria em causa ou da não
legitimidade do requerente, e, obrigatoriamente, decidi-
da mediante despacho do presidente da Câmara ou do
vereador com responsabilidade política na matéria;

e) Apresentar ao chefe de divisão as sugestões que julgar
convenientes, no sentido de um melhor aperfeiçoamen-
to do serviço a seu cargo e da sua articulação com os
restantes serviços municipais;

f) Fornecer às outras secções, sectores ou gabinetes as in-
formações e esclarecimentos de que careçam para o bom
andamento de todos os serviços, manter as melhores re-
lações entre as secções e os sectores e auxiliar com os
seus conhecimentos os respectivos responsáveis;

g) Organizar e actualizar as notas e apontamentos de deli-
berações, posturas, regulamentos, leis, decretos, portarias,
editais, ordens de serviço e demais elementos que tra-
tem de assuntos que interessam à secção, sector ou ga-
binete, os quais deverão ser facultados às restantes sec-
ções e sectores ou gabinetes quando forem solicitados;

h) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pessoal
da secção, sector ou gabinete, designadamente se estão
em dia os serviços confiados aos seus interesses;
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i) Propor ao chefe de divisão o prolongamento do horário
normal de trabalho, sempre que se verifiquem casos de
urgente necessidade ou de acumulação de trabalho que
não possa ser executado dentro do horário normal, com
todas as unidades de trabalho ou com os funcionários que
as circunstâncias exigirem;

j) Solicitar ao chefe de divisão auxílio de pessoal adstrito às
outras secções, sectores ou gabinetes para a execução de
serviços mais urgentes, que se verifiquem não ser possível le-
var a efeito com o pessoal da sua secção, sector ou gabinete;

k) Participar ao chefe de divisão as faltas ou infracções dis-
ciplinares do pessoal da sua secção, sector ou gabinete,
para devido procedimento;

l) Informar regularmente o chefe de divisão sobre o anda-
mento dos serviços da sua secção, sector ou gabinete;

m) Distribuir, pelos funcionários da secção, sector ou ga-
binete, os processos para informação e recolhê-los;

n) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e des-
pesa passados pelos serviços a seu cargo;

o) Resolver as dúvidas em matéria de serviço apresentadas
pelos funcionários da sua secção, sector ou gabinete, ex-
pondo-as ao chefe de divisão, quando não se encontre
solução aceitável ou necessite de orientação;

p) Preparar a remessa, ao arquivo, dos documentos e pro-
cessos que não sejam necessários na secção, sector ou
gabinete, devidamente relacionados;

q) Fornecer ao chefe de divisão, nos primeiros dias de cada
mês, os elementos de gestão, referentes ao mês anterior,
de interesse para os relatórios de execução das actividades
a cargo da secção, sector ou gabinete;

r) Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento in-
terno da secção ou sector;

s) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção ou sector;

t) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 16.º

Competência para distribuição de tarefas

A distribuição de tarefas pelas diversas unidades de trabalho
é da competência das chefias directas, sob orientação dos res-
pectivos e imediatos superiores hierárquicos.

Organização dos serviços municipais

Artigo 17.º

Organização dos serviços municipais

Para o desenvolvimento das suas actividades, os serviços mu-
nicipais são organizados de acordo com a seguinte estrutura:

a) Serviços de assessoria e coordenação:

1 — Gabinete de Apoio à Presidência (GAP).
2 — Gabinete de Informática (GI).
3 — Gabinete de Modernização e Qualidade (GMQ).
4 — Gabinete de Protecção Civil (GPC).
5 — Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ).

b) Serviços instrumentais:

7 — Divisão Administrativa e Financeira (DAF):
7.1 — Secção Administrativa (SA).
7.1.1 — Serviço de Expediente Geral (SEG);
7.1.2 — Serviço de Taxas e Licenças (STL);
7.2 — Secção Financeira (SF):
7.2.1 — Serviço de Contabilidade (SEC);
7.2.2 — Património, Edifícios e Equipamento (PEE);
7.3 — Tesouraria (TES):
7.3.1 — Serviço de Leituras e Cobranças (SLC).
8 — Divisão de Recursos Humanos (DRH):
8.1 — Secção de Recursos Humanos (SRH):
8.1.1 — Selecção e Recrutamento (SR);
8.1.2 — Formação Profissional (FP);
8.1.3 — Administração de Pessoal (AP);
8.1.4 — Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho (HSST).

c) Serviços operativos:

9 — Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente (DOUA):
Apoio Administrativo (AA).
Fiscalização:
9.1 — Secção de Obras (SO):
9.1.1 — Topografia, Desenho e Gestão Urbanística (TDGU);

9.1.2 — Serviço de Obras Particulares (SOP);
9.1.3 — Serviço de Obras Municipais (SOM);
9.1.4 — Trânsito e Vias de Comunicação (TVC);
9.1.5 — Serviço de Águas e Saneamento (SAS);
9.1.6 — Serviço de Iluminação Pública (SIP);
9.2 — Secção de Urbanismo e Limpeza (SUL):
9.2.1 — Serviço de Higiene, Limpeza e Sanidade (SHLS);
9.2.2 — Parques, Jardins e Florestas (PJF);
9.2.3 — Serviço de Cemitérios (SC);
9.2.4 — Serviço de Armazém e Aprovisionamento (SAA);
9.2.5 — Serviço de Oficinas (SO);
9.2.6 — Serviço de Máquinas e Viaturas (SMV);
10 — Divisão Social, Cultural e Económica (DSCE):
Apoio Administrativo (AA):
10.1 — Serviços de Apoio ao Desenvolvimento Local (SADL);
10.2 — Serviços de Turismo (ST);
10.3 — Museu e Património Histórico (MPH);
10.4 — Serviços de Educação e Acção Social (SEAC);
10.5 — Serviços de Cultura e Desporto (SCD);
10.6 — Biblioteca Municipal (BM);
10.7 — Serviços de Arquivo (AS);

Artigo 18.º

Atribuições genéricas

Constituem atribuições comuns dos diversos serviços:

1) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados ne-
cessários ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor medidas adequadas no âmbito de cada serviço;

2) Colaborar na elaboração do plano de actividades e or-
çamento, relatório e conta de gerência;

3) Coordenar a actividade das unidades orgânicas depen-
dentes de cada um dos serviços e assegurar a correcta
execução das tarefas dentro dos prazos determinados;

4) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a economia na utilização dos recursos financei-
ros, humanos e materiais e a optimização da produtivi-
dade dos recursos humanos;

5) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio;
6) Assistir, sempre que for determinado, às sessões da As-

sembleia Municipal, reuniões da Câmara Municipal e
das comissões municipais e participar na actividade dos
grupos de trabalho para os quais tenham sido incum-
bidos;

7) Remeter ao arquivo geral, no fim da cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final e ou se considerem necessários ao funcionamento
das serviços;

8) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à administração de pessoal em con-
formidade com as normas e os regulamentos;

9) Preparar e informar os processos que careçam de deli-
beração da Câmara ou de decisão;

10) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia
e da Câmara e dos despachos do presidente ou do ve-
reador do pelouro, nas áreas dos respectivos serviços;

11) Providenciar, de uma forma permanente, no sentido de
manter a melhor interligação de todos os serviços, com
vista ao bom funcionamento global dos mesmos;

12) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, se for caso disso;

13) Elaborar mapas/relatórios periódicos sobre a activida-
de do serviço.

SECÇÃO I

Serviços de assessoria e coordenação

Artigo 19.º

Atribuições do Gabinete de Apoio à Presidência

Ao Gabinete de Apoio à Presidência compete prestar asses-
soria, política, técnica e administrativa, ao presidente da Câmara,
designadamente:

1) Secretariado;
2) Assessoria técnica nos domínios do desenvolvimento eco-

nómico e social local e regional, da organização e ges-
tão municipal, das relações institucionais e outros domí-
nios julgados convenientes;
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3) Assessoria política relativa à definição e prossecução das
políticas municipais;

4) Assegurar o desenvolvimento prático das relações insti-
tucionais do município com os órgãos e estruturas do
poder central, regional e local.

Artigo 20.º
Gabinete de Informática

São atribuições do Gabinete de Informática:

1) Elaborar estudos no âmbito da função;
2) Recolher e tratar informações relativas às divisões;
3) Intervir na fase de implementação das aplicações, no-

meadamente através da formação dos utilizadores e rea-
lização de testes de aceitação;

4) Gerir, implementando, controlando e optimizando, o sis-
tema e as aplicações indispensáveis ao bom funcionamento
dos serviços;

5) Desenvolver e implementar as medidas adequadas à ma-
nutenção de meios e condições para protecção do siste-
ma e da informação.

Artigo 21.º
Gabinete de Modernização e Qualidade

São atribuições deste Gabinete o levantamento de necessida-
des e a implementação de um sistema de qualidade nos servi-
ços desta autarquia, agindo em intercâmbio com todas as divi-
sões.

Artigo 22.º

Gabinete de Protecção Civil e Meio Ambiente

São atribuições do Gabinete de Protecção Civil:

1) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
na análise e estudo das situações de grave risco colecti-
vo e proceder à elaboração de planos de emergência mu-
nicipal;

2) Assegurar a estrita ligação e articulação entre as estru-
turas envolvidas na comissão especializada de fogos flo-
restais (CEFF — Municipal) no sentido de se obter uma
melhor coordenação na execução de medidas susceptí-
veis de contribuírem para uma clara e eficaz defesa do
património florestal;

3) Apoiar logisticamente a comissão especializada de fo-
gos florestais (CEFF — Municipal);

4) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos meios
e recursos existentes na área do município;

5) Promover a realização de testes às capacidades de ges-
tão de execução de planos de emergência e de exercí-
cios, rotinando procedimentos;

6) Prestar apoio social permanente a famílias sinistradas por
ocorrências várias, até à sua reinserção definitiva;

7) Intervir e ou colaborar com outros serviços e ou enti-
dades competentes no restabelecimento das condições só-
cio-económicas e ambientais indispensáveis para a nor-
malização da vida das comunidades afectadas;

8) Elaborar o relatório anual de actividades de protecção
civil.

Artigo 23.º

Gabinete Jurídico

São atribuições do Gabinete Jurídico:

1) Assegurar a instrução dos processos de inquérito,
sindicância e averiguação aos serviços, e disciplinares aos
funcionários e agentes municipais;

2) Organizar o ficheiro de deliberações dos órgãos do mu-
nicípio;

3) Assegurar o funcionamento do cartório privativo da Câ-
mara nos seus vários aspectos;

4) Preparar a documentação necessária, organizando os res-
pectivos processos para a celebração de escrituras;

5) Assegurar as condições legais de utilização do patrimó-
nio municipal, nomeadamente licenças específicas, seguros
e outros;

6) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis;

7) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte do
cadastro dos bens imóveis, um processo com toda a do-
cumentação que a ele respeite, incluindo plantas, cópias
de escrituras ou de sentença de expropriações e demais

documentos relativos aos actos e operações de natureza
administrativa e jurídica e à descrição, identificação e uti-
lização dos prédios;

8) Prestar assessoria jurídica aos órgãos do município, no-
meadamente na análise de processos administrativos e ela-
boração de pareceres e interpretação da legislação que
interesse à actividade da Câmara Municipal com tercei-
ros;

9) Obter, a solicitação do órgão executivo, os pareceres ju-
rídicos externos considerados necessários;

10) Dinamizar o conhecimento oportuno de normas e re-
gulamentos essenciais à gestão municipal, bem como das
suas alterações ou revogações;

11) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, nor-
mas e despachos internos respeitantes à competência da
Câmara Municipal ou dos seus membros, bem como for-
mular propostas de alteração das vigentes, por forma a
manter actualizado o ordenamento jurídico municipal em
face dos planos aprovados, das deliberações tomadas e
dos diplomas legais de hierarquia superior,

12) Velar pelo cumprimento da legalidade dos actos da Câ-
mara Municipal, sugerindo a adopção de procedimentos
que tenha por adequados e indispensáveis à correcção téc-
nico-jurídica dos actos administrativos municipais;

13) Proceder ao tratamento e classificação da legislação e
jurisprudência, difundindo periodicamente as informações
relacionadas com a actuação da Câmara Municipal ou for-
necendo os elementos solicitados pelo executivo ou pe-
los serviços;

14) Instruir e acompanhar os processos de desafectação do
domínio público municipal;

15) Desempenhar outras funções adequadas à actividade ju-
rídica que sejam superiormente determinadas.

SECÇÃO II

Serviços instrumentais

Artigo 24.º

Atribuições da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribuições
planear e organizar as actividades da sua área de actuação; or-
ganizar e dirigir a actividade das subunidades orgânicas enqua-
dradas pela divisão, de acordo com as orientações emanadas;
preparar os elementos necessários à organização, elaboração e
execução do orçamento municipal; elaborar a conta de gerên-
cia e participar na elaboração do plano de actividades e relató-
rio de gerência; estudar e propor medidas de rentabilização e
optimização dos serviços.

São competências específicas da Divisão:

1) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver as activida-
des que se enquadram no domínio da gestão de recur-
sos humanos;

2) Acompanhar as operações de recrutamento, selecção e
acolhimento do pessoal municipal;

3) Conceber e propor mecanismos adequados ao melhor
aproveitamento dos recursos humanos no âmbito muni-
cipal;

4) Gerir o sistema de formação profissional com vista à pre-
paração do pessoal em serviço para funções mais exigentes
e de valorização profissional e individual dos trabalhadores;

5) Desenvolver a aplicação criteriosa do sistema de avalia-
ção;

6) Apoiar o desenvolvimento de acções de higiene, segu-
rança e saúde nos locais de trabalho;

7) Propor medidas adequadas à simplificação e desburocra-
tização dos respectivos serviços;

8) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada
as actividades técnico-financeiras e o funcionamento dos
respectivos serviços, de acordo com os recursos existentes;

9) Efectuar a gestão económico-financeira da Câmara, de
acordo com os objectivos e directrizes do executivo;

10) Fornecer ao executivo, em tempo oportuno, indicado-
res e rácios de gestão que o habilitem a uma correcta
tomada de decisões;

11) Participar na elaboração e execução dos planos, orça-
mentos, relatórios e contas de gerência;

12) Manter actualizado um conjunto de indicadores sócio-
-económicos caracterizadores da realidade concelhia e re-
gional;
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13) Elaborar os estudos económicos que se considerem ne-
cessários, nomeadamente os estudos e propostas subja-
centes à fixação de taxas e tarifas a cobrar pelo muni-
cípio, bem como estudos económico-financeiros que
fundamentem decisões relativas a ocupações de crédito;

14) Promover, em colaboração com outros serviços respon-
sáveis, o estabelecimento de sistemas de seguros adequa-
dos à realidade municipal, e gerir a carteira de seguros,
mantendo actualizados os respectivos registos;

15) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

16) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o
plano anual de aprovisionamento, em consonância com
as actividades constantes do plano de actividades;

17) Desenvolver ligações funcionais/horizontais com todas
as divisões orgânicas da Câmara Municipal;

18) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da divisão.

Artigo 25.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira é composta por:

Secção Administrativa:
Expediente geral;
Taxas e licenças;
Secção Financeira:
Contabilidade;
Edifícios e equipamento.
Tesouraria;
Leituras e cobranças.

Artigo 26.º

Secção Administrativa

São atribuições da Secção Administrativa:

1) Organizar e coordenar as actividades das subunidades
orgânicas;

2) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios de administração dos recursos administra-
tivos;

3) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aproveitamento organizacional e à racionalização dos re-
cursos;

4) Estudar e executar as acções de apoio técnico que lhe
sejam cometidas no âmbito das respectivas atribuições;

5) Colaborar na elaboração do orçamento do município.

Artigo 27.º

Expediente geral

São atribuições do expediente geral:

1) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição, expedição de correspondência e de-
mais documentos recebidos, dentro dos prazos respecti-
vos;

2) Apoiar administrativamente a divisão que o superintende;
3) Apoiar os órgãos do município e organizar o serviço de

actas das reuniões;
4) Promover a divulgação e consulta pelos serviços de to-

dos os diplomas legais publicados no Diário da Repú-
blica;

5) Superintender e assegurar o serviço de telefones, porta-
ria e limpeza de instalações;

6) Apoiar e promover a realização de recenseamentos ofi-
ciais que se insiram nas competências do serviço;

7) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
8) Apoiar a realização de eleições para os órgãos de sobe-

rania, do poder local, etc.;
9) Registar e promover a divulgação e arquivar avisos, edi-

tais, anúncios, posturas, regulamentos, ordens de servi-
ço e outros;

10) Executar os serviços administrativos de carácter geral
não específico de outros serviços que não disponham de
apoio administrativo próprio, nomeadamente serviços de
assessoria e coordenação;

11) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos
e dar-lhes o devido encaminhamento, dentro dos prazos
legais respectivos;

12) Passar atestados e certidões nos termos da lei;

13) Escriturar e manter em ordem os livros próprios;
14) Organizar o serviço de processos de concursos para atri-

buição de licenças a veículos de aluguer para transpor-
te de passageiros;

15) Conduzir os processos de expropriação de bens e di-
reitos a favor do município;

16) Providenciar pela inserção, nas publicações respectivas,
dos documentos carecidos de publicação, em razão de
exigência legal ou necessidade administrativa.

Artigo 28.º

Taxas e licenças

São atribuições destes serviços:

1) Promover a arrecadação das receitas municipais;
2) Promover a suspensão de fornecimentos e outros servi-

ços aos munícipes, através de serviços apropriados;
3) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-

tos municipais que não estejam cometidos a outros ser-
viços;

4) Conferir os mapas de cobrança de taxas de mercados e
feiras e passar as respectivas guias de receita;

5) Conferir e passar guias de receita de serviços prestados
aos munícipes;

6) Emitir licenças e horários de funcionamento de estabe-
lecimentos;

7) Organizar processos de licenciamento sanitário e passar
os respectivos alvarás;

8) Proceder à cobrança de rendas de propriedades e outros
créditos municipais;

9) Efectuar o expediente referente a licenças de uso e porte
de arma de caça e de defesa, de simples detenção de arma
e de transferência de armas;

10) Organizar processos com vista à obtenção de cartas de
caçador.

Artigo 29.º

Secção Financeira

São atribuições da Secção Financeira:

6) Organizar e coordenar as actividades das subunidades
orgânicas;

7) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios de administração dos recursos financeiros;

8) Processar os documentos da receita e da despesa neces-
sários ao recebimento e ao pagamento das verbas, nos
termos da lei, zelando pela guarda dos valores do mu-
nicípio;

9) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aproveitamento organizacional e à racionalização dos re-
cursos;

10) Estudar e executar as acções de apoio técnico que lhe
sejam cometidas no âmbito das respectivas atribuições;

11) Recolher os elementos financeiros necessários ao rela-
tório de actividades;

12) Elaborar a conta de gerência;
13) Colaborar na elaboração do orçamento do município.

Artigo 30.º

Contabilidade

São atribuições da contabilidade:

1) Coligir os elementos necessários à elaboração da conta
de gerência, do orçamento e das respectivas alterações
e revisões, em acção conjunta com as restantes unida-
des orgânicas;

2) Realizar estudos provisionais das despesas e receitas, pres-
tar informações e acompanhar acções de planeamento e
controlo orçamental;

3) Coordenar e controlar a actividade financeira, designa-
damente através da cabimentação de verbas;

4) Organizar os processos inerentes à execução do orça-
mento;

5) Promover a arrecadação de receitas e a liquidação de des-
pesas;

6) Escriturar os livros ou fichas de contabilidade;
7) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação de gerências anteriores;
8) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
9) Elaborar balancetes mensais;
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10) Participar na determinação dos custos de cada serviço,
estabelecendo e mantendo uma estatística financeira ade-
quada a um efectivo controlo de gestão;

11) Coordenar e promover, mensalmente, as operações de
tesouraria;

12) Elaborar o balanço de tesouraria;
13) Organizar e manter actualizado o inventário dos bens

imóveis afectos ao município;
14) Promover a inscrição na repartição de finanças e o re-

gisto na conservatória do registo predial dos bens imó-
veis pertencentes ao município.

Artigo 31.º

Património, edifícios e equipamento

São atribuições do serviço de património, edifícios e equipa-
mento:

1) Organizar e manter actualizado o cadastro imobiliário e
mobiliário do município;

2) Assegurar o registo do património imobiliário e mobi-
liário do município;

3) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial;

4) Manter organizado e gerir o arquivo do serviço em con-
formidade com a legislação aplicável;

5) Organizar e manter actualizado o inventário dos bens
imóveis e móveis afectos ao município;

6) Promover a inscrição na repartição de finanças e o re-
gisto na conservatória do registo predial dos bens per-
tencentes ao município.

Artigo 32.º

Tesouraria

São atribuições da tesouraria:

1) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
2) Liquidar juros de mora;
3) Efectuar o pagamento das despesas, verificada a exis-

tência das condições necessárias e depois de devidamente
autorizado;

4) Transferir para a tesouraria da Fazenda Pública as impor-
tâncias devidas, uma vez obtida a autorização devida;

5) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências, quando
autorizados;

6) Entregar ao chefe de divisão os resumos diários de te-
souraria;

7) Manter escriturados os livros de tesouraria e cumprir as
disposições legais e regulamentares sobre contabilidade
municipal.

Artigo 33.º

Leituras e cobranças

São atribuições dos Serviços de Leituras e Cobranças:

Proceder às leituras de consumo efectuadas pelos muníci-
pes e processar os recibos de pagamento.

Artigo 34.º

Atribuições da Divisão de Recursos Humanos

A Divisão de Recursos Humanos tem por atribuições pla-
near e organizar as actividades da sua área de actuação; orga-
nizar e dirigir a actividade das subunidades orgânicas enquadradas
pela divisão de acordo com as orientações emanadas; preparar
os elementos necessários à organização e gestão de recursos hu-
manos, estudar e propor medidas de rentabilização e optimização
dos serviços.

São competências específicas da Divisão:

1) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver as activida-
des que se enquadrem no domínio da gestão de recur-
sos humanos;

2) Acompanhar as operações de recrutamento, selecção e
acolhimento do pessoal municipal;

3) Conceber e propor mecanismos adequados ao melhor
aproveitamento dos recursos humanos no âmbito muni-
cipal;

4) Gerir o sistema de formação profissional com vista à pre-
paração do pessoal em serviço para funções mais exigentes
e de valorização profissional e individual dos trabalha-
dores;

5) Desenvolver a aplicação criteriosa do sistema de avalia-
ção;

6) Apoiar o desenvolvimento de acções de higiene, segu-
rança e saúde nos locais de trabalho;

7) Propor medidas adequadas à simplificação e desburocra-
tização dos respectivos serviços;

8) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada
as actividades técnico-financeiras e o funcionamento dos
respectivos serviços, de acordo com os recursos existentes;

9) Efectuar a gestão económico-financeira da Câmara, de
acordo com os objectivos e directrizes do executivo;

10) Fornecer ao executivo, em tempo oportuno, indicado-
res e rácios de gestão que o habilitem a uma correcta
tomada de decisões;

11) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

12) Desenvolver ligações funcionais/horizontais com todas
as divisões orgânicas da Câmara Municipal;

13) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da divisão.

Artigo 35.º

Composição da Divisão de Recursos Humanos

A Divisão de Recursos Humanos é coadjuvada por uma Sec-
ção de Recursos Humanos composta por:

Selecção e recrutamento;
Formação profissional;
Administração de pessoal;
Saúde, higiene e segurança no trabalho.

Artigo 36.º

São atribuições da Secção de Divisão de Recursos Humanos:

1) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, transferência, promoção, cessação de funções e
outros tipos de mobilidade;

2) Lavrar contratos de pessoal;
3) Instruir todos os processos referentes a prestações so-

ciais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abo-
nos de família, prestações complementares, ADSE, Caixa
Geral de Aposentações, segurança social, etc.;

4) Elaborar a lista de antiguidade de serviço;
5) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal, ten-

do em atenção as alterações ocorridas em cada mês;
6) Assegurar o funcionamento e tratamento do serviço de

ponto;
7) Promover a organização dos processos de classificação

de serviço dos funcionários;
8) Promover a verificação de faltas por doença;
9) Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem

como o registo e controlo da assiduidade;
10) Promover e organizar todos os seguros relacionados com

o município;
11) Organizar processos de aposentação;
12) Manter organizado e actualizado o quadro de pessoal;
13) Programar e implementar acções sobre higiene, saúde

e segurança no trabalho;
14) Difundir informações sobre normas, procedimentos e

equipamentos de segurança.

SECÇÃO III

Serviços operativos
Departamento de Obras, Urbanismo e Ambiente

Artigo 37.º

Atribuições gerais da Divisão de Obras,
Urbanismo e Ambiente

À Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente compete execu-
tar actividades de planeamento e programação das acções constan-
tes do Plano Director Municipal, no âmbito da salubridade e sa-
neamento básico, da habitação, da construção da rede viária, da
gestão urbanística e paisagística; assegurar a gestão, conserva-
ção e reparação da rede de abastecimento público de águas e
de águas residuais; conceber e implementar técnicas e instru-
mentos de planeamento aplicáveis à execução das políticas
municipais; controlar o cumprimento dos planos de actividades,
os resultados obtidos e a eficiência dos serviços dependentes.
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Artigo 38.º

Composição da Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente

9 — Divisão de Obras Urbanismo e Ambiente (DOUA):
Apoio Administrativo (AA);
Fiscalização:
9.1 — Secção de Obras (SO):
9.1.1 — Topografia, Desenho e Gestão Urbanística (TDGU);
9.1.2 — Serviço de Obras Particulares (SOP);
9.1.3 — Serviço de Obras Municipais (SOM);
9.1.4 — Trânsito e Vias de Comunicação (TVC);
9.1.5 — Serviço de Águas e Saneamento (SAS);
9.1.6 — Serviço de Iluminação Pública (SIP);
9.2 — Secção de Urbanismo e Limpeza (SUL):
9.2.1 — Serviço de Higiene, Limpeza e Sanidade (SHLS);
9.2.2 — Parques, Jardins e Florestas (PJF);
9.2.3 — Serviço de Cemitérios (SC);
9.2.4 — Serviço de Armazém e Aprovisionamento (SAA);
9.2.5 — Serviço de Oficinas (SO);
9.2.6 — Serviço de Máquinas e Viaturas (SMV).

Artigo 39.º

Atribuições do Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente

A Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente tem como atri-
buições:

1) Assegurar a elaboração de projectos de planos de acti-
vidade e da sua orçamentação e acompanhar a sua exe-
cução;

2) Apoiar, em coordenação com a Câmara Municipal, o pro-
cesso global de desenvolvimento do município de Góis,
articulando a actividade municipal com a dos restantes
agentes públicos;

3) Assegurar e gerir todos os serviços na sua dependência
hierárquica;

4) Apoiar as juntas de freguesia na realização de obras;
5) Elaborar projectos de construção, conservação ou am-

pliação que a Câmara Municipal delibere executar por
empreitada ou administração directa;

6) Assegurar a execução das obras por administração directa;
7) Assegurar a gestão do parque de máquinas e viaturas;
8) Assegurar a construção de todas as vias municipais a efec-

tuar por empreitada, bem como as obras complementa-
res implícitas aos respectivos arruamentos;

9) Garantir a execução das obras segundo as normas de exi-
gência legal;

10) Assegurar a gestão das oficinas;
11) Organizar e manter organizada a base de dados neces-

sária para um correcto sistema de informação ao muní-
cipe;

12) Assegurar a conservação e manutenção das infra-estru-
turas, dos equipamentos sociais e do mobiliário urbano
municipal, ou sob responsabilidade municipal;

13) Assegurar a construção de edifícios e cemitérios que
integram o património municipal;

14) Realizar vistorias às infra-estruturas urbanísticas;
15) Atender e apoiar os munícipes.

Artigo 40.º

Secção de Obras

São atribuições da Secção de Obras:

1) Coordenar os serviços na sua dependência, de forma a
garantir uma eficaz rentabilização dos recursos;

2) Acompanhar e fiscalizar a execução de todas as obras
que se inserem na sua esfera de competências;

3) Apoiar logisticamente as juntas de freguesia;
4) Garantir a recolha e tratamento de informação, estatís-

tica necessária à avaliação da situação do município e
da actuação dos serviços;

5) Elaborar projectos de relatórios de actividades e de avalia-
ção de resultados;

6) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal, acompanhar a sua execução e proceder à sua
avaliação;

7) Informar o presidente da Câmara Municipal sobre o an-
damento dos estudos, projectos e obras municipais, bem
como prestar à Câmara todos os esclarecimentos referentes
às mesmas.

Artigo 41.º

Topografia, desenho e gestão urbanística

São atribuições dos serviços de topografia, desenho e gestão
urbanística:

1) Executar todas as tarefas na área do desenho e topogra-
fia solicitadas pelas diversas unidades orgânicas;

2) Recolher, organizar e analisar os elementos necessários
à elaboração de processos, nomeadamente actualização
cartográfica, medição de áreas, etc.;

3) Proceder à reprodução, dobragem, corte e encadernação
das peças elaboradas;

4) Classificar, arquivar e manter em bom estado de utili-
zação e conservação as peças existentes;

5) Proceder a uma recolha periódica de dados com vista a
possibilitar uma regular quantificação dos custos relati-
vos a recursos humanos utilizados por acção;

6) Proceder à requisição e controlo de utilização e contro-
lo de utilização dos materiais necessários à execução das
acções;

7) Fornecer as plantas topográficas solicitadas pelos mu-
nícipes e pelos serviços do município.

Artigo 42.º

Obras particulares

São atribuições dos serviços de obras particulares, de um modo
geral:

1) Analisar e informar todos os processos de obras, habita-
bilidade, vistorias, ocupação e outros do género que ca-
reçam de deliberação ou decisão;

2) Proceder às vistorias necessárias ou não à emissão de
licenças e organizar e informar os processos de reclama-
ções referentes a construções urbanas;

3) Promover a obtenção de pareceres das entidades que haja
necessidade de consultar;

4) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação, divulgando-os aos munícipes, assegurando
a assistência técnica do projecto;

5) Actualizar ou aceitar os valores dos orçamentos e con-
sequente fixação do valor da caução para garantia da
execução das infra-estruturas dos loteamentos e fixação
dos prazos da sua execução;

6) Orientar a implantação de construções particulares e fi-
xar os alinhamentos e cotas de nível, de acordo com os
regulamentos, planos ou critérios superiormente determi-
nados;

7) Participar, para o procedimento devido, as irregularida-
des praticadas por técnicos responsáveis pela elaboração
de projectos e pela execução de obras;

8) Proceder, com regularidade, ao fornecimento dos elemen-
tos para actualização de cartas topográficas;

9) Fiscalizar as obras de urbanização sempre que não fo-
rem realizadas pelo município;

10) Verificar a execução das obras particulares e a sua con-
formidade com os regulamentos, normas e projectos apro-
vados;

11) Proceder a uma recolha de dados com vista a possibi-
litar uma regular quantificação dos custos relativos a re-
cursos humanos utilizados por acção;

12) Proceder à requisição e controlo de utilização dos ma-
teriais necessários à execução das acções;

13) Colaborar com os demais órgãos estruturais da Câma-
ra na proposta de planos de actividades e orçamentos, nas
matérias da sua competência;

14) Proceder à análise da capacidade executiva e de ges-
tão dos recursos do município no campo técnico;

15) Proceder à análise de planos e estudos na posse da Câ-
mara, verificando a sua adequação às políticas de desen-
volvimento económico e sócio-cultural do concelho para
posterior identificação de acções de planeamento físico
a desenvolver;

16) Promover estudos que permitam responder eficazmen-
te às necessidades das populações na área dos serviços
urbanos;

17) Promover estudos sobre as actividades desenvolvidas
no âmbito da administração urbanística que possibilitem
à Câmara tomada objectiva de decisões sobre priorida-
des a seguir na elaboração dos planos de actividades.
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Artigo 43.º

Obras municipais

São atribuições dos serviços de obras municipais:

1) Coordenar os serviços na sua dependência, de forma a
garantir uma eficaz rentabilização dos recursos,

2) Acompanhar e fiscalizar a execução de todas as obras
que se inserem na sua esfera de competências;

3) Garantir a recolha e tratamento de informação estatísti-
ca necessária à avaliação da situação do município e da
actualização dos serviços;

4) Elaborar projectos de relatórios de actividades e de ava-
liação de resultados;

5) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal, acompanhar a sua execução e proceder à sua ava-
liação;

6) Informar o presidente da Câmara Municipal sobre o an-
damento dos estudos, projectos e obras municipais, bem
como prestar à Câmara todos os esclarecimentos referentes
às mesmas;

7) Promover a elaboração de programas de concurso e de
cadernos de encargos de obras a realizar por empreitada;

8) Proceder à avaliação das propostas apresentadas por forma
a possibilitar o processo de tomada de decisão.

Artigo 44.º

Trânsito e vias de comunicação

São atribuições dos serviços de trânsito e vias de comunica-
ção:

1) Promover, coordenar e controlar a execução das obras
de administração directa deliberadas pela Câmara refe-
rentes à construção de equipamentos urbanos, obras de
arte, arruamentos, estradas e caminhos municipais;

2) Inspeccionar periodicamente os equipamentos urbanos
municipais, arruamentos, estradas e caminhos municipais,
promovendo as medidas necessárias à sua conservação
e rentabilização funcional;

3) Promover a conservação e sinalização dos arruamentos,
estradas e caminhos municipais;

4) Proceder a uma recolha periódica de dados, com vista
a possibilitar uma regular quantificação dos custos rela-
tivos a recursos humanos utilizados por obra;

5) Proceder à requisição e controlo de utilização dos ma-
teriais necessários à execução das obras;

6) Colaborar na organização e actualização do cadastro re-
ferente ao património urbano municipal e às rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação.

Artigo 45.º

Águas e saneamento

São atribuições dos serviços de águas e saneamento:

1) Assegurar a gestão, conservação e reparação da rede de
abastecimento público de águas e de águas residuais, ze-
lando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no que
respeita à detecção e reparação de roturas e avarias;

2) Assegurar o cumprimento do programa de recolha de
amostras de água para análises físico-químicas e bacterio-
lógicas e o estabelecimento das medidas de correcção que
se imponham;

3) Gerir o funcionamento das estações elevatórias de cap-
tação de água existentes e das estações de tratamento de
águas residuais;

4) Executar, em coordenação com os serviços administra-
tivos, as acções relativas ao desenvolvimento e funcio-
namento do serviço, designadamente no que respeita a
ligações de ramais de água e esgotos, cortes de água e
colocação de contadores;

5) Promover, coordenar e controlar a execução das obras
de administração directa deliberadas pela Câmara refe-
rentes à construção, manutenção e conservação da rede
de distribuição pública de águas e das redes de esgotos;

6) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

7) Assegurar o fornecimento domiciliário de água;
8) Assegurar o escoamento domiciliário às redes de esgo-

tos;

9) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canali-
zações;

10) Garantir o controlo e a qualidade da água de abasteci-
mento municipal e de efluentes;

11) Proceder a uma recolha de dados periódica com vista
a possibilitar uma regular quantificação dos custos rela-
tivos a recursos humanos utilizados por obra;

12) Proceder à requisição e controlo de utilização dos ma-
teriais necessários à execução das obras.

Artigo 46.º

Iluminação pública

Compete a estes serviços o levantamento de necessidades de
iluminação pública, bem como proceder à sua gestão e manu-
tenção.

Artigo 47.º

Secção de Urbanismo e Limpeza

São atribuições da Secção de Urbanismo e Limpeza:

1) Coordenar os serviços na sua dependência, de forma a
garantir uma eficaz rentabilização dos recursos;

2) Acompanhar e fiscalizar a execução de todas as obras e
acções de limpeza que se inserem na sua esfera de com-
petências;

3) Apoiar logisticamente as juntas de freguesia;
8) Garantir a recolha e tratamento de informação, estatís-

tica necessária à avaliação da situação do município e
da actuação dos serviços;

9) Elaborar projectos de relatórios de actividades e de ava-
liação de resultados;

10) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse
municipal, acompanhar a sua execução e proceder à sua
avaliação;

11) Informar o presidente da Câmara Municipal sobre o an-
damento dos estudos e projectos municipais, bem como
prestar à Câmara todos os esclarecimentos referentes aos
mesmos.

Artigo 48.º

Higiene, limpeza e sanidade

São atribuições dos serviços de higiene, limpeza e salubridade,
de um modo geral:

1) Proceder à execução dos serviços de limpeza pública,
designadamente a varredura e lavagem dos arruamentos;

2) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o
respectivo consumo;

3) Proceder à distribuição e colocação de contentores,
papeleiras, vidrões e outros na via pública;

4) Proceder à recolha e transporte dos resíduos sólidos de-
positados nos recipientes distribuídos na via pública;

5) Colaborar com outros serviços na promoção de campa-
nhas de sensibilização da população no âmbito da hi-
giene pública;

6) Eliminar focos atentatórios da salubridade pública, pro-
movendo e executando acções periódicas de desratização,
desinfecção e desinsectização;

7) Proceder, em articulação com o médico veterinário mu-
nicipal, às acções de captura, de alimentação e abate de
animais vadios e assegurar o funcionamento do canil/gatil;

8) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espon-
tânea que surja nos espaços públicos, arruamentos, pas-
seios e outras áreas.

Artigo 49.º

Parques, jardins e florestas

São atribuições dos serviços de parques, jardins e florestas,
em geral:

1) Acompanhar e apoiar a gestão técnica de parques e jar-
dins, assim como parques naturais e zonas protegidas sob
a administração de outras entidades ou serviços públi-
cos;

2) Colaborar com os serviços de planeamento urbanístico
com vista ao estabelecimento de regulamentos munici-
pais definindo os critérios técnicos que devem respeitar
os projectos de loteamentos particulares, no que respei-
ta às condições de espaços verdes nas respectivas áreas
de incidência;
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3) Promover a valorização de ruas, praças, parques, jardins
e logradouros públicos, providenciando o plantio e se-
lecção de espécies que mais se adaptem às condições
locais;

4) Assegurar a conservação, manutenção e contínuo melho-
ramento da qualidade e funcionalidade dos espaços ver-
des urbanos e organizar e manter viveiros onde se pre-
parem as mudas para outros locais;

5) Promover a participação e co-responsabilidade dos mo-
radores e dos munícipes em geral na conservação dos es-
paços verdes urbanos e protecção da natureza;

6) Proceder à conservação dos materiais e equipamentos ao
dispor;

7) Organizar planos de actuação em colaboração com as jun-
tas de freguesia, outros municípios, e instituições, com
a finalidade de intervir no ordenamento, arborização,
reflorestação, conservação e limpeza das florestas;

8) Colaborar com o Gabinete de Protecção Civil no âmbito
da comissão especializada de fogos florestais (CEFF —
municipal);

9) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa
e protecção do meio ambiente, designadamente contra os
fumos, poeiras e gases tóxicos;

10) Propor e executar acções que visem defender a polui-
ção das águas;

11) Intervir e colaborar com outras entidades competentes
na preservação e defesa das espécies animais e vegetais
em vias de extinção;

12) Propor e colaborar com outras entidades competentes
na execução de medidas que visem a protecção da qua-
lidade de vida das populações;

13) Organizar, em colaboração com outros serviços e en-
tidades competentes, planos de protecção civil das po-
pulações locais em caso de fogos e cheias;

14) Colaborar na avaliação do impacte ambiental de
projectos ou planos que, pela sua natureza, possam in-
fluenciar directa ou indirectamente a qualidade de vida
da população.

Artigo 50.º

Cemitérios

São atribuições dos serviços de cemitérios, de um modo ge-
ral:

1) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais em vigor
referentes aos cemitérios, nomeadamente as constantes
do regulamento municipal;

2) Promover a limpeza e manutenção da salubridade pública
nas dependências dos cemitérios municipais;

3) Propor e colaborar nas medidas tendentes ao aumen-
to da capacidade e reorganização de espaço dos cemi-
térios;

4) Comunicar à Câmara Municipal quais os jazigos que se
encontram abandonados, para efeitos de ser declarada a
prescrição a favor do município;

5) Organizar e manter actualizados os registos relativos a
inumações, exumações, trasladações, sepulturas perpétuas
e jazigos particulares;

6) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
serviço, sempre que superiormente solicitadas.

Artigo 51.º

Armazém e aprovisionamento

São atribuições do Serviço de Armazém e de Aprovisiona-
mento:

1) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, es-
tudos de previsibilidade das necessidades e estruturar o
plano de compras em consonância com as actividades
comprometidas no plano de actividades, tendo em con-
ta uma correcta gestão de stocks;

2) Participar na preparação de regulamentos e cadernos de
encargos para consultas ao mercado e concursos de aqui-
sição de materiais e outros bens e serviços;

3) Proceder à aquisição dos bens e serviços necessários à
actividade municipal, de acordo com critérios técnicos,
económicos e de qualidade;

4) Preparar os processos administrativos de concursos para
apreciação e parecer por comissões de apreciação a es-
tabelecer pelo presidente da Câmara Municipal;

5) Elaborar notas de consulta e subsequentes notas de en-
comenda e requisições;

6) Conferir as guias de remessa e respectivas facturas re-
ferentes aos materiais adquiridos e, ainda, controlar os
prazos de entrega dos mesmos fornecedores;

7) Administrar os artigos de consumo corrente existentes
e proceder à sua distribuição interna, propondo medidas
tendentes a racionalizar as aquisições do material e os
consumos;

8) Registar e manter actualizado o ficheiro de entradas e
saídas de materiais em armazém;

9) Satisfazer os pedidos de requisições internas dos diver-
sos serviços;

10) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de
materiais e outros, necessários ao funcionamento dos ser-
viços;

11) Organizar e manter organizado o inventário das exis-
tências em armazém;

12) Coordenar e assegurar os serviços desenvolvidos nas
áreas de compras e armazém.

Artigo 52.º

Oficinas

São atribuições do serviço de oficinas, de um modo geral:

1) Executar as tarefas solicitadas pelas diversas unidades
orgânicas no âmbito da sua especialidade e capacidade,
nomeadamente nos domínios da electricidade, mecânica,
serralharia civil e pintura;

2) Executar reparações, lavagens, lubrificações e outros ser-
viços de manutenção das máquinas, viaturas e equipamen-
tos electromecânicos;

3) Promover a reparação e o controlo metrológico de con-
tadores de água;

4) Proceder a uma recolha de dados periódica com vista a
possibilitar uma regular quantificação dos custos relati-
vos a recursos humanos utilizados por acção;

5) Proceder à requisição e controlo de utilização dos ma-
teriais necessários à execução das acções;

6) Assegurar a existência de materiais necessários à exe-
cução das tarefas desencadeadas no serviço oficinal.

Artigo 53.º

Máquinas e viaturas

São atribuições do serviço de máquinas e viaturas, de um modo
geral:

1) Assegurar a gestão do parque de máquinas e viaturas e
planificar a sua cedência de acordo com as solicitações
dos serviços, por forma a garantir a sua plena utilização;

2) Manter em condições de operacionalidade o parque de
máquinas e viaturas;

3) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis
ao funcionamento do parque automóvel, consubstanciando
num mapa mensal o consumo feito e a respectiva qui-
lometragem;

4) Colaborar com o sector do património na elaboração e
actualização do cadastro de cada viatura;

5) Colaborar com a divisão na elaboração de estudos de
rentabilização das máquinas e viaturas e propor medidas
susceptíveis de optimizar a utilização dos recursos exis-
tentes;

6) Proceder a uma recolha periódica de dados com vista a
possibilitar uma regular quantificação dos custos relati-
vos a recursos humanos utilizados por acção;

7) Acompanhar a assiduidade e elaborar as escalas de pessoal
a atribuir às diversas viaturas.

Artigo 54.º

Atribuições da Divisão Sócio-Cultural e Económica

São atribuições da Divisão:

1) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade,
implementando e criando medidas orientadoras de ges-
tão dos centros de cultura, bibliotecas e museus muni-
cipais;

2) Estudar e executar acções no domínio do património cul-
tural e paisagístico do município;

3) Planear e executar programas de educação e ensino da
competência do município;



APÊNDICE N.º 147 — II SÉRIE — N.º 256 — 6 de Novembro de 200038

4) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamentos para a prática desportiva e recreativa
de interesse municipal;

5) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
actividades artesanais, e promover estudos e edições des-
tinados a recolher e divulgar a cultura popular tradicio-
nal;

6) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

7) Colaborar no desenvolvimento e fomento da recreação,
através do aproveitamento de equipamentos turísticos, es-
paços, matas, etc.;

8) Fomentar a criação de equipamentos destinados à ocu-
pação dos tempos livres dos jovens;

9) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comu-
nidade, desenvolvendo as acções relacionadas com o pro-
jecto de desenvolvimento integrado do concelho de Góis,
articulando e concertando com os diferentes serviços,
autarquias e instituições privadas da juventude, popula-
ção idosa, população sem escolaridade mínima obriga-
tória, desempregados de longa duração e população ac-
tiva, bem como na implementação de respostas e
equipamentos adequados às necessidades da população;

10) Dar execução aos programas constantes do plano de ac-
tividades do município na área da saúde e colaborar com
o centro de saúde local nas acções de diagnóstico da saúde
e da comunidade nos planos de prevenção e profilaxia
da saúde das populações;

11) Prestar esclarecimentos relativamente à existência de
apoios financeiros, bem como fazer o levantamento das
necessidades pontualmente apresentadas.

Artigo 55.º

Composição da Divisão Sócio-Cultural e Económica

10 — Divisão Social Cultural e Económica (DSCE):
Apoio Administrativo (AA).
10.1 — Serviços de Apoio ao Desenvolvimento Local (SADL).
10.2 — Serviços de Turismo (ST).
10.3 — Museu e Património Histórico (MPH).
10.4 — Serviços de Educação e Acção Social (SEAC).
10.5 — Serviços de Cultura e Desporto (SCD).
10.6 — Biblioteca Municipal (BM).
10.7 — Serviços de Arquivo (AS).

Disposições finais e transitórias
Artigo 56.º

Quadro de pessoal
A Câmara Municipal de Góis disporá do quadro de pessoal

já existente, com as alterações em anexo.

Artigo 57.º
Dotações globais

São estabelecidas dotações globais em todas as situações em
que o número de lugares fixados não exceder o número de ca-
tegorias ou classes na respectiva carreira.

Artigo 58.º
Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante no anexo II  será de-
terminada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petência delegada na matéria.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência da respectiva chefia.

Artigo 59.º
Disposições finais

1 — Ficam criadas as unidades e subunidades orgânicas que
integram a presente estrutura, as quais serão instaladas progres-
sivamente de acordo com as necessidades e os objectivos defi-
nidos para melhor servir os munícipes e o concelho de Góis.

2 — As competências e atribuições dos diversos serviços da
presente estrutura orgânica poderão ser alteradas por delibera-
ção da Câmara Municipal sempre que razões de eficácia o jus-
tifiquem.

Artigo 60.º
Dúvidas e omissões

Todos os casos omissos ou de duvidosa interpretação serão
resolvidos pelo presidente da Câmara Municipal quando este o
entenda necessário.

Artigo 61.º
Publicação e entrada em vigor

O presente regulamento será publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, e entrará em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação.

Organograma
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Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira — designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8

Carreira

Providos Vagos Total

Obs.

Dirigente................. — Chefe de divisão.............................. – – – – – – – – 2 2 4

Técnico superior.... Técnico superior.............................. Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 0 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – (b)
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – – (d)

Desporto...........................................Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Relações públicas............................ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Gestão de recursos humanos......... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Arquitecto ........................................ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – (a)
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Arquitecto paisagista...................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira — designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8

Carreira

Providos Vagos Total

Obs.

Técnico superior.... Engenheiro civil.............................. Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 2 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior  de 2.ª classe...... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior de sociologia..... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior de serviço social Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 2 1 3 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior de economia...... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro mecânico..................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro zootécnico................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira — designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8

Carreira

Providos Vagos Total

Obs.

Técnico superior.... Técnico superior de biblioteca e Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
documentação. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Antropólogo..................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Conservação do património........... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Arqueólogo...................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Jurista...............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro técnico civil................ Especialista principal...................... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................................... 460 475 500 545– – – –
Principal............................................ 400 420 440 475– – – – V 2 0 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
4

7
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 2
5

6
—

6
 d

e
 N

o
ve

m
b

ro
 d

e
 2

0
0

0
42

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira — designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8

Carreira

Providos Vagos Total

Obs.

Técnico.................... Engenheiro técnico mecânico........ Especialista principal...................... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................................... 460 475 500 545– – – –
Principal............................................ 400 420 440 475 – – –  – V 0 2 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Engenheiro florestal........................ Especialista principal...................... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................................... 460 475 500 545– – – –
Principal............................................ 400 420 440 475– – – – V 0 1 1 a)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Informática............. Técnico superior de informática ... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – V 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Operador de sistemas..................... Especialista principal...................... 510 560 590 650 – – – –
Especialista....................................... 460 475 500 545– – – –
Principal............................................ 400 420 440 475– – – – V 0 2 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Técnico-profissional — Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – –

Topógrafo.........................................Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 0 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –

Monitor de museus......................... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 0 2 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira — designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8

Carreira

Providos Vagos Total

Obs.

Técnico-profissional Técnico profissional de biblioteca Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
e documentação. Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 1 5 6 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –

Assistente conservador de museu ...Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 0 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de animação Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
cultural. Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 0 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas......... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 0 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 2 0 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –

Desenhador...................................... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – V 2 0 2 (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 191 201 210 220 240 – – –

Chefia...................... — Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – 1 4 5

Administrativo........ Tesoureiro........................................ Principal............................................ 260 270 285 305 325 – – – 1 0 1 (a)
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo............... Assistente administrativo especia- 260 270 285 305 325 – – – 2 2 4
lista.

Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – V 5 3 8 (c)
Assistente administrativo................ 191 201 210 220 230 240 – – 8 8 16
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira — designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8

Carreira

Providos Vagos Total

Obs.

Apoio educativo..... Assistente educativa....................... Assistente educativa especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente educativa principal....... 215 225 235 245 260 280 – – V (e)
Assistente educativa........................ 191 201 210 220 230 240 – – 1 2 3

Auxiliar ................... Guarda de museu............................ — 157 166 176 186 196 205 215 225 H 0 1 1

Auxiliar técnico de museografia ... — 191 201 210 220 230 240 – – H 0 1 1

Fiscal de leituras............................. — 235 240 245 255– – – – H 1 0 1

Leitor-cobrador................................ — 166 176 186 196 205 215 230 – H 1 1 2

Condutor de cilindros..................... — 132 142 152 166 181 196 210 225 H 0 2 2

Cantoneiro de limpeza................... — 147 157 171 186 205 220 – – H 3 6 9

Fiel de armazém............................. — 132 142 157 171 186 201 215 230 H 2 1 3

Motorista de transportes colectivos — 166 176 191 205 225 250 – – H 4 0 4

Condutor de máquinas pesadas e — 147 157 171 186 201 215 230 250 H 4 0 4
veículos.

Motorista de ligeiros...................... — 132 142 152 166 181 196 210 225 H 0 1 1

Motorista de pesados...................... — 142 152 166 181 196 210 225 240 H 4 2 6

Tractorista........................................ — 132 142 152 166 181 196 210 225 H 0 3 3

Encarregado de pessoal auxiliar ... — 205 210 215 220– – – – H 0 1 1

Auxiliar administrativo.................. — 118 127 137 147 162 176 191 225 H 2 7 9

Auxiliar de serviços gerais............ — 118 127 137 147 162 176 191 225 H 1 4 5

Auxiliar técnico............................... — 191 201 210 220 230 240 – – H 0 3 3

Telefonista........................................ — 123 132 142 157 171 186 201 220 H 2 0 2

Operador de estações elevatórias ....Operador........................................... 132 142 152 162 181 196 210 225 H 0 2 2

Coveiro............................................. — 147 157 171 186 205 220 – – H 2 0 2
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira — designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8

Carreira

Providos Vagos Total

Obs.

Auxiliar ................... Chefe de transportes mecânicos.... — 285 300 315 340 – – – – H 1 0 1 (d)

— Encarregado de parques desportivos 235 240 245 255– – – – H 0 1 1
e ou recreativos.

Fiscal de obras................................ — 142 152 166 181 196 210 225 240 H 0 2 2

Operário qualificado — Encarregado geral............................ 290 300 320 340– – – –
Encarregado...................................... 260 270 280 290– – – – V 1 0 4

Canalizador...................................... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 3 0 3
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V 2 1 3 (c)

Electricista....................................... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 1 1 2
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V 0 2 2 (c)

Mecânico..........................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 3 0 3
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V 1 2 3 (c)

Pedreiro............................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 5 5 10 (c)
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V 2 8 10

Pintor................................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 1 0 1 (a)
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V

Carpinteiro de limpos..................... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 2 1 3
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V 3 0 3 (c)

Operário de construção de espaços Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 1 0 1 (a)
verdes. Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V

Serralheiro mecânico...................... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 0 1 1 (a)
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V

Marteleiro.........................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – V 0 1 1 (a)
Operário qualificado....................... 132 142 152 162 176 191 205 225 V

Operário semiquali- — Encarregado...................................... 240 250 260 270– – – – V 2 2 4
ficado.

Cantoneiro de vias municipais...... Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 18 27 45

(a) Dotação global
(b) Extinção do anterior lugar de chefe de repartição, lugar criado de acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(c) O número de lugares providos na carreira não pode exceder o total previsto na categoria de base.
(d) A extinguir quando vagar.
(e) Carreira criada de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 8432/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despachos do presidente da
Câmara Municipal, datados de 18 de Setembro de 2000, no uso
de competências para o efeito, ao abrigo da alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
foram contratados, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/88, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 18 de Setembro de 2000, por
um ano, podendo ser objecto de renovação, mas a sua duração
total nunca poderá exceder dois anos, na categoria de auxilia-
res administrativos, Fernando Alberto Silva Leite Melo, Joaquina
Campos Pereira, Marta Esmeralda Pereira da Silva e Ricardo
Manuel Vieira Fernandes Novais.

Os contratados serão remunerados pelo escalão 1, índice 118.
Os processos estão isentos de visto do Tribunal de Contas.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 8433/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 3 de Outubro de 2000, se procedeu à reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de
técnico superior de 2.ª classe, licenciatura em engenharia quí-
mica, por um período de seis meses, com início em 19 de No-
vembro de 2000 e termo em 18 de Maio de 2001, com a tra-
balhadora Susana Cristina Ventura Cardoso Gomes Marques
Fernandes. [Isento da fiscalização do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 8434/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu des-
pacho datado de 19 de Setembro de 2000, foi rescindido, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo certo de Nuno Pedro dos
Santos Borges Marques, na categoria de técnico superior (ur-
banismo), com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2000,
inclusive.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 8435/2000 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães, licenciado em Direito, na
qualidade de presidente da Câmara Municipal de Lousada:

Torna público que, por ter merecido a aprovação final na reu-
nião ordinária desta Câmara Municipal, no dia 21 de Agosto do
ano em curso e na sessão ordinária da Assembleia Municipal
de 22 de Setembro último, entra em vigor 15 dias após a sua
publicação o Regulamento do Arquivo Municipal.

Mais faz saber que exemplares do Regulamento se encontram
afixados no átrio dos Paços do Município e no edifício do
Departamento Técnico de Fomento.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Regulamento do Arquivo Municipal

Preâmbulo

O presente Regulamento foi concebido a partir do Decreto-
-Lei n.º 447/88, de 10 de Dezembro, que no artigo 1.º, n.º 1,
alínea b), estabelece as normas que regulam a pré-arquivagem
da documentação na posse de autarquias locais.

Este Regulamento, nasce devido à necessidade da actualiza-
ção do Arquivo Municipal de Lousada, uma vez que o arquivo
se encontra a dar os seus primeiras passos, e também por ser
detentor de uma vasta documentação não só de natureza admi-
nistrativa, como histórica. Sendo então caracterizado com duas
vertentes — arquivo geral e arquivo histórico — para que fos-
se possível proceder-se ao registo de todas as suas actividades,
permitindo assim evidenciar todos os seus sinais carregados de
significado simbólico.

O Regulamento destina-se, para além da divulgação do arquivo
municipal de Lousada, também para um maior conhecimento das
diversas espécies e suas técnicas, a um nível não somente in-
terno como externo.

Outras disposições habilitantes:

Decreto-Lei n.º 29/72, de 24 de Janeiro;
Portaria n.º 503/86, de 9 de Setembro;
Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto.

Projecto aprovado na reunião da Câmara Municipal, realiza-
da em 3 de Abril de 2000.

CAPÍTULO I

Constituição e atribuições do arquivo municipal

Artigo 1.º

O Arquivo Municipal de Lousada compreende e unifica numa
só estrutura o âmbito, funções e objectivos específicos das vul-
garmente chamadas arquivo geral e arquivo histórico do muni-
cípio, sendo, assim, constituído pela documentação de nature-
za administrativa e histórica procedente dos diversos Serviços
Municipais e como consequência das atribuições genéricas de
recolha, selecção, tratamento e difusão.

Artigo 2.º

O arquivo municipal de Lousada encontra-se na dependência
directa do Departamento de Administração Geral.

Artigo 3.º

O arquivo municipal de Lousada deve implementar um con-
junto de operações e procedimentos técnicos que vise a racio-
nalização, na criação, organização, utilização, conservação,
avaliação, selecção e eliminação de documentos nas fases de
arquivo corrente e intermédio e na remessa para o arquivo de-
finitivo.

Artigo 4.º

O arquivo municipal de Lousada contém, sob a sua respon-
sabilidade, toda a documentação produzida ou reunida pelos di-
ferentes órgãos e serviços, como resultado da actividade muni-
cipal e que se conserva para servir de testemunho, prova ou
informação.

CAPÍTULO II

Da recolha

Artigo 5.º

1 — Os órgãos e serviços da Câmara devem promover, re-
gularmente, o envio para o arquivo municipal da respectiva do-
cumentação considerada finda.

2 — Os prazos de incorporação serão avaliados, caso a caso.

Artigo 6.º

1 — A documentação é enviada ao arquivo municipal acom-
panhada de guia de entrega de documentação, segundo o mo-
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delo adoptado (anexo 1), feito em duplicado e visado pelo chefe
de departamento que remete a dita documentação, ou na sua au-
sência, pelo seu legal substituto, na qual deverá conter os se-
guintes elementos:

a) Identificação do serviço de proveniência dos documen-
tos (serviço depositante);

b) Número de ordem das unidades documentais;
c) Número de volumes;
d) Designação das espécies;
e) Datas extremas da documentação enviada;
f) Classificação;
g) Observações.

Artigo 7.º

Os processos e requerimentos deverão ser, sempre que pos-
sível, devidamente paginados e, caso tenha sido retirado algum
documento, será intercalada, em sua substituição, uma folha con-
tendo menção expressa do documento retirado e a paginação
do mesmo com a assinatura dos responsáveis do respectivo ser-
viço.

Artigo 8.º

Os livros findos (actas, contratos, registos, escrituras) são en-
viados ao arquivo municipal com toda a documentação que lhes
é inerente e respectivos índices. (Portaria n.º 503/86, de 9 de
Setembro).

CAPÍTULO III

Da eliminação

Artigo 9.º

Compete ao arquivo municipal toda e qualquer eliminação da
documentação produzida pelos diferentes departamentos/servi-
ços de acordo com a legislação em vigor ou, na falta desta,
segundo as respectivas instruções.

Artigo 10.º

A eliminação da documentação será feita de modo que seja
impossível a sua reconstituição. (Portada n.º 503/86, de 9 de Se-
tembro.)

CAPÍTULO IV

Da conservação

Artigo 11.º

Compete ao arquivo municipal zelar pela boa conservação física
das espécies em depósito, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições de segurança e ambientais;
b) Identificação e envio para restaura e reencadernação das

espécies danificadas;
c) Promoção da cópia de documentos através das tecnolo-

gias mais adequadas tendo em vista a preservação e sal-
vaguarda dos originais;

d) Criação de condições adequadas de depósito e consulta
pública. (Portaria n.º 503/86, de 9 de Setembro.)

CAPÍTULO V

Do tratamento e instrumentos de descrição

Artigo 12.º

1 — O arquivo municipal procederá de forma a manter sempre
a documentação procedente dos diferentes serviços em condi-
ções de consulta rápida e eficaz, utilizando para o efeito os
instrumentos de pesquisa elaborada na origem ou, caso, estes
não se revelem adequados, preparando instrumentos alternati-
vos.

2 — A comunicação dos documentos deverá processar-se atra-
vés dos seguintes meios:

a) Publicação dos instrumentos de descrição-guia, inventário
e catálogos;

b) Consulta pública na sala de leitura, ou noutros espaços
próprios a criar,

c) Prestação de informações aos utilizadores que o solici-
tem por escrito sempre que o arquivo tenha capacidade
de resposta;

d) Publicações de fontes e estudos históricos, em edições
próprias do arquivo municipal, relacionados com o con-
celho de Lousada;

e) Realização e participação em actividades culturais di-
versas.

Artigo 13.º

1 — O arquivo municipal deverá proceder ao tratamento
arquivístico de toda a documentação de acordo com os princí-
pios do respeito pela procedência e da ordem original, por for-
ma a torná-la apta a ser consultada, elaborando para o efeito os
instrumentos de descrição consideradas adequadas.

2 — A microfilmagem da documentação do arquivo far-se-
-á, de acordo com as normas em vigor, tendo em conta as pri-
oridades definidas por esta instituição. A consulta das espécies
processar-se-á, de uma forma geral, através dos meios técnicos
de leitura e reprodução de microfilmagem.

O arquivo reservará sempre para sua posse uma cópia de to-
dos os microfilmes pedidos à instituição, sempre que correspon-
dam a séries documentais completas. (Decreto-Lei n.º 29/72, de
24 de Janeiro.)

CAPÍTULO VI

Do acesso

Artigo 14.º

1 — O acesso dos documentos exerce-se através da consulta
e serviço de empréstimo e de leitura.

2 — O acesso a qualquer serviço é livre para todos as pes-
soas devidamente identificadas e com mais de 18 anos. Para a
consulta dos documentos requere-se um cartão de utilizador,
antecedido pelo preenchimento obrigatório da ficha de consul-
ta ou requisição (anexo 3).

Artigo 15.º

1 — O arquivo municipal funciona com o seguinte horário:
de segunda-feira a sexta-feira das 9 horas às 12 horas e 30 mi-
nutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

2 — O atendimento e consulta directa das espécies são as-
segurados em instalação própria, quer a documentação se en-
contre na chamada idade intermédia, quer na idade definitiva,
salvo as excepções previstas pelo presente Regulamento quan-
to a empréstimos facilitados aos serviços produtores e a requi-
sição da Assembleia Municipal, da presidência e vereação, de
tribunais e outras entidades, a quem seja reconhecido esse di-
reito.

3 — A consulta de originais de espécies raras ou, em risco
de deterioração, está sujeita a autorização do responsável do
arquivo.

4 — A documentação consultada será devolvida ao funcionário,
em serviço na sala de leitura, que a conferirá.

Artigo 16.º

O utilizador só pode requisitar uma unidade de instalação de
cada vez, ou até três unidades se as cotas forem seguidas. Se
existir cópias da documentação original, essa é que irá à con-
sulta por motivo de conservação.

Artigo 17.º

As condições de acessibilidade regem-se pelas disposições le-
gais em vigor, nomeadamente pela Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto.

Artigo 18.º

1 — As espécies existentes no arquivo municipal de Lousada
apenas podem sair nas seguintes condições:

a) Mediante autorização escrita do responsável pelo arquivo,
se as espécies a sair se destinam a utilização em espa-
ço físico municipal;

b) Mediante autorização escrita do presidente da Câmara
ou da chefe de departamento de administração geral, se
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as espécies a sair se destinam a exposições em espaço
físico não municipal.

2 — Os documentos saídos do arquivo municipal, na situa-
ção prevista na alínea b), ficarão obrigatoriamente sujeitos a
registo e seguro contra todos os riscos se o seu valor assim o
justificar, bem como obrigatoriamente sujeitos ao parecer téc-
nico do responsável do arquivo.

Artigo 19.º

As requisições de documentação dos órgãos ou serviços mu-
nicipais ao arquivo municipal deve ser feita obrigatoriamente
através de impresso próprio (anexo 2), de modo a facilitar o res-
pectivo controlo. A cada petição corresponderá uma requisição
assinada pelo responsável do arquivo.

Artigo 20.º

A documentação só poderá permanecer no serviço requisitante
até ao máximo de 30 dias, renovável por igual período, me-
diante novo pedido escrito, formulado nos termos do artigo 19.º
e anulação da requisição anterior.

Artigo 21.º

As requisições devem ser preenchidas com clareza e preci-
são, devendo ser legíveis as assinaturas.

Artigo 22.º

A entidade requisitante deverá reservar para si uma cópia e
fará a entrega do original e outra cópia.

Artigo 23.º

Aos serviços requisitantes serão fornecidos pelo arquivo mu-
nicipal os respectivos livros de requisições, devendo as mesmas
serem numeradas ordenadamente.

Artigo 24.º

No acto de devolução o serviço requisitante deve apresentar
cópia da requisição em seu poder, na qual será inscrita a pala-
vra «Devolvido», a data de devolução e a assinatura do funcio-
nário que recebeu a documentação.

Artigo 25.º

1 — Ao ser devolvida a documentação deverá conferir-se a
sua integridade e ordem interna.

2 — O funcionário que confere a documentação poderá exi-
gir a permanência do portador da documentação enquanto de-
corre a conferência.

Artigo 26.º

Se for detectada a falta de peças de um processo ou este vier
desorganizado deverá o arquivo municipal devolvê-lo à proce-
dência, com uma nota a solicitar a sua regularização.

Artigo 27.º

A documentação só deve ser confirmada nos boletins de re-
gisto depois de conferida a integridade daquela.

Artigo 28.º

O arquivo municipal deverá dar baixa da requisição no ori-
ginal que constitui livro próprio e fica arquivado. (Lei n.º 65/
93, de 26 de Agosto.)

CAPÍTULO VII

Obrigações dos utilizadores

Artigo 29.º

Todo o utilizador que publicar trabalhos em que figurem in-
formações ou documentos existentes no arquivo municipal, deverá

fornecer gratuitamente uma cópia dos respectivos estudos ao ar-
quivo municipal.

Artigo 30.º

1 — É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área
do arquivo, o normal funcionamento dos serviços e seus
funcionários;

b) Fazer sair das instalações próprias qualquer documento,
sem a expressa autorização do responsável do arquivo;

c) Entrar na sala de consulta e seus acessos na companhia
de malas, capas ou conjunto de documentos que não sejam
avulsos;

d) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar, escrever,
ou por qualquer modo danificar os documentos;

e) Fumar ou fazer lume dentro das instalações do arquivo
municipal;

f) Reproduzir qualquer documento sem autorização do res-
ponsável do arquivo.

2 — O utilizador que, depois de avisado, se não conformar
com as disposições enumeradas neste artigo, será convidado a
sair das instalações e em face da gravidade manifesta, ficará
sujeito às sanções previstas pela lei. (Lei n.º 65/93, de 26 de
Agosto.)

CAPÍTULO VIII

Incorporação de outros fundos

Artigo 31.º

A Câmara Municipal através do arquivo municipal deve, tam-
bém intervir fora do seu espaço institucional, incorporando por
compra, doação ou depósito de fundos arquivísticos de nature-
za diversa, provenientes de entidades públicas ou privadas, em
qualquer tipo de suporte (papel, filme, banda magnética, regis-
to electrónico, etc.) e procedentes do respectivo concelho ou e
que tenham interesse histórico para o concelho.

CAPÍTULO IX

Casos omissos

Artigo 32.º

As dúvidas e os casos omissos não especialmente previstos
neste Regulamento serão resolvidos pelo presidente da Câmara
Municipal ou pelo director do Departamento de Administração
Geral.

CAPÍTULO X

Revisão

Artigo 33.º

O presente Regulamento será revisto periodicamente, sempre
que se revele pertinente para um correcto e eficiente funciona-
mento do arquivo municipal.

CAPÍTULO XI

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
após a sua publicação legal.
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ANEXO I

ANEXO II
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ANEXO III

n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal da Maia
deliberou, em reunião realizada no dia 23 de Dezembro de 1999,
proceder, durante o prazo de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste anúncio, à alteração do Plano Director Municipal
da Maia, passando duas áreas inseridas em Zona Florestal de
Produção Não Condicionada a Zona Predominantemente Resi-
dencial de Nível 3, para execução de dois empreendimentos PER,
de acordo com o n.º 2 do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, com a faculdade dada pelo Decreto-Lei
n.º 156/97, de 24 de Junho.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vi-
eira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 8438/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 29 de
Setembro de 2000 e com início em 1 de Outubro de 2000, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89 de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por um ano, eventualmente renovável, com
Sílvia Alexandra Raposo Silveira, na categoria de assistente de
acção educativa.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Contrato n.º 871/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 8436/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, deter-
minei a renovação por mais seis meses, dos contratos de trabalho
a termo certo seguintes, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

João Miguel Marques Fernandes, assistente administrativo, com
o vencimento de 111 600$, com início a 1 de Outubro de 2000.

Carla Leonor Louro Mariquitos Henriques de Carvalho, técnico
profissional de 2.ª classe, sanitário, com o vencimento de
111 600$, com início a 15 de Outubro de 2000.

José Manuel Marques Ferreira, encarregado dos serviços de hi-
giene e limpeza, com o vencimento de 137 200$, início a 17 de
Outubro de 2000.

António Luís Pires Lopes, motorista de pesados, com o venci-
mento de 83 000$, com início a 21 de Outubro de 2000.

Carlos de Jesus Gaspar e Francisco de Jesus Carrilho, serven-
tes, com o vencimento de 68 900$, com início a 8 de Novem-
bro de 2000.

António Manuel Peixinho, Carlos Alberto Salvador Rodrigues
e Francisco Manuel Matos Rosa, condutores de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com o vencimento de 85 900$, com
início a 8 de Novembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Elvino
Vieira da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 8437/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira
de Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Mu-
nicipal da Maia:

Torna público, em cumprimento e para efeitos do disposto no
n.º 1 do artigo 74.º e do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
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foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo a se-
guir indicados:

Maria Manuela da Silva Rodrigues Soares — técnica superior —
área de especialização: arquivo, biblioteca e documentação,
com início a 2 de Outubro de 2000 e término a 1 de Outu-
bro de 2001.

Susana Maria de Castro Cabral — técnica superior (estagiária) —
área de gestão e administração pública, com início a 2 de Ou-
tubro de 2000 e término a 1 de Outubro de 2001.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos previs-
tos no artigo 46.º, conjugado com a alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 8439/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo. —  Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
o arquitecto paisagista Mário José Pires Alves, com efeitos a
partir de 12 de Setembro 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 8440/2000 (2.ª série) — AP.  — Aposentação/
desligação do serviço/vacatura de lugar. — Torna-se público,
em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-
-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, que foi desligado do servi-
ço, para efeitos de aposentação, com efeitos a partir do dia 1 de
Julho último, o director de Departamento Municipal, Manuel
Joaquim Loureiro Madeira.

O montante da pensão foi-lhe fixada pela Caixa Geral de
Aposentações, no valor de 508 100$. A desligação do serviço,
originou a vacatura de um lugar de director de departamento.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 8441/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara Municipal da-
tado de 19 de Setembro de 2000, foi determinado, nos termos
da lei em vigor, renovar por mais um ano o contrato de traba-
lho a termo certo, com início em 18 e 25 de Outubro do ano
citado, com os seguintes trabalhadores:

Joaquim Casimiro Pereira Gomes — auxiliar de serviços gerais
(obras).

José Manuel Zagalo Sena — auxiliar de serviços gerais (obras).
Sidónio Manuel Pereira Cordeiro — pedreiro.
Sabino Morgado Dias — operador de reprografia.
António Miguel Serra Rento — operador de estações elevató-

rias.
Paula Alexandra Torres Serra Brandão — auxiliar técnica de tu-

rismo.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Manuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Edital n.º 426/2000 (2.ª série) — AP.  — Derrama. —
Fernando José Gomes Rodrigues, presidente da Câmara Muni-
cipal de Montalegre:

Torna público que, por deliberação tomada por esta Câmara
Municipal em 12 de Setembro de 2000, homologada pela As-

sembleia Municipal em 23 de Setembro de 2000, foi lançada uma
derrama de 10% a cobrar no ano de 2001, sobre o IRC gerado
na área do município em 2000, de acordo com o artigo 18.º, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e nos termos do artigo 5.º e se-
guintes do Decreto-Lei n.º 470-B/88, de 19 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 37/93, de 13 de
Fevereiro, para financiar a beneficiação da rede viária do con-
celho.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de costume.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando José Gomes Rodrigues.

Edital n.º 427/2000 (2.ª série) — AP.  — Contribuição au-
tárquica. — Fernando José Gomes Rodrigues, presidente da Câ-
mara Municipal de Montalegre:

Torna público que, por deliberação tomada por esta Câmara
Municipal em 12 de Setembro de 2000, homologada pela As-
sembleia Municipal em 23 de Setembro de 2000, foi fixada em
1.1% a taxa de contribuição autárquica sobre os prédios urba-
nos, para cobrança em 2001, ao abrigo do disposto no n.º 1 do
artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 442-C/88, de 30 de Novembro, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 52-C/96, de 27 de
Dezembro.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de costume.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 8442/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora, in-
forma que se encontra para apreciação pública pelo prazo de 30
dias a contar da data do presente aviso no Diário da República,
2.ª série, a proposta de alteração ao Regulamento de Trânsito
no Concelho de Mora, aprovada em reunião ordinária da Câ-
mara Municipal em 14 de Junho de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 8443/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 24 de Agosto de 2000, foram contratados a termo cer-
to e por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis
meses, a contar de 8 de Setembro de 2000, José Manuel Garradas
Palma, Fernando Paulo Martinhito e José António Freiras Gorrão,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, 1.º escalão, ín-
dice 118. [Isento de fiscalização prévia, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Rectificação n.º 899/2000 — AP.  — Por ter sido publi-
cado indevidamente no apêndice n.º 133, Diário da República,
2.ªsérie, n.º 214, de 15 de Setembro de 2000, o aviso n.º 7118/
2000 (2.ª série) — AP, torna-se pública a seguinte rectificação:
onde se lê «3.º escalão, índice 137» deve ler-se «1.º escalão,
índice 118».

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Rectificação n.º 900/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que o edital publicado no apêndice n.º 110, do
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Diário da República, 2.ª série, n.º 178, de 3 de Agosto de 2000,
foi publicado com a seguinte inexactidão que aqui se rectifica:

Onde se lê «O Presidente da Câmara, João Manuel Santinha
Lopes», deve ler-se «O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes».

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 8444/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000,
do vereador da área do pessoal, engenheiro Reinaldo José Ro-
cha da Silva, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo
do trabalhador João Manuel Gomes Constantino, cantoneiro de
limpeza, com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 8445/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Bruno Manuel Gonçalo Marques Fi-
gueira, para exercer funções no período de um ano com inicio
em 2 de Outubro de 2000, para a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, assistente de arqueólogo, a ser remunera-
do pelo índice 191. [Processo não sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Pereira Júnior.

Aviso n.º 8446/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Dina Julieta Custódio Matias, para exer-
cer funções no período de um ano com início em 4 de Outubro
de 2000, para a categoria de técnico superior estagiário, a ser
remunerada pelo índice 310.

[Processo não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 8447/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, com início de funções em 11 de Setembro
de 2000, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes
cabouqueiros:

Acácio Manuel Gomes Mendes.
João dos Santos de Oliveira.
Sérgio Paulo Parreira Parra Dias.

11 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 8448/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara foi celebrado um
contrato de trabalho a termo certo pelo período de seis meses,
com Manuel Cardosa Alves, para a categoria de operário da
carreira de pedreiro, com efeitos a partir de 18 de Setembro de
2000. O vencimento a auferir é o correspondente ao escalão 1,

índice 132, actualmente fixado em 77 100$. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Victor
Manuel Bastos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 8449/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho
a termo certo, pelo prazo de seis meses, nas categorias de téc-
nico profissional de animação sócio-educativa, índice 191, es-
calão 1, com Carla Filomena Simões Coimbra Marques e Só-
nia Maria Santos Teixeira, e de cozinheiro, índice 132, escalão 1,
com Ana Maria Ferreira Pinho Paiva e Maria do Carmo Fer-
reira Fonseca Martins.

(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

1 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Arman-
do França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 8450/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi deferido em 29 de Setembro de
2000, o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Rui
Miguel Ferreira Antunes.

4 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 8451/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi deferido em 22 de Setembro de
2000, o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Carlos
Manuel Almeida da Silva.

4 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 8452/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi deferido em 21 de Setembro de
2000, o pedido de rescisão dos contratos de trabalho a termo
certo, celebrados entre esta Câmara Municipal e os seguintes
trabalhadores:

Manuel Almeida Alexandre.
Vítor de Jesus Coelho.

4 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 8453/2000 (2.ª série) — AP.  — Recrutamento
de pessoal. — Contrato a termo certo para um lugar de técnico
de 2.ª classe (engenheiro técnico civil). — Em cumprimento do
disposto no artigo 20.º do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
se torna público que, por despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal de Penela de 15 de Maio de 2000, foi celebrado con-
trato a termo certo a partir da data mencionada entre a Câma-
ra Municipal e Margarida Maria Sousa Meneses, como técnico
de 2.ª classe, a partir de 16 de Maio e por seis meses.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando dos Santos Antunes.
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Aviso n.º 8454/2000 (2.ª série) — AP.  — Recrutamento
de pessoal. — Contrato a termo certo para um lugar de auxiliar
de serviços gerais. — Em cumprimento do disposto no artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro alterado pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público que, por
despacho do presidente da Câmara Municipal de Penela de 5 de
Julho de 2000, foi celebrado contrato a termo certo a partir da
data mencionada entre a Câmara Municipal e Sónia Maria Cor-
deiro de Matos, como auxiliar de serviços gerais, a partir de 5 de
Julho e por seis meses.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8455/2000 (2.ª série) — AP.  — Recrutamento
de pessoal. — Contrato a termo certo para um lugar de técnico
de 2.ª classe (comunicação social). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
de Penela de 5 de Julho de 2000, foi celebrado contrato a ter-
mo certo a partir da data mencionada entre a Câmara Munici-
pal e Susana Manuela Alves Santareno, como técnico de 2.ª clas-
se, a partir de 5 de Julho e por seis meses.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8456/2000 (2.ª série) — AP.  — Recrutamento
de pessoal. — Contrato a termo certo para um lugar de técnico
de 2.ª classe. — Em cumprimento do disposto no artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público que, por des-
pacho do presidente da Câmara Municipal de Penela de 4 de
Setembro de 2000, foi celebrado contrato a termo certo a par-
tir da data mencionada entre a Câmara Municipal e José Ma-
nuel Dias da Paz, como técnico superior de 2.ª classe, a partir
de 4 de Setembro e por seis meses.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8457/2000 (2.ª série) — AP.  — Recrutamento
de pessoal. — Contrato a termo certo para um lugar de auxiliar
de acção educativa. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de
Penela de 11 de Setembro de 2000, foi celebrado contrato a termo
certo a partir da data mencionada entre a Câmara Municipal e
Paula Alexandra Lopes Fernandes Cosme, como auxiliar de acção
educativa, a partir de 11 de Setembro e por seis meses.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 8458/2000 (2.ª série) — AP.  — Narciso Fer-
reira Mota, presidente da Câmara Municipal do Município su-
pra:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 13 de Setembro do corrente ano,
deliberado aprovar o Regulamento Municipal do Funcionamento
do Mercado Agrícola de Pombal, pelo que vai o mesmo a pu-
blicar no Diário da República, para efeito de aquisição de efi-
cácia.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Regulamento Municipal do Funcionamento e Utilização
do Mercado Agrícola de Pombal

Nota introdutória

O concelho de Pombal possui uma indelével matriz agrícola
onde pontifica a prática de agricultura de subsistência.

Não obstante o carácter extra-empresarial desta agricultura,
a verdade é que ela preenche uma tranche superior a 10% da
população concelhia o que, só por si, lhe confere importância
como actividade económica.

A Câmara Municipal de Pombal, ao prosseguir a construção
do mercado agrícola, assumiu, inequivocamente, o apoio àque-
la actividade que, não sendo marginal, tem sido marginalizada
pelos poderes públicos. Por esta via, com este apoio, se propor-
ciona, também, a todos quantos ali se aprovisionam, variada
oferta de géneros agrícolas produzidos no nosso concelho.

Importa pois que estabeleçamos as normas que hão-de enqua-
drar o funcionamento e a utilização do mercado agrícola de Pom-
bal, sendo esse o objectivo deste Regulamento.

Foi dispensada a apreciação pública do diploma, a que se refere
o n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, dispensa que colhe fundamento no facto de não se encon-
trar publicado o quadro legal que enforma a audição dos inte-
ressados, quadro aludido no n.º 1 do artigo 117.º daquele Código.

Termos em que, a Câmara Municipal de Pombal, no exercí-
cio da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propôs à Assem-
bleia Municipal, por deliberação de 8 de Setembro de 2000, a
aprovação do presente Regulamento, sendo que a Assembleia Mu-
nicipal o aprovou, no exercício da competência que lhe confe-
re a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da citada lei, em sua ses-
são realizada a 13 de Setembro de 2000.

CAPÍTULO I

Das disposições iniciais

Artigo 1.º

Lei habilitante

São leis habilitantes do presente Regulamento:

a) A Constituição da República Portuguesa, que, no seu ar-
tigo 241.º, atribui aos municípios poder regulamentar;

b) A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que, na sua alínea e)
do artigo 16.º, fixa, aos órgãos municipais, competência
de planeamento, gestão e realização de investimentos em
mercados e feiras municipais.

Artigo 2.º

Objecto

É objecto do presente Regulamento o estabelecimento das nor-
mas que enquadram o funcionamento e a utilização do merca-
do agrícola de Pombal.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento estabelecem-se as se-
guintes definições:

a) Mercado agrícola — Edifício Municipal, sito na Rua do
Dr. Custódio Freire, da cidade de Pombal, destinado, no-
meadamente, ao comércio a retalho de produtos agríco-
las e pecuários, pelos seus produtores, cujas peças de-
senhadas constituem o anexo I ao presente Regulamento;

b) Produtor — entidade que se dedica à produção agrícola
ou pecuária, destinada ou não ao comércio;

c) Comerciante — entidade que se dedica ao comércio de
produtos agrícolas ou pecuários, não obtidos exclusiva-
mente da sua produção;

d) Loja — recinto fechado, com espaço autónomo para o
exercício de actividade comercial;

e) Banca — estrutura inamovível adequada à acomodação
e exposição dos produtos a vender.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento

Artigo 4.º

Modalidades de ocupação

1 — O mercado agrícola de Pombal, está dotado com 231 ban-
cas e 3 lojas.
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2 — As bancas poderão ser ocupadas segundo uma de duas
modalidades, cabendo à Câmara Municipal proceder à afecta-
ção de cada banca à modalidade que se revelar mais conve-
niente ao bom funcionamento do mercado agrícola.

3 — São modalidades de ocupação das bancas:

a) A concessão, cujo regime se encontra definido na secçãoI

do capítulo III  do presente Regulamento;
b) A ocupação eventual, cujo regime se encontra definido

na secção II  do capítulo III  do presente Regulamento.

4 — A Câmara seccionará grupos de bancas em função das
espécies e produtos a comercializar, com o objectivo de agru-
par a oferta de produtos da mesma espécie, ou com fundamen-
to em matéria de natureza higieno-sanitária.

5 — As lojas serão concessionadas mediante arrematação, nos
termos definidos do capítulo IV  do presente Regulamento.

Artigo 5.º

Géneros que podem ser comercializados

1 — As lojas do mercado agrícola destinam-se ao exercício
das actividades que a Câmara fixar aquando da promoção da hasta
pública.

2 — As bancas destinam-se à comercialização das seguintes
espécies e produtos:

a) Espécies agrícolas;
b) Espécies hortícolas;
c) Espécies arvenses;
d) Espécies da floricultura;
e) Espécies da fruticultura;
f) Aves;
g) Pequenos roedores;
h) Ovos.

3 — A Câmara poderá não autorizar o comércio de produ-
tos, com fundamento em matéria de natureza higieno-sanitária
ou na manifesta inadequação das instalações do mercado agrí-
cola ao exercício daquele comércio, ainda que os produtos em
causa se integrem nas espécies referidas no número anterior.

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O mercado agrícola terá o horário de funcionamento de-
terminado pela Câmara Municipal, sendo que qualquer altera-
ção será anunciada com a antecedência mínima de cinco dias
úteis.

2 — Poderá a Câmara, excepcionalmente e por razões de força
maior, determinar horário diferente do definido ou, inclusive,
determinar o encerramento, caso em que decidirá dos melho-
res e mais rápidos meios de divulgação.

3 — O período de funcionamento estará afixado no mercado
agrícola em local bem visível.

Artigo 7.º

Sujeição ao horário de funcionamento

1 — Todos os locais de venda, exceptuando as lojas, ficam
sujeitos ao horário de funcionamento do mercado agrícola.

2 — Aos ocupantes será concedida a tolerância de uma hora
e trinta minutos, antes da hora de abertura e depois da hora de
encerramento, destinada ao abastecimento e recolha das suas
mercadorias.

3 — As lojas poderão adoptar horários de funcionamento nos
termos e dentro dos limites estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de
Agosto.

Artigo 8.º

Transporte e disposição dos géneros

1 — O transporte de géneros para abastecimento será efec-
tuado em embalagens ou contentores adequados, em conformi-
dade com as disposições legais aplicáveis e com as determina-
ções que a Câmara emanar.

2 — A entrada ou saída de géneros só é permitida pelas en-
tradas e acessos a esse fim destinados e dentro dos períodos de
tolerância referidos no n.º 2 do artigo anterior.

3 — Os veículos em que forem transportados os géneros ou
artigos para venda no mercado, efectuarão a sua descarga nos
locais e no horário previstos para o efeito.

4 — A colocação de géneros ou mercadorias deverá ser efec-
tuada de acordo com a delimitação prevista para o local de venda,
podendo ser estabelecidas normas internas para efeitos de ins-
pecção sanitária ou outros, tendo em vista o interesse do pú-
blico e o melhor ordenamento das áreas de venda.

Artigo 9.º

Registo informático

Os serviços municipais responsáveis pelo funcionamento e uti-
lização do mercado agrícola de Pombal, procederão ao registo
informático diário de todas as ocupações, identificando e regis-
tando todos os produtores e comerciantes, com referência às es-
pécies que comercializam.

CAPÍTULO III

Da ocupação das bancas

SECÇÃO I

Da concessão

Artigo 10.º

Limites à concessão

Cada pessoa, singular ou colectiva, apenas pode ser conces-
sionário, no máximo, de três bancas.

Artigo 11.º

Duração da concessão

1 — O uso privativo das bancas do mercado agrícola é con-
cedido pelo prazo de três anos, a partir da data de emissão do
alvará, prorrogáveis por períodos de um ano.

2 — Qualquer das partes, porém, poderá obstar à renovação,
desde que tal intenção seja comunicada à outra parte por escrito
e com uma antecedência mínima de 60 dias em relação ao ter-
mo do prazo.

3 — O concessionário poderá, a qualquer momento, denun-
ciar unilateralmente a concessão, desde que o faça, por escrito
e com a antecedência mínima de 60 dias.

4 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número
anterior, constitui o concessionário no dever de pagar as taxas
correspondentes ao período exigido para o aviso prévio.

SECÇÃO II

Da ocupação eventual

Artigo 12.º

Condições da ocupação eventual

1 — Serão afectas a ocupação eventual as bancas que a Câ-
mara destinar a esse fim, de acordo com o previsto no artigo 4.º
do presente Regulamento.

2 — A ocupação eventual é vedada a comerciantes.
3 — A ocupação eventual far-se-á por prévia inscrição, feita

no próprio dia e por ordem de chegada, e, o mais tardar, até às
9 horas.

4 — Com a inscrição será determinada a banca ou bancas a
ocupar, não podendo, em caso algum, ser cedidas mais de duas
bancas a cada pessoa singular ou colectiva.

5 — A Câmara definirá as demais condições de admissão à
ocupação eventual.

CAPÍTULO IV

Da concessão das lojas

Artigo 13.º

Limites à concessão

Cada pessoa, singular ou colectiva, apenas pode ser concessio-
nário de uma loja.
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Artigo 14.º

Duração da concessão

1 — O uso privativo das lojas do mercado agrícola é conce-
dido pelo prazo de cinco anos, a partir da data de emissão do
alvará, prorrogáveis por períodos de um ano.

2 — Qualquer das partes, porém, poderá obstar à renovação,
desde que tal intenção seja comunicada à outra parte por escrito
e com uma antecedência mínima de 60 dias em relação ao ter-
mo do prazo.

3 — O concessionário poderá, a qualquer momento, denun-
ciar unilateralmente a concessão, desde que o faça por escrito
e com a antecedência de dois meses.

4 — O não cumprimento do prazo estabelecido no número
anterior, constitui o concessionário no dever de pagar as taxas
correspondentes ao período exigido para o aviso prévio.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais da concessão

Artigo 15.º

Promoção e publicidade da concessão

1 — A concessão das bancas e lojas do mercado agrícola far-
-se-á mediante hasta pública, a divulgar por meio de avisos afi-
xados no edifício dos Paços do Município, no mercado agríco-
la, nas sedes das juntas de freguesia e publicados em dois jornais
locais.

2 — Compete à Câmara Municipal definir as condições ge-
rais da hasta pública, designadamente quanto ao seu objecto, à
base de licitação, ao dia, hora e local da sua realização e, bem
assim, quanto às condições de admissão de concorrentes.

3 — A hasta pública será precedida de pré-inscrição com du-
ração nunca inferior a 10 dias úteis, período durante o qual os
interessados deverão apresentar a documentação que for defi-
nida aquando da fixação das condições de admissão dos con-
correntes.

Artigo 16.º

Não adjudicação

A Câmara Municipal reserva o direito de não concessionar sem-
pre que suspeite de fraude ou conluio que possa influenciar, ou
que influencie, o resultado da hasta pública.

Artigo 17.º

Concessão do local da venda

1 — Após a adjudicação de cada banca ou loja, na sequên-
cia da arrematação decorrente da hasta pública, será conces-
sionado o seu uso privativo.

2 — A concessão será outorgada dentro do prazo de 10 dias
úteis, contados após a realização da hasta pública, e depois de
efectuado o pagamento do preço da arrematação e da taxa re-
ferente aos dois primeiros meses de concessão.

3 — O não cumprimento, por parte do adjudicatário, do dis-
posto no número anterior, determina a caducidade da adjudica-
ção.

4 — Na hipótese prevista no número anterior, poderá a Câ-
mara proceder à abertura de nova hasta pública para o mesmo
local.

Artigo 18.º

Início da actividade

1 — Os concessionários ficam obrigados a iniciar a activi-
dade no local de venda concessionado dentro do prazo máxi-
mo de 30 ou 60 dias, contados da data de emissão do alvará,
consoante se trate de banca ou loja.

2 — Carece de autorização prévia da Câmara a interrupção
da actividade por período superior a 15 dias ou, por períodos
inferiores, com frequência regular.

3 — O não cumprimento do previsto nos números anteriores
determina a caducidade da concessão salvo se a Câmara consi-
derar atendíveis os motivos invocados pelo concessionário, caso
em que fixará único e improrrogável período nunca superior a
15 dias.

Artigo 19.º

Direcção dos locais de venda

A direcção efectiva dos locais e da venda aí realizada com-
pete aos concessionários, salvo nos casos de autorização espe-
cial a conceder pela Câmara Municipal, após pedido fundamen-
tado, a pessoas julgadas idóneas para o efeito e enquanto se
verificarem as circunstâncias que fundamentaram o pedido.

Artigo 20.º

Transmissão da concessão

1 — A concessão é intransmissível, por qualquer forma e total
ou parcialmente, sem prévia autorização da Câmara Municipal.

2 — Se o concessionário for uma sociedade, considerar-se-á
transmissão da concessão a cedência total ou parcial de qual-
quer quota.

3 — Por morte do primitivo concessionário, a concessão pode
ser transmitida aos seus herdeiros se estes assim o requererem
nos 60 dias subsequentes ao óbito e assumirem perante a Câ-
mara a responsabilidade pela aceitação das condições de con-
cessão.

Artigo 21.º

Realização de obras e benfeitorias

1 — A realização de obras nos locais de venda depende de
prévia autorização camarária.

2 — As obras e benfeitorias, efectuadas nos termos do
artigo anterior, ficarão propriedade da Câmara, sem direito a qual-
quer indemnização ou retenção.

Artigo 22.º

Suspensão da concessão

A concessão poderá ser suspensa por motivo de força maior
ou para a realização de obras necessárias, suspensão esta que
não confere ao concessionário direito a qualquer indemnização.

CAPÍTULO VI

Dos deveres gerais dos concessionários
e dos titulares do direito de ocupação eventual

Artigo 23.º

Responsabilidade

Os concessionários e os titulares do direito de ocupação even-
tual são responsáveis pelas infracções a este Regulamento e pelos
danos causados, por si ou pelos seus empregados, nas lojas ou
bancas que ocupem ou em quaisquer outras instalações ou equi-
pamentos do mercado agrícola.

Artigo 24.º

Deveres dos concessionários e dos titulares
do direito de ocupação eventual

1 — Todos os concessionários, titulares do direito de ocupa-
ção eventual e seus empregados são obrigados a apresentar-se
com o maior asseio e a manter, permanentemente, os locais de
venda em estado de limpeza adequado.

2 — É da responsabilidade dos concessionários e dos titula-
res do direito de ocupação eventual, zelar pela limpeza e arru-
mação geral diária dos seus locais de venda, a qual, no caso das
bancas, deverá estar concluída antes do início da lavagem dos
arruamentos promovida pelos serviços municipais.

Artigo 25.º

Proibições

Aos concessionários e titulares do direito de ocupação even-
tual não são permitidos, designadamente, os seguintes comporta-
mentos:

a) Efectuar qualquer venda fora dos locais a esse fim des-
tinados;
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b) Colocar quaisquer objectos ou fora da área correspon-
dente à delimitação do local de venda;

c) Colocar nos locais de venda, sem autorização da Câmara,
mesas, baldes. estantes, estrados, contentores ou qualquer
outro mobiliário, bem como utilizar pregos e escápulas
nas paredes ou fixar qualquer tipo de armação, que te-
nham por fim aumentar a área de exposição para além
da correspondente à delimitação do local de venda;

d) Apregoar os géneros e mercadorias em voz alta ou uti-
lizando amplificação sonora;

e) Transportar ou expor quaisquer géneros em embalagens
ou contentores não adequados ou em violação das dis-
posições legais aplicáveis;

f) Dar entrada a quaisquer géneros ou mercadorias sem ser
pelos acessos destinados a esse fim;

g) Dar entrada a quaisquer géneros ou mercadorias sem os
declarar ou exibir;

h) Exercer qualquer actividade comercial não autorizada para
o local de venda;

i) Acender lume ou cozinhar em qualquer local do merca-
do agrícola;

j) Provocar ou molestar, por palavras ou actos, os funcio-
nários, outros ocupantes ou quaisquer pessoas que ali se
encontrem;

k) Desacatar as ordens dos funcionários municipais inves-
tidos da responsabilidade da organização e fiscalização
do funcionamento do mercado agrícola, sem prejuízo do
procedimento criminal quando a ele haja lugar;

l) Formular de má-fé, verbalmente ou por escrito, queixas
ou participações contra os mesmos funcionários ou contra
qualquer ocupante;

m) Concertarem-se entre si no sentido de aumentar o pre-
ço de produtos ou artigos;

n) Praticar fraude na pesagem de géneros;
o) Apresentar-se dentro do mercado agrícola em estado de

embriaguez e ou provocar distúrbios.

CAPÍTULO VII

Dos deveres gerais dos utilizadores

Artigo 26.º

Deveres genéricos

Todas as pessoas que utilizem o mercado agrícola, além dos
deveres impostos no presente Regulamento, devem ter um com-
portamento cívico respeitador das leis e da moral pública.

Artigo 27.º

Interdições

É, designadamente, interdito aos utilizadores o seguinte:

a) Permanecer nas lojas ou no interior do mercado agríco-
la fora das horas do seu funcionamento;

b) Permanecer deitados ou sentados nos arruamentos e co-
xias, nas bancas ou balcões ou sobre géneros destinados
para venda;

c) Transitar fora dos arruamentos e coxias destinados ao
público;

d) Correr, gritar, discutir em voz alta, usar gestos ou pala-
vras obscenas ou injuriosas ou, de algum modo, incomodar
os restantes utentes;

e) Causar quaisquer danos nas instalações e equipamentos
do mercado agrícola;

f) Sujar ou lançar para o pavimento ou paredes quaisquer
resíduos ou conservar restos ou resíduos de mercado-
rias fora dos recipientes destinados a esse fim.

CAPÍTULO VIII

Das taxas

Artigo 28.º

Pagamento das taxas

1 — O direito de ocupação eventual é cedido, dia a dia, a título
gratuito.

2 — Pela concessão do direito de ocupação das lojas e ban-
cas são devidas as taxas constantes do anexo 1 ao presente Re-
gulamento.

3 — O pagamento será efectuado, na tesouraria da Câmara
Municipal de Pombal, até ao oitavo dia do mês a que disser res-
peito.

4 — O pagamento efectuado para além do prazo referido no
número anterior implica o acréscimo de juros de mora à taxa
legal vigente.

5 — A Câmara Municipal poderá resolver o contrato de con-
cessão, se qualquer das taxas não for paga dentro do prazo es-
tabelecido.

6 — O direito à resolução do contrato caduca se o conces-
sionário, até à notificação do acto que a decida, pagar as taxas
em atraso acrescidas dos respectivos juros de mora e, bem as-
sim, pagar indemnização correspondente a 50% do montante de-
vido, não se considerando os juros de mora para efeitos deste
cálculo.

Artigo 29.º

Actualização das taxas

As taxas referidas no artigo anterior serão actualizadas anual-
mente, no mês de Abril, nos mesmos termos em que o for o sa-
lário mínimo nacional.

CAPÍTULO IX

Das sanções

Artigo 30.º

Sanções

1 — As infracções ao disposto nos artigos 24.º, 26.º e 27.º
deste Regulamento serão punidas com coima graduada entre
5000$ e 20 000$ ou 10 000$ e 50 000$, consoante se trate de
pessoas singulares ou colectivas.

2 — As infracções ao disposto no artigo 25.º deste Regula-
mento serão punidas com coima graduada entre 10 000$ e
50 000$ ou 20 000$ e 100 000$, consoante se trate de pessoas
singulares ou colectivas.

Artigo 31.º

Reincidência

1 — Aquele que for condenado por uma contravenção deste
Regulamento e cometa infracção idêntica no prazo de seis me-
ses, será condenado ao pagamento de coima no dobro do valor
previsto e ainda em oito dias de suspensão de qualquer activi-
dade no mercado agrícola com o consequente encerramento, por
igual período, dos locais de venda de que seja concessionário.

2 — A prática de terceira infracção dentro do prazo referido
no número anterior será punida com o pagamento de coima no
triplo do valor fixado e com a suspensão de qualquer activida-
de no mercado agrícola durante seis meses com o consequente
encerramento, por igual período, dos locais de venda de que seja
concessionário.

3 — A prática de terceira infracção pelo concessionário per-
mitirá que a Câmara Municipal denuncie, unilateralmente, a con-
cessão.

Artigo 32.º

Penalidades acessórias

1 — Independentemente das coimas aplicadas pode ainda a
Câmara Municipal recorrer às seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão do exercício da actividade graduada entre 5 e

180 dias, consoante a gravidade da infracção.

2 — A competência para aplicar as sanções acessórias refe-
ridas no número anterior está atribuída às seguintes entidades:

a) A funcionário municipal investido da responsabilidade
da organização e fiscalização do funcionamento do mer-
cado agrícola, a prevista na alínea a);

b) Ao vereador do pelouro, a prevista na alínea b);
c) Ao presidente da Câmara ou seu substituto legal a pena

previstas na alínea c).
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CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todas as disposições regula-
mentares contrárias, incluindo as constantes do Regulamento de

Liquidação e Cobrança de Taxas pela Concessão de Licenças e
Prestação de Serviços Municipais, aprovado em Sessão de As-
sembleia Municipal de 27 de Abril de 1995.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor com a sua publica-
ção no Diário da República.

ANEXO 1

Artigo Designação Unidade

Valor

Escudos Euros

1.º Concessão do direito de ocupação de lojas........... Por cada metro quadrado ou fracção e por mês 1 000$00 4.99
2.º Concessão do direito de ocupação de bancas....... Por cada banca e por mês............................... 2 000$00 9.98
3.º Ocupação de depósitos privativos........................... Por cada metro quadrado ou fracção e por mês250$00 1.25
4.º Ocupação de frigoríficos e instalações especiais .....Por cada metro cúbico ou fracção e por mês 4 000$00 19.95

Aviso n.º 8459/2000 (2.ª série) — AP. — Narciso Fer-
reira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal, torna
público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua sessão
ordinária de 13 de Setembro do corrente ano, deliberado apro-
var o Regulamento da Liquidação e Cobrança da Taxa pela Ex-
ploração de Inertes, pelo que vai o mesmo a publicar no Diá-
rio da República, para efeito de aquisição de eficácia:

Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Nota introdutória

A alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto
(Lei das Finanças Locais), prevê a possibilidade de os municí-
pios poderem estabelecer uma taxa para ressarcimento dos pre-
juízos causados pela exploração de inertes.

Conscientes de que a exploração de inertes é essencial ao
desenvolvimento económico, mormente por ser substrato das
obras públicas e da construção civil, não podemos deixar de con-
siderar os efeitos negativos daquela exploração, seja a nível pai-
sagístico, seja quanto à qualidade de vida dos residentes nas pro-
ximidades das explorações, seja ainda quanto ao acelerar da
degradação das estradas e caminhos municipais de acesso.

A Câmara Municipal de Pombal, tendo presente a regra orça-
mental da não consignação da receita à despesa, tem também pre-
sente a sua responsabilidade no que concerne à minimização dos
impactes negativos da exploração de inertes, sem que isso iliba as
empresas exploradoras do cumprimento das suas obrigações legais.

Afigura-se, pois, de inteira legalidade e, não menos impor-
tante, de inteira justeza a fixação de uma taxa que possa signi-
ficar uma repartição de encargos entre empresas exploradoras
e Câmara Municipal no que concerne à minimização das inci-
dências negativas da exploração de inertes.

O presente Regulamento foi introduzido em apreciação pú-
blica por meio de publicação no apêndice n.º 52 do Diário da
República, 2.ª série, n.º 81, de 5 de Abril de 2000. Durante os
30 dias fixados para apreciação pública, nenhuma apreciação es-
crita foi dirigida à Câmara Minicipal de Pombal.

Este mesmo Regulamento foi apresentado à Câmara Municipal
em 25 de Agosto de 2000, aquando da sua reunião ordinária, Câ-
mara que, no exercício da competência que lhe confere a alínea
a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
deliberou propô-lo à Assembleia Municipal para efeitos de apro-
vação. A Assembleia Municipal, em sessão de 13 de Setembro de
2000, no exercício da competência que lhe confere a alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, aprovou o presente Regula-
mento de Liquidação e Cobrança  da Taxa pela Exploração de
Inertes.

  Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º e da
alíneaa) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de

19 de Setembro, e na alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, e legislação complementar.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objectivo estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na área geográfica do concelho de Pombal.

Artigo 3.º

Incidência

A extracção de inertes na área geográfica do concelho de Pom-
bal fica sujeita a pagamento de taxa à Câmara Municipal sem-
pre que o produto da extracção se destine a ser transaccionado.

Artigo 4.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se inertes
as rochas e as ocorrências minerais não qualificadas legalmente
como depósito mineral, designadas, também nos termos legais,
de massas minerais.

Artigo 5.º

Taxa

1 — A taxa municipal devida pela extracção de inertes cor-
responderá a 30$, ou 0,15 euros, por cada tonelada extraída, con-
siderando-se qualquer fracção como uma tonelada.

2 — A taxa referida no número anterior é actualizada anualmente,
no mês de Abril, nos mesmos termos em que o for o salário mí-
nimo nacional.

Artigo 6.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo anterior
far-se-á mediante declaração que os exploradores dos inertes
ficam obrigados a apresentar na Repartição de Atendimento Geral
da Câmara Municipal.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e local de extracção, e ser acompanhada de uma
relação de facturas emitidas no mês, onde se indicará o número,
a data, o nome do adquirente e peso dos inertes transaccionados.

3 — Na falta de apresentação da declaração referida nos
números anteriores, ou quando houver motivo fundamentado
para crer que a mesma não corresponde à realidade, a liqui-
dação efectuar-se-á com base na extracção presumível, ser-
vindo de elementos indicadores, nomeadamente, o volume
médio extraído nos três meses anteriores e a alteração veri-
ficada na topografia do local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a
declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que
permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.
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5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo
para o município, o explorador em falta será notificado por man-
dado ou seguro do correio para, no prazo de 15 dias, pagar a di-
ferença, acrescida dos juros de mora, sob pena de, não o fazendo,
se proceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais inferiores
a 500$ ou 2,49 euros.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devi-
da e de valor superior à estabelecida no número anterior,
deverão os serviços municipais competentes promover, ofi-
ciosamente e de imediato, a restituição ao interessado da
importância indevidamente liquidada ou paga a mais.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar nos
casos referidos no n.º 3, integrando também os Serviços de
Urbanismo.

Artigo 7.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes serão obrigados a possuir e
utilizar um livro de registo conforme modelo anexo, anexo 1,
fornecido pela Câmara, com termo de abertura e encerramento
assinado pelo presidente da Câmara, ou por quem legalmen-
te o representar, numerado e rubricado em todas as folhas, no
qual se escriturarão, cronologicamente, os valores sujeitos a
taxa, até oito dias após a emissão das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios
informáticos que lhes permitam obter relação com os elemen-
tos a escriturar no livro referido no número anterior, poderá
o registo no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou
semana, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta
anexa ao livro a respectiva relação.

Artigo 8.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes serão obrigados a comuni-
car à Câmara Municipal o início e o termo da actividade de
exploração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no
artigo 5.º, bem como o exercício da sua actividade à data da
entrada em vigor do presente Regulamento.

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 9.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será
feito na Tesouraria da Câmara Municipal no prazo de dois
meses subsequentes ao final do mês da extracção.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do
prazo referido no número anterior, após o que se procederá à
cobrança coerciva.

Artigo 10.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do
presente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados por despacho do presidente da Câmara.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a en-
trada dos funcionários municipais, devidamente credenciados, nas
suas instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de su-
porte contabílistico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 11.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 10 % a 100 % do salário mínimo nacional, a viola-
ção do disposto no artigo 8.º, ou a incorrecta escritura-
ção do livro ou da declaração referidos, respectivamente,
no artigo 7.º e no n.º 2 do artigo 6.º;

b) De 20 % a 200 % do salário mínimo nacional, a não
apresentação da declaração referida no n.º 2 do artigo
6.º ou a inexistência do livro referido no artigo 7.º e
a violação do disposto no n.º 2 do artigo 10.º

2 — A competência para a instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação e aplicação das coimas perten-
ce ao presidente da Câmara, que a poderá delegar nos ter-
mos legais.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor com a sua publica-
ção no Diário da República.

Aviso n.º 8460/2000 (2.ª série) — AP.  — Narciso Fer-
reira Mota, presidente da Câmara Municipal supra:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua
sessão ordinária celebrada em 13 de Setembro do corrente ano,
deliberado aprovar o Regulamento da Actividade de Transporte em
Táxi do Concelho de Pombal, pelo que vai o mesmo a publicar
no Diário da República, para efeito de aquisição de eficácia.

Regulamento da Actividade de Transporte
em Táxi do Concelho de Pombal

Nota introdutória

Em 28 de Novembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa que lhe foi concedida pela Assembleia da Re-
pública, nos termos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de
Dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição

e exploração das licenças de taxi, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades po-
liciais;

Omissão de um regime sansionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando, desta forma, o princípio constitucional da
publicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-lei.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar
no sentido de transferir para os municípios competências rela-

ANEXO I

Registo Factura

Nome do adquirente
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Soma periódica

Número Data Número Data
(toneladas)

Peso (toneladas) Valor
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tivas à actividade de aluguer de veículos ligeiros de passagei-
ros.

Na sequência dessa autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que disciplina o acesso
à actividade e ao mercado de transporte em táxi. Aos municí-
pios foram concedidas responsabilidades ao nível do acesso e
organização do mercado, continuando na administração central,
nomeadamente, as competência relacionadas com o acesso à ac-
tividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxi estão sujeitos a licença, a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não supe-
rior a dois anos, pela câmara municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os ter-
mos gerais dos programas de concurso, incluindo os cri-
térios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com o que for de-
finido em regulamento municipal para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, foi, por sua vez,
objecto de uma alteração, plasmada na Lei n.º 167/99, de 18 de
Setembro. Esta lei alterou os artigos 3.º, 14.º e 18.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, por forma a permitir o acesso aos trabalhado-
res por conta de outrem, bem com aos membros de cooperati-
vas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
aos concursos para a concessão de licenças para a actividade
de transporte de aluguer. Esta alteração impunha-se, já que o
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98 limitava a actividade de
transporte em táxi às sociedades comerciais ou cooperativas
licenciadas pela DGTT. Esta restrição não se compreendia, tendo
em conta a realidade do interior do País, onde a actividade de
transporte em táxi é exercida, na sua maioria, por trabalhado-
res por conta de outrem.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consagradas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 167/99, de 18 de Setembro. Por isso, as normas jurídicas
constantes de regulamentos sobre a actividade de transporte em
automóveis ligeiros de passageiros terão de ser adaptadas ao novo
regime legal, o que determinou, no nosso caso, a revisão pro-
funda do projecto de regulamento, submetido a apreciação pú-
blica por publicação no apêndice n.º 53, do Diário da República,
2.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 2000.

Da revisão surgiu o presente Regulamento, apresentado à Câ-
mara Municipal em 25 de Agosto de 2000, aquando da sua reu-
nião ordinária, Câmara que, no exercício da competência que
lhe confere a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, deliberou propô-lo à Assembleia Munici-
pal para efeitos de aprovação. A Assembleia Municipal, em sessão
de 13 de Setembro de 2000, no exercício da competência que
lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
aprovou-o.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do concelho
de Pombal.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 167/99, de 18 de Setembro, e legislação complementar, e
adiante designados por transporte em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxi pode também ser
exercida por trabalhadores por conta de outrem, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres que preencham as condições de acesso
e de exercício definidas nos termos da lei.

3 — A actividade de transporte em táxi poderá ainda ser
exercida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passagei-
ros titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regu-
lamento de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido
o alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi,
nos termos definidos no n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 297/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV  do presente Regulamento.
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2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará, ou sua cópia, devem estar
a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito, por

prazo não inferior a 30 dias, onde conste obrigatoriamente
o respectivo prazo, a identificação das partes e o preço
acordado.

Artigo 8.º

Locais e regimes de estacionamento

1 — Os locais e os regimes de estacionamento são fixados
no anexo I  a este Regulamento, que faz parte integrante do
mesmo.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação de trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar, quer no regime de praça livre con-
dicionada, quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Os locais destinados ao estacionamento de automóveis
de aluguer serão devidamente assinalados através de sinaliza-
ção horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação dos contingentes

1 — Os contingentes de veículos ligeiros de passageiros afectos
no transporte de aluguer são fixados em mapa anexo a este
Regulamento, que faz parte integrante do mesmo.

2 — A fixação dos contingentes será feita com uma periodi-
cidade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devida-
mente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida, fora do contingente, será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem igualmente concorrer os trabalhadores por con-
ta de outrem, bem como os membros de cooperativas licencia-
das pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, desde que
preencham as condições legais de acesso e exercício da profis-
são.

3 — Os indivíduos previstos no número anterior, no caso de
a licença a concurso lhes ser atribuída, devem constituir socie-
dades e proceder ao licenciamento para o exercício no prazo de
180 dias, contados da data da atribuição, sob pena de caducar
o direito à licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, que aprovará, em simultâneo, o programa de con-
curso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do respectivo contingente, ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição da correspondente licença.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio na 3.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação regional ou local, bem como por anúncio a afixar nos
locais de estilo e, obrigatoriamente, na sede ou sedes de junta
de freguesia para cuja área é aberto o concurso e no edifício
dos Paços do Município de Pombal.

3 — O período para apresentação de candidaturas será de
15 dias contados da data de publicação do anúncio no Diário
da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto, para consulta dos interessados, nas ins-
talações da Câmara Municipal e na sede da junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, obrigatoriamente:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção ao horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente os modelos de requerimentos e de-
clarações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente a can-
didatura;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e, consequentemente, à atribuição das licenças.

2 — Da identificação do concurso constará, expressamente,
a área e o tipo de serviço para que é aberto concurso e o re-
gime de estacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará, emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
assim como os trabalhadores por conta de outrem e os mem-
bros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres.

2 — No caso das empresas titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, deverão fazer prova
de que se encontram em situação regularizada relativamente a
dívidas por impostos ao Estado e contribuições para a segurança
social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham um dos
seguintes requisitos:

a) Não sejam devedores, perante a Fazenda Nacional, de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respecti-
vos juros;
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b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções, nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código do Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

4 — No caso de trabalhadores por conta de outrem, deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transpor-

te em táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para consti-

tuição de uma sociedade.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao re-
presentante recibo de todos os documentos, declarações e reque-
rimentos entregues.

3 — As candidaturas que não sejam entregues até ao dia e
hora limite do prazo fixado serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto da candidatura que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública pode não originar a imediata exclusão,
desde que seja apresentado recibo, passado pela respectiva en-
tidade, em como os documentos foram requeridos.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles documentos ser
entregues no prazo de dois dias úteis seguintes à data limite para
entrega da candidatura, condição que, se não verificada, deter-
minará a exclusão.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento, dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a definir aquan-
do da aprovação do concurso, que deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo de que é titular de alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente a contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho, com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível certidão emitida pela conservatória do registo
comercial.

3 — No caso de trabalhadores por conta de outrem, exigem-
-se os documentos referidos no n.º 4 do artigo 15.º

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado,
com a classificação ordenada para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com os critérios de classificação fixados.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição das li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia do município
de Pombal;

c) Número de anos de actividade efectiva no sector;
d) Número de postos de trabalho, com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores aos do concurso;

e) Localização da sede social em município contíguo.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção das candidaturas, indicar as preferências relativamente às
licenças a concurso.

3 — Os critérios a que se referem as alíneas a), b) e c) do
n.º 1 serão aplicados, com as devidas adaptações, aos concor-
rentes que se encontram nas condições referidas no n.º 2 do
artigo 11.º

4 — No caso de às vagas postas a concurso pela Câmara Mu-
nicipal concorrer o universo de concorrentes previsto no arti-
go 11.º, terão preferência os trabalhadores por conta de outrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Códi-
go do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 10 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão final sobre
a atribuição das licenças.

3 — Da deliberação que decida a atribuição das licenças deve
constar, obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a efectuar;
d) O regime e o local de estacionamento, se for caso dis-

so;
e) O número, dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria do veículo nos termos do número ante-
rior, a licença é emitida pelo presidente da Câmara Municipal,
a pedido do interessado, devendo o requerimento ser feito em
impresso próprio, fornecido pela Câmara Municipal, e ser acom-
panhado dos seguintes documentos, os quais serão devolvidos
ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade, emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial,
ou bilhete de identidade, no caso das pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão de licença prevista no artigo 25.º deste Re-
gulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, no caso da substituição das licenças previstas no
artigo 24.º do presente Regulamento.

3 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento, devidamente autenticado, que, conjunta-
mente com o duplicado da guia do pagamento da taxa prevista
no artigo 39.º deste Regulamento, substitui a licença por um prazo
de 30 dias.

4 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, publicado no Diário da República, n.º 104,
de 5 de Maio de 1999.
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Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença de táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo indica-
do pela Câmara ou, na falta deste, nos 90 dias posterio-
res à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado, ou por qualquer ou-
tro motivo perder a sua validade;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento de Transporte Automóvel (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 232, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do prazo
referido no número anterior, o prazo de caducidade será conta-
do a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-
-se a novo licenciamento do veículo, observando, para o efei-
to, a tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena de caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação do res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas neste Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
porte em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão de licenças

1 — Durante o período de três anos, a que se refere o ar-
tigo 39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titula-
res de licenças para exploração da indústria de transporte de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à
sua transmissão, exclusivamente, para sociedades comerciais ou
cooperativas com alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença, tem
o interessado de proceder à sua substituição, nos termos deste
Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará publicidade imediata à con-
cessão de licenças, através de:

a) Publicação de aviso no Boletim Municipal, na edição sub-
sequente à emissão;

b) Aviso a afixar no edifício dos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesias abrangidas;

c) Publicação de aviso num dos jornais locais mais lidos.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandantes das forças policiais do concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de funcionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Que impliquem a circulação em vias manifestamente in-
transitáveis ou em locais que ofereçam perigo ao veículo,
motorista ou passageiros;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados, dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado no caso
em que as suas características prejudiquem a segurança ou con-
servação do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães de guia de passagei-
ros invisuais ou de cadeiras de rodas e outros meios de mar-
cha de pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carri-
nhos e acessórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou a higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

O transporte em táxi está sujeito ao regime de preços fixado
em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologa-
dos e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo me-
trológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
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passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas pode-
rão ser conduzidos por motoristas titulares do certificado de
aptidão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado do lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos estabe-
lecidos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Polícia de Segurança Pública e a
Guarda Nacional Republicana.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de parti-
culares.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º a 29.º, n.º 1 do artigo 30.º
e artigo 3 l.º, bem como das sanções acessórias previstas no ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 50 000$ a 100 000$:

a) O incumprimento do regime de estacionamento que lhe
houver sido fixado;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi, nos termos do arti-
go 29.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores far-se-á nos termos da lei.

3 — A Câmara Municipal comunicará à Direcção-Geral de
Transportes Terrestres as infracções cometidas e as sanções apli-
cadas.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação, no acto de fiscalização, da licença de táxi,
do alvará ou da sua cópia certificada constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista na alínea c) do n.º 2 do
artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresentado
no prazo de dois dias à entidade indicada pelo agente de fisca-
lização, caso em que a coima será graduada de 20 000$ a
50 000$.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 39.º

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da ac-
tividade de transporte em táxi é devida uma taxa de 50 000$.

2 — Por cada averbamento à licença, que não seja da res-
ponsabilidade do município, é devida uma taxa de 10 000$.

3 — As taxas referidas nos números anteriores são actuali-
zadas anualmente, no mês de Abril, nos mesmos termos em que
o for o salário mínimo nacional.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos de concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deverá ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data de entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem dos preços por meio do taxíme-
tro terá início simultaneamente em todas as localidades do mu-
nicípio, dentro do prazo referido no número anterior e de acordo
com a calendarização a fixar por despacho do director-geral de
Transportes Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 232, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 42.º

Norma revogatória
São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis

ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor com a sua publica-

ção no Diário da República.

ANEXO I

Estacionamento

Freguesia Local Regime
Contingente Lugares ocupados Vagas

...............................................Abiul .................................... Estacionamento fixo..........
Abiul ................................... Ramalhais............................ Estacionamento fixo.......... 5 4 1...............................................Aldeia do Rio...................... Estacionamento fixo..........
...............................................Vale Perneto........................ Estacionamento fixo..........
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Estacionamento

Freguesia Local Regime
Contingente Lugares ocupados Vagas

...............................................Largo da Estação C. Ferro Estacionamento fixo..........
Albergaria dos Doze............ Largo da Estação C. Ferro Estacionamento fixo.......... 3 3 0
...............................................Albergaria dos Doze.......... Estacionamento fixo..........

...............................................Almagreira........................... Estacionamento fixo..........
Almagreira............................. Assanha da Paz................... Estacionamento fixo.......... 4 3 1
...............................................Bonitos................................. Estacionamento fixo..........

Carnide................................ Féteira.................................. Estacionamento fixo.......... 2 2 0...............................................Carnide................................. Estacionamento fixo..........

...............................................Cruz. das Estradas.............. Estacionamento fixo..........
Carriço ................................... Alhais ................................... Estacionamento fixo.......... 3 3 0
...............................................Carriço................................. Estacionamento fixo..........

Guia ....................................Grou .....................................Estacionamento fixo.......... 2 2 0...............................................Guia......................................Estacionamento fixo..........

Ilha.......................................Água Formosa..................... Estacionamento fixo.......... 2 2 0...............................................Ilha .......................................Estacionamento fixo..........

. Estação CP.......................... Estacionamento fixo..........
................................................Louriçal................................ Estacionamento fixo..........
Louriçal .............................. Matas.................................... Estacionamento fixo.......... 6 5 1
...............................................Louriçal................................ Estacionamento fixo..........
...............................................Moita do Boi....................... Estacionamento fixo..........

M. Mourisca ....................... Estevães............................... Estacionamento fixo.......... 4 2 2...............................................Junto à capela..................... Estacionamento fixo..........

Meirinhas............................... Meirinhas............................. Estacionamento fixo.......... 2 2 0

Pelariga.................................. Pelariga................................ Estacionamento fixo.......... 2 1 1

...............................................Redinha................................ Estacionamento fixo..........
Redinha.................................. Pousadas Vedras................. Estacionamento fixo.......... 3 3 0
...............................................Anços................................... Estacionamento fixo..........

...............................................Santiais................................. Estacionamento fixo..........

Santiago de Litém ...............Santiago de Litém.............. Estacionamento fixo.......... 4 4 0...............................................Santiago de Litém.............. Estacionamento fixo..........
...............................................Remessa............................... Estacionamento fixo..........

...............................................Valongo................................ Estacionamento fixo..........
São Simão de Litém............. Barrinho............................... Estacionamento fixo.......... 3 3 0
...............................................São Simão de Litém.......... Estacionamento fixo..........

...............................................Adro do igreja..................... Estacionamento fixo..........

Vermoil ................................. Vermoil ................................ Estacionamento fixo.......... 5 4 1...............................................Vermoil ................................ Estacionamento fixo..........
...............................................Vermoil ................................ Estacionamento fixo..........

Vila Cã .................................Vila Cã................................. Estacionamento fixo.......... 2 2 0................................................Fontinha............................... Estacionamento fixo..........

...............................................Alto dos Crespos................ Estacionamento fixo..........

...............................................Largo do Cardal.................. Praça livre condicionada ...

...............................................Largo do Cardal.................. Praça livre condicionada ...

...............................................Largo do Cardal.................. Praça livre condicionada ...

Pombal ................................Largo do Cardal.................. Praça livre condicionada ... 12 12 0...............................................Largo do Cardal.................. Praça livre condicionada ...
...............................................Largo do Cardal.................. Praça livre condicionada ...
...............................................Junto ao hospital................ Praça livre condicionada. ..
...............................................Junto ao hospital................ Praça livre condicionada ...
...............................................Estação da CP..................... Praça livre condicionada ...
...............................................Estação da CP..................... Praça livre condicionada ...
...............................................Central de camionagem..... Praça livre condicionada ...

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS
Aviso n.º 8461/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de

trabalho a termo certo. — Para efeitos no disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-

tratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Marina do Carmo Carreira — engenheira técnica civil (estagiá-
ria), por despacho de 27 de Setembro de 2000, pelo prazo de
12 meses, com início em 2 de Outubro de 2000.
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Maria Odete Henriques Esteves Gomes — cozinheira, por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000, pelo prazo de 12 meses,
com início em 2 de Outubro de 2000.

Isento de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 8462/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Povoação celebrou contratos
a termo certo a seguir mencionados, com as categorias e pra-
zos que a cada um se indica:

José Carlos Correia Cordeiro — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio em 19 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis meses.

Carlos Alberto Carvalho Pacheco — pedreiro, com início em
19 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis meses.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Emílio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Edital n.º 428/2000 (2.ª série) — AP.  — Orlando Fernandes
Carvalho Mendes, presidente da Câmara Municipal de Santa
Comba Dão:

Torna público que republica o Regulamento das Feiras de Santa
Comba Dão, que tinha sido aprovado em reunião do executivo
de 14 de Setembro de 1999 e deliberativo em 15 de Dezembro
daquele ano, e publicado no Diário da República, 2.ª série, apên-
dice n.º 24, de 17 de Fevereiro de 2000.

Esta republicação deve-se ao facto de se verificar algumas in-
correcções no texto do documento, não havendo alterações no
sentido do mesmo.

Assim, e utilizando a competência prevista na alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e depois
da alteração ter sido submetida a discussão pública, nos termos
do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, em conjugação com o artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal, em reunião de 14 de
Março de 2000, aprovou a alteração e submeteu-a à aprovação
da Assembleia Municipal que a aprovou em sessão ordinária de
30 de Junho de 2000.

Mais torna público que este Regulamento entra em vigor no
seu todo, no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da Re-
pública.

E eu, Ana Maria Alves de Oliveira Prata Ferreira, chefe da
Divisão Administrativa, o subscrevi.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 8463/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que Amílcar Manuel do Ro-
sário Oliveira, a exercer funções de engenheiro civil de 2.ª classe
no Gabinete Técnico Local da Ribeira de Santarém e Alfange,
solicitou a rescisão do contrato a termo certo, a partir de 16 de
Outubro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 1 de Setembro de 1999, por dois anos.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 8464/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel de
Almeida Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João
da Madeira:

Torna público que, por seu despacho datado de 5 de Setem-
bro do corrente ano, e, em cumprimento do disposto na alíneab)

do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, por mais seis meses, com efeitos a par-
tir do dia 6 de Outubro do presente ano, do técnico superior li-
cenciado em Engenharia Civil Luís Miguel Rocha de Oliveira
Lopes, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, por considerar indispensável aos serviços o exercício das suas
funções.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Edital n.º 429/2000 (2.ª série) — AP.  — António José Lima
Costa, presidente da Câmara Municipal de São João da Pesqueira:

Torna público que, por deliberação camarária de 22 de Agos-
to de 2000, sancionada em sessão da Assembleia Municipal
de 29 de Setembro de 2000, foi fixada, em 1,0% a taxa de
contribuição autárquica sobre os prédios urbanos respeitante
ao ano 2000.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, o subscrevi.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Lima Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 8465/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Para os devidos efeitos se torna publico que foram
celebrados os contratos de trabalho a termo certo que se iden-
tificam, estando os mesmos isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.

Com início em 1 de Setembro de 2000:

Carla Sofia Gaminha Borges — técnica superior de 2.ª classe.
Joana Taxa Figueiredo — técnica superior de 2.ª classe.

Com início em 5 de Setembro de 2000:

Carla Isabel Marreiros da Silva — auxiliar administrativa.
Lúcia Maria Bento dos Santos Cachatra — auxiliar administrativa.
Ana Salete Amaral Fiúza — telefonista.

Com início em 7 de Setembro de 2000:

Ana Maria Soares Raposo — assistente administrativa.

Com início em 11 de Setembro de 2000:

Ema Maria Tiago Latas — técnica profissional de 2.ª classe.
Paula Alexandra Galinha da Silva — assistente administrativa.
Maria João Ruas de Sousa Nunes — assistente administrativa.
Anabela Gonçalves Veríssimo — assistente administrativa.

Com início em 18 de Setembro de 2000:

Carla Filipa General Fernandes — desenhador de 2.ª classe.
Suzete Paula Jacinto Candeias — técnica profissional de

2.ª classe.
Ana Sofia Luís dos Santos Vieira — assistente administrativa.

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos, Ângelo Marcellino Gas-
par (por delegação de competências).

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 8466/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Carreto, presidente da Câmara Municipal da Sertã:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, que esta Câmara Municipal, na sua reunião
de 30 de Abril de 1997, deliberou mandar elaborar o Plano de
Pormenor do Outeiro da Lagoa.

Durante o prazo de 30 dias úteis contados a partir do dia se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
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quaisquer interessados poderão formular sugestões, bem como
apresentar informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elabo-
ração.

As sugestões e ou informações devem ser apresentadas por
escrito até ao termo do prazo fixado, dirigidas ao presidente da
Câmara Municipal da Sertã, Largo do Município, 6100-738 Sertã,
entregues pessoalmente na secretaria desta Câmara, durante as

horas normais de expediente, ou enviadas pelo correio, mediante
carta registada com aviso de recepção.

Serviço e endereço onde o processo se encontra patente para
consulta — Serviços Técnicos da Câmara Municipal da Sertã,
Largo do Município, 6100-738 Sertã (telefone: 274600300 e fax:
274600301.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Carreto.

Edital n.º 430/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da Lei n.º 26/94, de 9 de Agosto, a Câmara Municipal da Sertã dá
conhecimento dos subsídios e transferências pagos no 1.º semestre do ano de 2000:

Beneficiário Valor Observações

Junta de Freguesia Cabeçudo............................................................................. 1 799 710$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Carvalhal............................................................................. 1 384 420$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Castelo................................................................................. 1 405 165$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Castelo................................................................................. 4 350 000$00 Subsídio — deliberação de 9 de Fe-
vereiro de 2000.

Junta de Freguesia Cernache do Bonjardim.................................................... 2 814 645$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Cumeada.............................................................................. 1 355 360$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Figueiredo........................................................................... 1 523 020$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Marmeleiro......................................................................... 857 740$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Pedrógão Pequeno.............................................................. 1 412 140$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Pedrógão Pequeno.............................................................. 3 500 000$00 Subsídio — deliberação de 23 de
Fevereiro de 2000.

Junta de Freguesia Sertã..................................................................................... 1 959 540$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Troviscal.............................................................................. 2 857 650$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Junta de Freguesia Várzea dos Cavaleiros....................................................... 1 085 660$00 Transportes escolares — delibera-
ção de 10 de Novembro de
1999.

Gabinete de Apoio Técnico................................................................................ 780 000$00 Quotização referente a este muni-
cípio.

Pinhal Maior — Assoc. de Desenvol. do Pinhal Interior Sul....................... 900 000$00 Quotização referente a este muni-
cípio.

Pinhal Maior — Assoc. de Desenvol. do Pinhal Interior Sul....................... 464 589$00 Subsídio — deliberação de 10 de
Maio de 2000.

Associação Nacional de Municípios Portug.................................................... 500 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de
Setembro de 1999.

Associação Nacional de Municípios Portug.................................................... 750 000$00 Quota anual referente a 2000.
Povo de Moçambique......................................................................................... 200 000$00 Subsídio — deliberação de 8 de

Março de 2000.
ADOC — Assoc. Desport., Recreat., Cultural e Social de Outeiro e Calvos250 000$00 Subsídio — deliberação de 10 de

Novembro de 1999.
ADOC — Assoc. Desport., Recreat., Cultural e Social de Outeiro e Calvos250 000$00 Subsídio — deliberação de 23 de

Fevereiro de 2000.
ADOC — Assoc. Desport., Recreat., Cultural e Social de Outeiro e Calvos250 000500 Subsídio — deliberação de 12 de

Abril de 2000.
Centro de Cultura e Desporto do Pessoal da Câmara.................................... 6 000 000$00 Subsídio — deliberação de 8 de Se-

tembro de 1999.
Filarmónica União Sertaginense........................................................................ 2 200 000$00 Contrato-programa — deliberação

de 13 de Outubro de 1999.
Sociedade Filarmónica Aurora Pedroguense.................................................... 2 900 000$00 Contrato-programa — deliberação

de 13 de Outubro de 1999.
Sertanense Futebol Clube................................................................................... 11 637 343$00 Contrato-programa — deliberação

de 13 de Outubro de 1999.
Grupo Desportivo Vitória de Sernache............................................................. 11 000 000$00 Contrato-programa — deliberação

de 13 de Outubro de 1999.
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Beneficiário Valor Observações

Associação Desportiva, Recreativa e Cultural do Cabeçudo......................... 3 500 000$00 Subsídio — deliberação de 24 de
Novembro de 1999.

Opções & Alternativas........................................................................................ 75 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de
Setembro de 1999.

Associação Cultural, Recreativa e Desportiva do Nesperal.......................... 144 000$00 Jornadas Desportivas — delibera-
ção de 29 de Setembro de 1999.

Associação de Caça e Pesca da Sertã.............................................................. 100 000$00 Jornadas Desportivas — delibera-
ção de 26 de Abril de 2000.

Centro Social, Cultural, Recreativo e Desportivo da Cumeada.................... 198 000$00 Jornadas Desportivas — delibera-
ção de 13 de Janeiro de 1999.

Clube da Sertã..................................................................................................... 8 500 000$00 Subsídio — deliberação de 13 de
Maio de 1998.

Escola Secundária da Sertã................................................................................ 50 000$00 Subsídio — deliberação de 23 de
Fevereiro de 2000.

Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Secundária da Sertã100 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de
Março de 2000.

Escola 1.º Ciclo n.º 2 da Sertã.......................................................................... 26 250$00 Subsídio — deliberação de 29 de
Março de 2000.

Escola Básica 2.º e 3.º Ciclos do Padre António Lourenço Farinha............ 200 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de
Março de 2000.

Instituto Vaz Serra............................................................................................... 100 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de
Abril de 2000.

Conselho Escolar de Vale Porco....................................................................... 52 500$00 Subsídio — deliberação de 31 de
Maio de 2000.

Instituto Profissional da Sertã........................................................................... 120 000$00 Subsídio — deliberação de 10 de
Maio de 2000.

Conselho Escolar da Várzea dos Cavaleiros................................................... 40 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de
Junho de 2000.

Casa da Comarca da Sertã................................................................................. 750 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de
Abril de 2000.

Rancho Folclórico e Etnográfico da Casa do Povo de Cernache do Bonjardim 2 000 000$00 Subsídio — deliberação de 31 de
Maio de 2000.

Rancho Folclórico e Etnográfico da Casa do Povo de Cernache do Bonjardim800 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de
Abril de 2000.

Rancho Folclórico do Clube Bonjardim........................................................... 500 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de
Abril de 2000.

Jorge Manuel Fragata.......................................................................................... 33 910$00 Subsídio — deliberação de 24 de
Novembro de 1999.

Victor Manuel da Silva Antunes....................................................................... 5760$00 Subsídio — deliberação de 24 de
Novembro de 1999.

Maria Otília Mendes Matias.............................................................................. 7850$00 Subsídio — deliberação de 24 de
Novembro de 1999.

Isabel Gonçalves Borges Gerardo..................................................................... 2855$00 Subsídio — deliberação de 24 de
Novembro de 1999.

Américo Ferreira da Costa................................................................................. 5420$00 Subsídio — deliberação de 24 de
Novembro de 1999.

Maria Helena de Sá Gonçalves Dias................................................................ 9190$00 Subsídio — deliberação de 24 de
Novembro de 1999.

Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Ermida..................................... 4 825 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de
Janeiro de 2000.

Centro Social de Nossa Senhora da Assunção................................................ 150 000$00 Subsídio — deliberação de 12 de
Janeiro de 2000.

Centro Social da Nossa Senhora da Confiança............................................... 3 855 521$00 Subsídio — deliberação de 31 de
Março de 1999.

Centro de Apoio da 3.ª Idade de Santa Ana.................................................... 2 267 317$00 Subsídio — deliberação de 31 de
Março de 1999.

Centro Social da Nossa Senhora da Anunciação............................................ 2 800 000$00 Subsídio — deliberação de 10 de
Maio de 2000.

Centro Social da Freguesia do Cabeçudo........................................................ 2 534 554$00 Subsídio — deliberação de 8 de
Março de 2000.

Bombeiros Voluntários da Sertã........................................................................ 5 100 000$00 Subsídio — deliberação de 14 de
Dezembro de 1994.

Bombeiros Voluntários de Cernache do Bonjardim........................................ 4 800 000$00 Subsídio — deliberação de 14 de
Dezembro de 1994.

19 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel Carreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA
Aviso n.º 8467/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 28 de Setembro de 2000, vão ser renovados por 12 meses, os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados em 6 de Dezembro de 1999, com os indivíduos abaixo indicados, ao abrigo do arti-
go 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Marinho José Lourenço Pinto.
Magda Agostinho dos Santos Pereira.

2 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel José Cardoso Alves Pereira.
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Aviso n.º 8468/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho de 29 de
Setembro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 15 de Março de
1999, com José Alberto Correia Pereira Moreira. A referida
rescisão tem efeito a partir de 2 de Outubro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8469/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 29 de Setembro de 2000, vai ser renovado por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 10 de
Novembro de 1999, com Cristina Rosa Costa da Conceição, ao
abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8470/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 29 de Setembro de 2000, vai ser renovado por seis me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 21 de
Junho de 1999, com Isabel Maria Viegas Zacarias, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8471/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 29 de Setembro de 2000, vai ser renovado por seis me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 15 de
Junho de 1999, com Américo José Farinha Clímaco, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8472/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 29 de Setembro de 2000, vai ser renovado por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 16 de
Dezembro de 1999, com Helena Isabel Pereira Gaboleiro Ma-
cedo, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8473/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 12 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho
de 2000, com Carla Maria Peixoto Gaboleiro, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 8474/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) n.º 1 do artigo 34.º do

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que foram renovados, por mais um ano,
a partir do dia 15 de Outubro de 2000, os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados nos termos da alínea e) do n.º 2
do artigo 18.º do mencionado diploma legal, com as auxiliares
de acção educativa abaixo indicadas:

Teresa Marlene Batista da Silva.
Maria Manuela Marques de Bastos.
Maria Cidália Pereira.
Natália da Conceição Martins C. Barbosa.
Maria de Fátima Ribeiro Rocha.
Olga Manuela Dias da Silva.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 8475/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local, pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi celebrado contrato a termo certo, com esta Câ-
mara Municipal, por despacho do presidente de 18 de Setem-
bro de 2000, nos termos da legislação em epígrafe, com Maria
Celeste Lopes Ferreira, na categoria de auxiliar de acção edu-
cativa, pelo prazo de 12 meses, com início em 18 de Setembro
de 2000. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 114.º, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Lopes Bogalho.

Aviso n.º 8476/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local, pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
de 19 de Setembro de 2000, renovou por mais um ano, o con-
trato a termo certo com Aníbal João Homem Ferreira, na cate-
goria de motorista de transportes colectivos, com início em 1 de
Outubro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Lopes Bogalho.

Aviso n.º 8477/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local, pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi celebrado contrato a termo certo, com esta Câ-
mara Municipal, por despacho do presidente de 25 de Setem-
bro de 2000, nos termos da legislação em epígrafe, com Patrí-
cia Pereira Brandão de Carvalho Freitas, na categoria de técnico
superior de 2.ª classe, psicóloga, pelo prazo de um ano, com início
em 2 de Outubro de 2000. [Isento de visto do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.º, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Lopes Bogalho.
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Aviso n.º 8478/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Sobral de Monte Agraço aprovou por unanimidade, em sessão ordinária realizada em 29 de Setem-
bro de 2000, a proposta de alteração do quadro de pessoal, que havia sido aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária realizada em 4 de Setembro de 2000.

Proposta de alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço

ANEXO II

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Exist. A criar A ex- Total Provi- Vagos
tinguir dos

Pessoal técnico supe- – Sociólogo......... Assessor principal................... 710 770 830 900 – – – – – – – 1 – 1 Dotação global.
rior. Assessor.................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal..... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.................................. 310 – – – – – – – 1

– Psicólogo.......... Assessor principal................... 710 770 830 900 – – – – 1 1 Dotação global.
Assessor.................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal..... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.................................. 310 – – – – – – – 1

Pessoal auxiliar...... – — Encarregado de parques de má- 235 240 255 255 – – – – 1 1 1 —
quinas e viaturas automóveis.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António Lopes Bogalho.
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70CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 8479/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Tomar, em sua sessão ordinária de 29 de Junho último, deliberou aprovar, mediante proposta desta Câmara
Municipal formulada por deliberação tomada em sua reunião ordinária de 12 do mesmo mês e ano, a nova estrutura orgânica e quadro de pessoal, resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98 e 412-A/98, de 18 e 30 de Dezembro, respectivamente, e que se anexam.

Esta nova reestruturação substitui a publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 9 de Julho de 1996, e posteriores rectificações ou alterações.

4 de Agosto de 2000. — O Vereador, com funções delegadas, Carlos Carrã



71
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

4
7

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 2

5
6

—
6

 d
e

 N
o

ve
m

b
ro

 d
e

 2
0

0
0

Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Dirigente................. — Director de departamento............... – – – – – – – – 1 1 1 1 (a)

Chefe de divisão.............................. – – – – – – – – 5 6 6 2 15 (a)

Chefia...................... — Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – 5 3 4 12

Técnico superior.... Arquitecto ........................................ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 2 2

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 2 2
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 2 2 4

Arquitecto paisagista...................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – (c)
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
cumentação. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Conservador (museus).................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Médico..............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Técnico superior.... Médico veterinário.......................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de serviço social Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – – 1 1
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Engenheiro civil.............................. Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – – 3 3
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – (c)

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 2 2
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 2 3

Engenheiro civil (municipal)......... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Engenheiro de ambiente/sanitarista Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Engenheiro geógrafo....................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Técnico superior.... Engenheiro mecânico..................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior economista......... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 2 2

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 1 (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior jurista................. Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 1 (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1 2

Técnico superior de recursos huma-Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
nos. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior de turismo.......... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior de desporto........ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Técnico superior.... Técnico superior de contabilidade Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior de comunicação e Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
relações públicas. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 2 2

Técnico superior de gestão............ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 3 3

Técnico superior de trânsito e esta-Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
cionamento. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior de acção sócio-Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
cultural. Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Técnico superior (área administrativa)Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (c)
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 3 3 (b)
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Técnico.................... Engenheiro técnico civil................ Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – – 1 1
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (c)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 2 2 4

Engenheiro técnico electrotécnico Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (c)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1 1

Técnico de contabilidade e adminis-Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
tração. Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – – 2 2

Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (c)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –

Técnico de comunicação social.... Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – – (c)
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – – (d)
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1 1

Técnico agrário (área florestal).... Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (c)
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1 1

Técnico-profissional Desenhador (construção civil)....... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 2 2
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 2 2
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 2

Topógrafo.........................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 1 1
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1 2
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Técnico-profissional Técnico profissional de construçãoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
civil. principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1 2

Técnico profissional de museografiaTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional de turismo ...Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – – 2 2
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 2

Aferidor de pesos e medidas......... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional de campismoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1 2

Técnico profissional de contabilidadeTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico Profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Técnico-profissional Técnico profissional (medidor-orça-Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
mentista). principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal.............................. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 1 1
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 (d)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1 1 2
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 2

Técnico profissional de biblioteca eCoordenador..................................... 360 380 410 450– – – – 1 1
documentação.

Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 2 2
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – – 2 2
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 3 4
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 3 3
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 2

Técnico profissional de secretariadoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (c)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Administrativo........ Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 – – – 4 5 4 13
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 17 6 23
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – – 10 3 13 1 26

Tesoureiro........................................ Especialista....................................... 330 350 370 400– – – – 1 1
Principal............................................ 260 270 285 305 325 – – – (c)
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1

Informática............. Operador de sistemas..................... Chefe................................................. 460 490 510 545– – – –
Principal............................................ 385 395 415 435 470 – – –
1.ª classe........................................... 325 345 365 390 420 – – –
2.ª classe........................................... 290 305 320 340 370 – – – 2 2 4
Estagiário.......................................... 240 – – – – – – –

Auxiliar ................... — Chefe de serviços de limpeza........ 285 300 315 340 – – – – 1 1 (d)
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Auxiliar ................... — Encarregado de movimento (chefe 285 300 315 340– – – – 1 1
de tráfego).

— Encarregado de serviços de higiene 235 240 245 255– – – – 1 1 (d)
e limpeza.

— Encarregado de canil....................... 235 240 245 255 – – – – 1 1

— Encarregado de cemitério............... 235 240 245 255 – – – – 1 1

— Encarregado de parques de máqui- 235 240 245 255– – – – 1 1 (d)
nas, parques de viaturas automó-
veis ou de transportes.

— Encarregado de parques desportivos 235 240 245 255– – – – 1 1 2
e ou recreativos.

Guarda florestal............................... Mestre florestal principal...............
Mestre florestal................................
Guarda florestal............................... (e) (e) (e) (e) (e) (e)
Estagiário.......................................... 1 1

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 145 155 170 180 200 215 230 250 19 2 21
veículos especiais. veículos especiais.

Fiscal de obras................................ Fiscal de obras................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 (d)

Fiscal de serviços de higiene e lim- Fiscal de serviços de higiene e lim- 140 150 165 180 195 210 225 240 2 2 (d)
peza. peza.

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 165 175 190 205 225 250 – – 2 2

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 23 2 25

Motorista de ligeiros...................... Motorista de ligeiros....................... 130 140 150 165 180 195 – – 1 1

Tractorista........................................ Tractorista......................................... 130 140 150 165 180 195 – – 2 1 3

Auxiliar técnico de campismo...... Auxiliar técnico de campismo....... 190 200 210 220 230 240 – – 4 3 7

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 2 2

Operador de estações elevatórias deEncarregado...................................... 190 195 205 215 230 – – –
tratamento ou depuradoras. Operador........................................... 130 140 150 160 170 180 195 210 2 2
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Auxiliar ................... Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo................... 115 125 135 145 160 175 190 205 12 9 6 4 23

Auxiliar dos serviços gerais.......... Auxiliar dos serviços gerais........... 115 125 135 145 160 175 190 205 31 3 2 32

Vigilante de jardins e parques infantis Vigilante de jardins e parques infantis 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1

Operador de reprografia .................Operador de reprografia................. 120 130 140 150 160 175 190 205 1 1 2

Fiel de armazém............................. Fiel de armazém.............................. 130 140 155 170 185 200 215 230 1 2 1 2

Fiel de mercados e feiras.............. Fiel de mercados e feiras............... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Condutor de cilindros..................... Condutor de cilindros..................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 1 3

Cantoneiro de limpeza................... Cantoneiro de limpeza.................... 145 155 170 185 205 220 – – 38 17 7 48

Coveiro.............................................Coveiro.............................................. 145 155 170 185 205 220 – – 5 2 7

Tratador-apanhador de animais..... Tratador-apanhador de animais...... 125 135 145 155 170 185 205 225 2 2

Apontador......................................... Apontador......................................... 135 145 155 165 180 195 210 230 1 1

Auxiliar de acção educativa.......... Auxiliar de acção educativa........... 130 140 150 160 170 180 195 210 12 12

Operador de telecomunicações...... 1.ª classe........................................... 230 240 255 270– – – – 1 1
2.ª classe........................................... 195 210 225 240– – – – 2 2
3.ª classe........................................... 150 160 170 180 190 – – – 5 2 7

Servente............................................Servente............................................ 115 125 135 145 155 165 180 – 3 5 1 7

Operário.................. Operário qualificado....................... Encarregado geral............................ 290 300 320 340– – – – 1 1
Encarregado...................................... 260 270 280 290– – – – 4 1 5

Operário altamente qualificado (me-Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – 1 1
cânico). Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – 3 1 4

Operário altamente qualificado (elec-Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – 1 1
tricista de automóveis). Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – 1 1

Operário qualificado (calceteiro) .. Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 2 2 6

Operário qualificado (canalizador) Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3
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Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Provi- Vagos Criar Extin- Total
dos guir

Operário.................. Operário qualificado (carpinteiro deOperário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2
limpos). Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 3 3 6

Operário qualificado (pedreiro).... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 3 3
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 14 4 2 16

Operário qualificado (serralheiro me-Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
cânico). Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 5

Operário qualificado (electricista) ....Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 3

Operário qualificado (pintor)........ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 6

Operário qualificado (encadernador)Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 2

Operário qualificado (asfaltador) ....Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 (d)
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (lubrificador) Operário principal........................... 195 205 215 230 241 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 4

Operário qualificado (jardineiro) .... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 5 2 1 8
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 24 2 26

Operário semiqualificado............... Encarregado...................................... 240 250 260 270– – – – 2 2

Operário semiqualificado (cantoneiro)Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 43 7 7 43 (d)

Operário semiqualificado (porta-mi- Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 2 2
ras).

Bombeiros............... Bombeiro..........................................Chefe................................................. 230 240 255 270– – – – 2 2
Subchefe........................................... 195 210 225 240– – – – 2 2
1.ª classe........................................... 150 160 170 180 190 – – – 4 4
2.ª classe........................................... 130 140 150 160 170 – – – 8 8
3.ª classe........................................... 100 110 120 130 140 – – – 16 16

(a) Em comissão de serviço.
(b) Lugares providos resultantes de reclassificações, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Em dotação global.
(d) A extinguir um lugar quando vagar.
(e) Remuneração idêntica às dos guardas florestais do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 8480/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despa-
cho do vice-presidente, datado de 26 de Setembro do corrente
ano, foi renovado por mais um ano, a partir de 2 de Novembro
de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com João
Paulo da Paz Miguel da Costa, com a categoria de servente.

28 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pedro Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Edital n.º 431/2000 (2.ª série) — AP.  — Júlio José Sa-
raiva Sarmento, presidente da Câmara Municipal do concelho
de Trancoso:

Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Trancoso, na sua sessão ordinária realizada no dia
29 de Setembro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal to-
mada na reunião ordinária de 18 de Setembro de 2000, apro-
vou o Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Ligeiros de Passageiros, Transportes em Táxi, no Concelho
de Trancoso que entrará em vigor 30 dias após a sua publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, sendo o referido Regu-
lamento, a seguir, reproduzido na íntegra.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
do costume.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades poli-
ciais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legis-
lar no sentido de transferir para os municípios competências
relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi, alterado
pela Lei n.º 167/99, de 18 de Setembro.

Aos municípios foram cometidas responsabilidades ao nível
do acesso e organização do mercado, continuando na adminis-
tração central, nomeadamente, as competências relacionadas com
o acesso à actividade no que concerne ao acesso ao mercado,
as Câmaras Municipais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não supe-
rior a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os ter-
mos gerais dos programas de concurso, incluindo os cri-
térios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contigente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Recentemente, a Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio in-
troduzir alterações aos artigos 3.º, 14.º e 18.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, nas matérias que se relacionam, res-
pectivamente, com licenciamento da actividade, dos concursos
para atribuição de licenças de táxi e do abandono do exercício
da actividade.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros actualmente em vigor, terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adaptados nos regulamen-
tos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferido pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumpri-
mento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia Muni-
cipal, sob proposta da Câmara Municipal de Trancoso aprova
a seguinte proposta de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Trancoso.
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Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Também, nos termos da alteração introduzida ao artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, pela Lei n.º 156/
99, de 14 de Setembro, ao concurso para a concessão de licen-
ças para o exercício da actividade de transportes em táxis, po-
dem concorrer, para além das entidades previstas no número
anterior, os trabalhadores por conta de outrem, bem como os
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres e que preencham as condições de aces-
so e exercício da profissão definidas nos termos deste diploma.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser
exercida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabele-
cidos na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

1 — Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

2 — A deslocação ou utilização dos táxis dentro de uma praça
será obrigatoriamente feita segundo a ordem em que se encon-
trarem, formada pela ordem de chegada. Caso o utente preten-
da efectuar o serviço de transporte noutro veículo que não o da
primeira fila, deverá aguardar que o mesmo se encontre em pri-
meiro lugar, para iniciar o seu transporte.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área territorial do concelho de Trancoso são permi-
tidos os seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado — na sede do concelho e
Vila Franca das Naves;

b) Estacionamento fixo — na sede do concelho, bem como
nas restantes freguesias, de acordo com os alvarás de li-
cença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento con-
dicionado quer no regime de estacionamento fixo, devendo ser
ouvidas as organizações sócio-profissionais do sector.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis,
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município,
individualizando o número de táxis por cada freguesia.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.
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3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contigente
de táxis, após a entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal pode atribuir licenças de táxis para
o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público aberto a sociedades comerciais ou coope-
rativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

2 — Podem também concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, que preencham as con-
dições de acesso e exercício da profissão definidas nos termos
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — No caso de a licença em concurso ser atribuída a uma
das pessoas referidas no número anterior, esta dispõe de um prazo
de 180 dias, para efeitos de constituição em sociedade e licen-
ciamento para o exercício da actividade, findo o qual caduca o
respectivo direito à licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o regime de estacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titu-
lares de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, bem como os trabalhadores por conta de outrem
e os membros das cooperativas l icenciadas por aquela
Direcção-Geral, que preencham as condições de acesso e
exercício da profissão definidas nos termos do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Os concorrentes deverão fazer prova de que se encon-
tram em situação regularizada relativamente a dívidas por im-
postos ao Estado e por contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a fazenda nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao
apresentante recibo de todos os requerimentos, documentos e de-
clarações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.
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Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — No caso de se tratar de pessoas individuais, para além
da certidão comprovativa da residência serão exigidos os docu-
mentos comprovativos de se preencherem os requisitos de acesso
à actividade, ou seja, certificado de registo criminal, certifica-
do da capacidade profissional para o transporte em táxi e ga-
rantia bancária no valor mínimo exigido para a constituição de
uma sociedade.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas um licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o pra-
zo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;

c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,
se for caso disso;

d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, de-
vendo o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido
pela Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, os quais serão devolvidos ao requerente após con-
ferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) No caso de pessoas singulares, deverá ser apresentado
o respectivo bilhete de identidade;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 25.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te de 50 000$.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa de 15 000$.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio
de 1999.)

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emi-
tidas ao abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis
(RA), aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro
de 1948, e suas posteriores alterações, caducam no prazo de
três anos após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98,
de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.
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Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o arti-
go 39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titula-
res de licenças para exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à
sua transmissão, exclusivamente para sociedades comerciais ou
cooperativas com alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Num prazo de 30 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento, podendo este prazo ser prorrogado por igual
período, em caso atendível.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Muni-
cipal comunicará à direcção de finanças respectiva a emis-
são de licenças para exploração da actividade de transporte
em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a apologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abando-
no do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 in-
terpelados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.
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Artigo  34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser de-
terminada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do
estabelecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/
98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polí-
cia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competência atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1
do artigo 30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções aces-
sórias previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto, constitui contra-ordenação a violação das se-
guintes normas do presente Regulamento, puníveis com coima
de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do arti-
go 29.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas
alíneas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação
das coimas é da competência do presidente da Câmara Muni-
cipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de
Transportes Terrestres as infracções cometidas e respectivas
sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para alínea c)
do n.º 1 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo
agente de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a
50 000$.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do Director-Geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 8481/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
do presidente da Câmara, de 27 de Setembro de 2000:

Rui Pedro Ferreira Valente — contratado a termo certo como
técnico superior de 2.ª classe (economista ou equiparado), pelo
prazo de seis meses, com vencimento correspondente ao ín-
dice 400, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000. (Isento
do visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Listagem n.º 229/2000 — AP.  — Para cumprimento do
disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
se faz público que, durante o ano de 1999, a Câmara Munici-
pal de Valongo promoveu a adjudicação das empreitadas abai-
xo discriminadas e levadas a efeito pelo Departamento de Obras
Municipais e Transportes:

Divisão de Obras Municipais:

Empreitada — Casa da Juventude — adaptação do edi-
fício/escola primária de Cabeda — Alfena.

Adjudicatário — Edivisa — Empresa de Constru-
ções, L.da
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Valor da adjudicação —  38 211 590$.
Tipo de procedimento —  concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada  — adaptação do edifício-escola da igre-

ja/Alfena para instalação de um centro cultural —
trabalhos complementares de colocação de material
técnico de apoio ao auditório.

Adjudicatário — Construções Espaço, S. A.
Valor da adjudicação — 618 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — substituição de caixilharias exteriores em

escolas primárias — Escola de Sampaio —
Ermesinde.

Adjudicatário — António Magalhães Meireles.
Valor da adjudicação — 2 735 000$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — construção e reparação e edifícios do

património municipal — mudança de instalações do
DEASD.

Adjudicatário — Américo Teixeira — Const. Civil e
Obras Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 3 860 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação de escolas primárias — Es-

cola da Balsa — Sobrado.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 11 074 960$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação da Escola 1.º de Maio — Va-

longo.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 12 518 000$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — Substituição de caixilharias — escolas

primárias — Escola da Boavista — Valongo.
Adjudicatário — António Magalhães Meireles.
Valor da adjudicação — 2 735 000$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação e conservação de escolas pri-

márias — caixilharias da Escola da Ilha — Valongo.
Adjudicatário — Américo Teixeira — Const. Civil e

Obras Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 920 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — construção de uma infra-estrutura po-

livalente/Sobrado — construção do edifício da As-
sociação Comercial e Industrial de Valongo —
2.ª fase.

Adjudicatário — Cunha & Barroso, L.da

Valor da adjudicação — 172 681 262$.
Tipo de concurso — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — reparação e conservação de espaços des-

tinados às escolas — colocação de prumos e venti-
lação das montras do empreendimento habitacional
do Baldeirão.

Adjudicatário — Américo Teixeira — Const. Civil e
Obras Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 480 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação e conservação de escolas pri-

márias — substituição dos rodízios das portas de cor-
rer em diversas escolas do concelho.

Adjudicatário — Américo Teixeira Const. Obras Publi-
cas, L.da

Valor adjudicação — 375 000$.

Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação de escolas primárias — es-

cola dos Moirais — Campo.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 10 872 070$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — substituição de caixilharias em escolas

primárias — escola primária da Retorta — Campo.
Adjudicatário — António Magalhães Meireles.
Valor da adjudicação — 5 100 000$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação e conservação de recintos

desportivos municipais — piscina municipal de Alfe-
na — rede de águas dos balneários.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 2 192 560$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — complexo desportivo Montes da Costa

(balneários, circuito de manutenção e polivalente) —
ligação do colector de saneamento do complexo
desportivo Montes da Costa à Rua dos Chãos.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 2 308 820$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — complexo desportivo Montes da Costa

(balneários, circuito de manutenção e polivalente) —
reparação do balneário e campo de jogos para efei-
tos de homologação desportiva.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 4 852 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — construção da casa da cultura de Sobra-

do — 2.ª fase.
Adjudicatário — Befebal — Soc. de Construções, S. A.
Valor da adjudicação — 48 064 523$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — adaptação do edifício escolar da Igre-

ja/Alfena para instalação de um centro sócio cultu-
ral — arranjos exteriores.

Adjudicatário — Construções Espaço.
Valor da adjudicação — 57 739 500$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — adaptação do edifício escolar da Igre-

ja/Alfena para instalação de um centro sócio cultu-
ral — execução, fornecimento e instalação de equi-
pamento destinados ao palco e camarins.

Adjudicatário — Construções Espaço.
Valor da adjudicação — 5 426 528$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — conservação e reparação de edifícios do

património municipal — alteração das instalações da
RAA/DSU e gabinetes adjacentes da DGU e DSU da
Câmara Municipal.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 4 900 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — construção e reparação dos edifícios do

património municipal — mudança de instalação do
DEASD.

Adjudicatário — Américo Teixeira — Const. Civil e
Obras Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 3 860 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
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Empreitada — construção e reparação dos edifícios do
património municipal — alteração das caixilharias na
entrada do alçado lateral esquerdo da Câmara Mu-
nicipal e outros remates.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 997 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação e conservação de recintos

desportivos — execução de vala técnica da piscina
de campo.

Adjudicatário — Américo Teixeira — Const. Civil e
Obras Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 15 118 700$.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação e conservação de escolas

primárias — caixilharias para a escola das Saibrei-
ras.

Adjudicatário — Américo Teixeira — Const. Civil e
Obras Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 740 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.

Divisão de Vias e Arruamentos:

Empreitada — construção, conservação e reparação de
arruamentos no concelho — Ruas Central da Fonte
e Nova da Fonte, em Ermesinde.

Adjudicatário — Maria Fernanda Martins Soares Castro
Silva.

Valor da adjudicação — 17 959 075$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — pavimentação da Rua de D. Pedro IV

e Rua de Cabeda (EM 607) troço compreendido entre
a Rua da Gandra do Paciêncio e o Cruzamento de
Cabeda — Valongo.

Adjudicatário — Construções Alberto Couto Alves, L.da

Valor da adjudicação — 42 810 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — construção, conservação e reparação de

arruamentos do concelho — beneficiação da Rua de
Calfaioma em Valongo.

Adjudicatário — M. dos Santos & C.ª, L.da

Valor da Adjudicação — 35 055 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — construção e reparação de arruamentos —

recuperação da ponte da Cândida na EM 604, em
Sobrado.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva.
Valor da adjudicação — 3 490 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — construção da variante à EN 15 — Valon-

go — elaboração projecto.
Adjudicatário — PROCIVIL — Consultores Técnicos

de Engenharia, L.da

Valor da adjudicação — 32 645 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — construção, conservação e reparação de

arruamentos do concelho — pavimentação da Rua da
Ribeira, em Alfena — Valongo.

Adjudicatário — António Alberto Nogueira dos San-
tos.

Valor da adjudicação — 4 998 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — passagem superior metálica para peões

Rio Leça, Trav. de Miguel Bombarda, em Erme-

sinde — prolongamento da passagem superior metá-
lica sobre o rio Leça — Ermesinde.

Adjudicatário — Casape, Construção de Empreendimen-
tos, S. A.

Valor da adjudicação — 4 205 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — construção, conservação e reparação de

arruamentos do concelho — pavimentação da Rua de
Camilo Castelo Branco, em Ermesinde.

Adjudicatário — M. dos Santos & C.ª, L.da

Valor da adjudicação — 4 714 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — beneficiação do Largo do Paçal, em So-

brado.
Adjudicatário — M. dos Santos & C.ª, L.da

Valor da adjudicação — 4 962 500$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — arranjo urbanístico do Largo do Tú-

mulo — Valongo.
Adjudicatário — Manuel Ferreira da Cunha Duarte,

S. A.
Valor da adjudicação — 24 770 800$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.

SST:

Empreitada — execução de sinalização horizontal
na freguesia de Valongo — fornecimento e apli-
cação.

Adjudicatário — Monsegur — Montagens e Seguran-
ça, L.da

Valor da adjudicação — 10 488 532$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — fornecimento e instalação de sinaliza-

ção luminosa ao quilómetro 18,100 da EN 209 —
Sobrado.

Adjudicatário — Carlos Oliveira — Telecomunicações,
Electricidade.

Valor da adjudicação — 3 362 000$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — execução de sinalização horizontal nas

freguesias de Ermesinde e Alfena — fornecimento
e aplicação.

Adjudicatário — Francisco Coelho & Filhos, L.da

Valor da adjudicação — 14 779 900$ + IVA.
Tipo de procedimento — concurso limitado.
Tipo de empreitada — série de preços.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALPAÇOS

Aviso n.º 8482/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal celebrou contrato a termo certo, pelo prazo de um ano, com
os trabalhadores abaixo indicados:

Auxiliar administrativo (escalão 1, índice 118), com o ven-
cimento de 68 900$:

Cláudia Cristina Lopes Teixeira.
Maria Lúcia Chapouto Barreira.
Nuno Miguel Castro de Freitas.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Batista Tavares.
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CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 8483/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se tornam públicas as
alterações introduzidas no quadro de pessoal da Câmara Municipal da Vidigueira, aprovadas em reunião ordinária da Câmara Mu-
nicipal de 11 de Setembro de 2000, e aprovadas em sessão ordinária da Assembleia Municipal em 29 de Setembro de 2000.

Quadro de pessoal

Actual Proposto

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Vagos Providos Total Vagos Providos Total

Dirigente e chefia — Chefe de divisão................... 3 1 4 3 1 4

Técnico superior Médico veterinário............. Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 0 1 1 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro civil.................. Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 1 1 2 1 1 2 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Arqueólogo.......................... Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 0 1 1 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Arquitecto............................ Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 0 1 1 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Economia/gestão................. Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 0 1 1 0 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Ciências sociais................... Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 0 1 1 2 1 3 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Relações públicas............... Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 1 0 1 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Engenharia do ambiente.... Assessor principal.................
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 1 0 1 1 0 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Técnico............ Engenharia eléctrica e elec- Técnico especialista principal
trónica. Técnico especialista..............

Técnico principal.................. 0 1 1 0 1 1 (a)
Técnico de 1.ª classe.............
Técnico de 2.ª classe.............
Estagiário...............................
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Actual Proposto

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Vagos Providos Total Vagos Providos Total

Técnico............ Engenheiro civil.................. Técnico especialista principal
Técnico especialista..............
Técnico principal.................. 1 0 1 1 0 1 (a)
Técnico de 1.ª classe.............
Técnico de 2.ª classe.............
Estagiário...............................

Técnico de turismo............. Técnico especialista principal
Técnico especialista..............
Técnico principal.................. 1 0 1 (a)
Técnico de 1.ª classe.............
Técnico de 2.ª classe.............
Estagiário...............................

Técnico de gestão............... Técnico especialista principal
Técnico especialista..............
Técnico principal.................. 1 0 1 1 0 1 (a)
Técnico de 1.ª classe.............
Técnico de 2.ª classe.............
Estagiário...............................

Técnico-profis- Agente técnico agrícola..... Técnico profissional especia-
sional. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 0 1 1 1 1 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Técnico profissional de cons-Técnico profissional especia-
trução civil. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 0 2 2 1 2 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Técnico-adjunto de biblio- Técnico profissional especia-
teca e documentação.. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 0 3 3 0 3 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Técnico profissional de des- Técnico profissional especia-
porto. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 1 2 3 1 2 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Técnico profissional de ani- Técnico profissional especia-
mação cultural. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 2 1 3 2 1 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.
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Actual Proposto

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Vagos Providos Total Vagos Providos Total

Técnico-profis- Técnico profissional de tu- Técnico profissional especia-
sional. rismo. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 1 0 1 1 0 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Técnico profissional de infor-Técnico profissional especia-
mática/gestão. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 1 0 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Fiscal municipal.................. Especialista principal............
Especialista............................
Principal .................................. 2 0 2 2 0 2 (a)
1.ª classe................................
2.ª classe................................

Chefia.............. — Chefe de secção.................... 2 0 2 2 0 2

Administrativo Assistente administrativo ... Assistente administrativo es- 1 5 6 3 5 8
pecialista.

Assistente administrativo prin- 6 8 14 1 8 9
cipal.

Assistente administrativo..... 8 2 10 8 2 10

Tesoureiro............................ Especialista............................
Principal .................................. 0 1 1 0 1 1 (a)
Tesoureiro...............................

Auxiliar ........... Motorista de transportes co- — 1 1 2 1 1 2
lectivos.

Leitor-cobrador de consumos — 1 1 2 2 1 3

Condutor de máquinas pesa- — 1 2 3 3 2 5
das e veículos especiais.

Motorista de pesados......... — 2 3 5 2 3 5

Operador de estações eleva- — 0 2 2 0 2 2
tórias, de tratamento e ou
depuradoras.

Tractorista............................ — 1 3 4 1 3 4

Fiel de armazém................. — 0 1 1 0 1 1

Cantoneiro de limpeza....... — 10 10 20 15 10 25

Coveiro................................. — 0 2 2 0 2 2

Telefonista........................... — 0 1 1 0 1 1

Auxiliar administrativo...... — 1 2 3 1 2 3

Auxiliar de serviços gerais — 9 18 27 12 18 30
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Actual Proposto

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Vagos Providos Total Vagos Providos Total

Auxiliar ........... Nadador-salvador................ — 1 2 3 1 2 3

Bilheteiro ............................. — 1 1 2 1 1 2

Pessoal operário Encarregado......................... — 1 0 1 1 0 1
qualificado.

Calceteiro............................. Principal................................. 1 1 2 1 1 2
Operário.................................. 2 2 4 2 2 4

Canalizador.......................... Principal................................. 0 2 2 1 2 3
Operário.................................. 2 1 3 3 1 4

Carpinteiro de limpos........ Principal.................................
Operário.................................. 0 2 2 0 2 2 (a)

Electricista........................... Principal.................................
Operário.................................. 0 2 2 0 2 2 (a)

Pedreiro................................ Principal................................. 1 2 3 1 2 3
Operário.................................. 4 0 4 4 0 4

Mecânico de automóveis ... Principal.................................
Operário.................................. 0 2 2 0 2 2 (a)

Jardineiro............................. Principal................................. 1 1 2 1 1 2
Operário.................................. 3 3 6 3 3 6

Fogueiro............................... Principal................................. 0 2 2 0 2 2 (a)
Operário..................................

Carpinteiro de toscos e co- Principal.................................
fragens. Operário.................................. 1 1 2 1 1 2 (a)

Soldador............................... Principal.................................
Operário.................................. 1 1 2 1 1 2 (a)

Asfaltador............................ Principal.................................
Operário.................................. 1 1 2 1 1 2 (a)

Cantoneiro de arruamentosPrincipal.................................
Operário.................................. 2 0 2 2 0 2 (a)

Marteleiro............................ Principal.................................
Operário.................................. 2 0 2 2 0 2 (a)

Pessoal operário Cantoneiro de vias.............. Operário.................................. 2 4 6 2 4 6
semiqualifi-
cado.

 (a) Dotação global.

3 de Outubro de 2000. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 8484/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal.— Nos termos e para os efeitos da alínea
o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Vieira do
Minho, em sessão ordinária realizada em 29 de Setembro de 2000, aprovou por unanimidade a seguinte alteração da es-
trutura orgânica e do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, de
10 de Abril de 2000.
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Dirigente e de — Director de departamento............... 2 2
chefia. Chefe de divisão.............................. 2 5 7

Chefe de secção............................... 4 4

Técnico superior Arquitecto.........................................Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal............. 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe....... 1

Engenheiro........................................Assessor principal........................... 1 1
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe....... 2 4 6

Técnico superior.............................. Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal............. 3 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 1 1

Médico veterinário.......................... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal............. 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......

Biblioteca e documentação............. Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal............. 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe....... 1

Polícia municipal............................. Assessor polícia municipal principal
Assessor polícia municipal............
Técnico superior polícia municipal 1 Dotação global.

especialista.
Técnico superior polícia municipal

principal........................................
Técnico superior polícia municipal 1

Organização e gestão...................... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal............. 3 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe....... 1 2

Técnico............ Técnico de contabilidade e adminis-........Técnico especialista principal
tração. Técnico especialista........................

Técnico principal............................. 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe......................
Técnico de 2.ª classe...................... 1

Técnico-profis- Técnico profissional de construção Coordenador.....................................
sional. civil.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .. 1 Dotação global.
Técnico profissional principal....... 2
Técnico profissional de 1.ª classe .
Técnico profissional de 2.ª classe . 1
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico-profis- Biblioteca e documentação............. Coordenador.....................................
sional.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .. Dotação global.
Técnico profissional principal....... 2
Técnico profissional de 1.ª classe .
Técnico profissional de 2.ª classe . 2

Arquivo .............................................Coordenador.....................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .. Dotação global.
Técnico profissional principal....... 1
Técnico profissional de 1.ª classe .
Técnico profissional de 2.ª classe . 1

Topógrafo..........................................Coordenador.....................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .. Dotação global.
Técnico profissional principal....... 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 1
Técnico profissional de 2.ª classe .

Desenhador.......................................Coordenador.....................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .. Dotação global.
Técnico profissional principal....... 1 2
Técnico profissional de 1.ª classe .
Técnico profissional de 2.ª classe . 1

Aferidor de pesos e medidas......... Coordenador.....................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .. Dotação global.
Técnico profissional principal....... 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe .
Técnico profissional de 2.ª classe .

Polícia municipal............................. Agente-coordenador........................ 1 1

Agente graduado principal............. 2 2
Agente graduado.............................. 4 4
Agente graduado de 1.ª classe....... 7 7
Agente graduado de 2.ª classe....... 10 10

Fiscal municipal............................... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal ........................................... 1 1
1.ª classe........................................... 2 2
2.ª classe........................................... 1 6 7

Administrativo Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista 4 0 4
Assistente administrativo principal 4 3 7
Assistente administrativo............... 2 8 10

Tesoureiro......................................... Especialista .......................................
Principal ........................................... 1 Dotação global.
Tesoureiro......................................... 1
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Operário.......... Operário qualificado........................ Encarregado geral...........................
Encarregado...................................... 1 1
Operário principal........................... 9 6 15
Operário............................................ 10 13 23

Operário semiqualificado................ Encarregado...................................... 1 0 1
Operário............................................ 6 9 15

Auxiliar ........... Leitor-cobrador de consumos......... Leitor-cobrador de consumos........ 1 1 2

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 2 2
veículos especiais. veículos especiais.

Coveiro..............................................Coveiro............................................. 1 1

Cantoneiro de limpeza.................... Cantoneiro de limpeza.................... 6 6

Motorista de pesados...................... Motorissta de pesados.................... 2 3 5

Operador de estações elevatórias, deEncarregado......................................
tratamento ou depuradoras. Operador........................................... 2 2

Motorista de ligeiros....................... Motorissta de ligeiroa..................... 1 1

Auxiliar de serviços gerais............. Auxiliar de serviços gerais............ 3 3 6

Auxiliar de acção educativa........... Auxiliar de acção educativa.......... 2 2 4

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 1 1

 4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Travessa de Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 8485/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento da alínea c) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por deliberação camarária de 25 de Setembro de 2000,
foi renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Vasco Manuel Alves Néri, Vítor Manuel
Lopes Gomes e Paulo Jorge Gorgueira dos Anjos, a partir de
12 de Outubro do ano 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Artur
Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 8486/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se
público que esta Câmara Municipal, por despacho do presi-
dente da Câmara de 29 de Setembro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo por urgente conveniência
de serviço, com início a 2 de Outubro de 2000, e pelo prazo
de 12 meses, eventualmente renováveis, com a trabalhadora
Elsa Maria Antunes Pimenta, para exercer as funções de téc-
nica superior de arquitectura de 2.ª classe, a remunerar pelo
1.º escalão, índice 400 (233 600$), da Tabela Salarial da
Função Pública.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor
Miguel M. Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 8487/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicável
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho, foram celebrados contratos a
termo certo, prorrogáveis nos termos da lei, abaixo descriminados
para as categorias e prazos indicados:

Carlos M. Poço Pereira — técnico profissional de 2.ª classe, pelo
prazo de 6 meses, com início em 12 de Outubro de 1998, in-
gresso no quadro em 10 de Julho de 2000.

Maria Teresa C. F. Oliveira Ramos — técnico superior de 2.ª clas-
se BAD, pelo prazo de 6 meses, com início em 23 de No-
vembro de 1998 e rescisão em 13 de Janeiro de 2000.

Álvaro F. Raposo Valentim — cantoneiro de vias municipais,
pelo prazo de seis meses, com início em 9 de Dezembro de
1998, prorrogado.

Manuel Rocha Senra — cantoneiro de vias municipais, pelo prazo
de 6 meses, com início em 9 de Dezembro de 1998, prorro-
gado.

Rui Jorge Cardoso — cantoneiro de vias municipais, pelo pra-
zo de 12 meses, com início em 9 de Dezembro de 1998, prorro-
gado.

Rui Manuel M. Santos Romeu — técnico-adjunto de BAD, pelo
prazo de 12 meses, com início em 4 de Janeiro de 1999, pror-
rogado

Laurinda Rosa Barros — cantoneiro de vias municipais, pelo
prazo de 6 meses, com início em 1 de Junho de 1999, pror-
rogado.
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Manuel José G. de Faria — mestre T. fluvial, pelo prazo de 4
meses, com início em 26 de Agosto de 1999.

Gaspar F. Raposo Valentim — cantoneiro de vias municipais,
pelo prazo de 6 meses, com início em 2 de Agosto de 1999,
prorrogado.

Audécia J. Pereira Barbosa — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de 6 meses, com início em 13 de Setembro de 1999,
prorrogado.

Maria Rita L. Alves Valentim — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de 6 meses, com início em 13 de Setembro de 1999,
prorrogado.

Maria Arminda Esmeriz Sá Alves — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de 6 meses, com início em 20 de Setembro de 1999,
prorrogado.

Carla Cristina Fernandes — auxiliar de acção educativa, pelo
prazo de 12 meses, com início em 6 de Outubro de 1999.

José Agostinho Morais de Sá — cantoneiro de vias munici-
pais, pelo prazo de 12 meses, com início em 6 de Outu-
bro de 1999.

João Carlos Alves Gonçalves — condutor de máquinas e veí-
culos, pelo prazo de 12 meses, com início em 6 de Outubro
de 1999.

Maria Anabela V. Barros de Morais — técnico superior de
2.ª classe, museologia, pelo prazo de 12 meses, com iní-
cio em 2 de Novembro de 1999, rescisão em 31 de Agos-
to de 2000.

Manuel João Fiúza Roleira — cantoneiro de vias municipais,
pelo prazo de 6 meses, com início em 2 de Dezembro de 1999,
prorrogado.

Olga Maria Barbosa Pontedeira — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de 6 meses, com início em 6 de Dezembro de 1999,
prorrogado.

Paulo J. Gonçalves Cachadinha — técnico superior de 2.ª clas-
se, engenheiro civil, pelo prazo de 12 meses, com início
em 2 de Dezembro de 1999, rescisão em 31 de Julho de
2000.

António J. Valente Pereira — cantoneiro de vias municipais, pelo
prazo de 6 meses, com início em 3 de Abril de 1999.

Maria Emília L. Vaz Guerreiro — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de 3 meses, com início em 21 de Fevereiro de 2000,
prorrogado.

Luís Alberto Silva Vieira — auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de 6 meses, com início em 1 de Fevereiro de 2000, prorro-
gado.

Maria Carmo G. Couto Costa — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de 6 meses, com início em 13 de Março de 2000, pror-
rogado.

Joaquim da Luz de Castro — cantoneiro de vias municipais, pelo
prazo de 12 meses, com início em 3 de Julho de 2000.

10 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Vaz Carpinteira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 8488/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Vila Nova
de Foz Côa, na reunião ordinária realizada em 5 de Setembro
de 2000, deliberou, mediante escrutínio secreto, atribuir a menção
de mérito excepcional ao técnico superior de 1.ª classe do quadro
privativo do pessoal do município de Vila Nova de Foz Côa,
José Maria Varela Fernandes, por relevante desempenho de fun-
ções e consequente redução do tempo de serviço, para efeitos
de promoção nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho. Para efeitos do n.º 6 do
mesmo artigo os motivos de atribuição da menção de mérito
excepcional foram, nos termos da proposta por mim apresen-
tada, o seguinte:

Atendendo ao facto do funcionário em questão ter execu-
tado com muito bom desempenho, desde sempre, tarefas

com grau de dificuldade e responsabilidade muito supe-
riores às da categoria que detém.

Assim, por uma questão de justiça e reconhecimento da sua
dedicação ao serviço desta autarquia, proponho para aprovação
que seja atribuída ao técnico superior de 1.ª classe José Ma-
ria Varela Fernandes a menção de mérito excepcional e que lhe
seja concedida a redução do tempo de serviço para efeitos de
promoção na carreira, nos temos da norma jurídica atrás re-
ferida.

Esta deliberação da Câmara Municipal, foi nos termos do es-
tabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, ratificada, por escrutínio secreto, pela Assembleia
Municipal, na sessão ordinária realizada em 29 de Setembro de
2000.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Sotero
Francisco Mariano Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 432/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel João
Fontainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila
Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alíneae)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 25 de Junho
de 1999, sob proposta da Câmara Municipal de Vila Viçosa, apro-
vada em reunião de 9 de Junho de 1999, sancionou a alteração
à Tabela de Taxas e Licenças dos Mercados Temporários e Feiras
Anuais, quanto ao n.º 8, passando a uma taxa de 6000$ por mês
ou 2000$ por mercado.

Que a periodicidade do mercado grossista seja semanal, com
o seguinte horário:

Abertura:

Terça-feira às 15 horas;

Encerramento:

Quarta-feira às 13 horas.

A presente alteração entrará em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do cos-
tume.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontainhas Condenado.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 8489/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, por deliberação desta Junta
de Freguesia, reunida em 22 de Agosto de 2000, foi celebrado,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de seis meses, por urgente conveniência de
serviço, com Maria Augusta da Rocha Almeida Silva e Sousa,
na categoria de auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice
127, com início em 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Acácio da
Silva Gomes.
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98JUNTA DE FREGUESIA DE ARCOS

Aviso n.º 8490/2000 (2.ª série) — AP.  — António Pereira da Rocha, presidente da Junta de Freguesia de Arcos, concelho de Ponte de Lima:
Faz público que a Assembleia de Freguesia de Arcos, na sua sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000, deliberou aprovar, mediante proposta formulada por deliberação da Junta, tomada

em sua reunião de 1 de Setembro de 2000, o seguinte quadro de pessoal:
Quadro de pessoal

Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ...........................................Auxiliar administrativo................... Auxiliar administrativo................... 118 127 137 147 162 176 191 205 1

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António Pereira da Rocha.

JUNTA DE FREGUESIA DE ASSENTIZ

Aviso n.º 8491/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia de Assentiz torna público, para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, que a Assembleia de
Freguesia de Assentiz, município de Rio Maior, por deliberação em sua reunião ordinária de 29 de Setembro de 2000, aprovou o seguinte quadro de pessoal e a respectiva estrutura e
organização dos serviços da Junta de Freguesia de Assentiz, cuja proposta foi aprovada em reunião de Junta em 19 de Agosto de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares
LugaresGrupo de pessoal Carreira Categoria do  vagos

Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Administrativo....................... Assistente administrativo................ Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1Dotação global.
Principal........................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1
Assistente administrativo............... 190 200 210 220 230 240 – – 1 1

Operário semiqualificado..... Cantoneiro de vias.......................... Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1Dotação global.

Auxiliar .................................. Motorista de ligeiros....................... Motorista de ligeiros...................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 Dotação global.

Cantoneiro de limpeza ................. Cantoneiro de limpeza................... 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 Dotação global.

Auxiliar administrativo ................ Auxiliar administrativo.................. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 Dotação global.

Auxiliar de serviços gerais ........... Auxiliar de serviços gerais............ 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 Dotação global.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel Leitão.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 8492/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi renovado, por mais seis me-
ses, a partir de 1 de Dezembro de 2000, contrato a termo cer-
to, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações, introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por deliberação de
3 de Outubro de 2000, com Ricardo Nuno Silva Bastos Ferreira,
auxiliar de serviços gerais.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Bento Sil-
veira Rações.

Aviso n.º 8493/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi renovado, por mais seis meses,
a partir de 17 de Novembro de 2000, contrato a termo certo, ao
abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por deliberação de 3 de Outubro
de 2000, com Alexandrino António Zambujeiro Tavares.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Bento Sil-
veira Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CHARNECA DE CAPARICA

Aviso n.º 8494/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assem-
bleia de Freguesia de Charneca de Caparica reunida em sessão
ordinária de 26 de Setembro 2000, aprovou a alteração do quadro
de pessoal, conforme proposta da Junta de Freguesia aprovada
em reunião ordinária de 15 de Setembro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Rodrigues Anastácio.

Aviso n.º 8495/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assem-
bleia de Freguesia de Charneca de Caparica reunida em sessão
ordinária de 13 Abril 2000, aprovou a alteração do quadro de
pessoal, conforme proposta da Junta de Freguesia aprovada em
reunião ordinária de 24 de Março de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Rodrigues Anastácio.

Aviso n.º 8496/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados os contratos
a temo certo, pelo prazo de seis meses susceptíveis de renova-
ção, nos temos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Fernando de Paiva e Ave-
lino Eduardo Sousa Mesquita, ambos auxiliares de serviços gerais,
com o vencimento mensal de 68 900$, com início a 1 de Julho
e termo a 27 de Dezembro de 2000. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Rodrigues Anastácio.

JUNTA DE FREGUESIA DA DAMAIA

Aviso n.º 8497/2000 (2.ª série) — AP.  — Reformulação
do quadro de pessoal da Junta de Freguesia. — Nos termos da
legislação em vigor, faz-se público que a Assembleia de Fre-
guesia da Damaia, por deliberação de 26 de Setembro de 2000,
aprovou a reformulação do quadro de pessoal da Junta de Fre-
guesia publicado em 30 de Agosto de 1993, cuja proposta foi
igualmente aprovada em reunião do executivo da Junta de Fre-
guesia, efectuada no dia 1 de Agosto de 2000.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Ocupados Vagos A criar Total
vações

Técnico superior Técnico superior de ser- Assessor principal...............................
viço social. Assessor................................................

Técnico superior principal................. 1 1 (a)

Técnico superior de 1.ª classe...........
Técnico superior de 2.ª classe...........
Estagiário..............................................

Técnico-profissio- Técnico profissional...... Técnico profissional especialista prin-
nal. cipal.

Técnico profissional especialista.......
Técnico profissional principal........... 5 (a)

Técnico profissional de 1.ª classe..... 3

Técnico profissional de 2.ª classe..... 1 1

Administrativo ... Assistente administrativo Assistente administrativo especialista 1 2 3
Assistente administrativo principal ... 2 1 3
Assistente administrativo................... 2 2

Auxiliar .............. Auxiliar técnico de edu- Auxiliar técnico de educação............ 3 3
cação.

Fiel de mercados............ Fiel de mercados e feiras................... 1 1

Motorista de ligeiros..... Motorista de ligeiros........................... 1 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Ocupados Vagos A criar Total
vações

Auxiliar ............ Motorista de transportesMotorista de transportes colectivos .... 1 1
colectivos.

Auxiliar administrativo . Auxiliar administrativo....................... 1 1 2

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais................ 5 2 7

Operário............. Operário qualificado...... Encarregado geral................................
Encarregado..........................................

Operário principal............................... 2 2 4

Operário................................................ 11 1 4 16

(a) Dotação global.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António José Rodrigues de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE FRIELAS

Aviso n.º 8498/2000 (2.ª série) — AP . — Para os de-
vidos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, nos
termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
–Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, celebrou contrato a termo
certo com José António dos Santos Pires, nas funções ineren-
tes à categoria de jardineiro, escalão 1, índice 142, pelo perí-
odo de três meses, renováveis, com início a 11 de Setembro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Álvaro So-
ares da Cunha.

JUNTA DE FREGUESIA DE GONDEMARIA

Aviso n.º 8499/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de Gondemaria na reunião ordinária realizada no dia
29 de Agosto de 2000, foi renovado por um período de seis meses
o contrato de trabalho a termo certo da funcionária Maria Cristina
Lopes Pereira Vieira, assistente administrativa.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando
Oliveira Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 8500/2000 (2.ª série) — AP . — Para efeitos
do disposto no n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, em reunião
do executivo da freguesia realizada no passado dia 14 de
Setembro do ano corrente, foi autorizada a rescisão do con-
trato a termo certo, celebrado em 5 de Novembro de 1998,
por um período de seis meses, renovável por igual período,
até ao limite de dois anos, com José Fernando Rodrigues

Cardigos, com a categoria de operário, a partir de 30 de
Setembro de 2000, inclusive.

O motivo da rescisão deve-se ao facto de o mesmo ter
tomado posse do lugar operário qualificado (pedreiro) no
dia 2 de Outubro de 2000. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António Jo-
aquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MALHOU

Aviso n.º 8501/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e considerando a nossa re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tor-
na-se público que, pela deliberação da Junta de Freguesia de
Malhou tomada na sua reunião realizada em 25 de Agosto de
2000, foi renovado até ao final do limite de dois anos, ao abri-
go do artigo 20.º do último dos diplomas referidos, o contrato
a termo certo com a trabalhadora Marta Isabel Gomes Colaço
na categoria de assistente administrativo, com início da reno-
vação a 4 de Outubro de 2000.

17 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Augusto
Dias Duque.

JUNTA DE FREGUESIA DE MEDELIM

Aviso n.º 8502/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, na sequência das deliberações
da Junta de Freguesia de 18 de Setembro de 2000 e da Assem-
bleia de Freguesia de 22 de Setembro de 2000, foi criado o
quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Medelim, com a
seguinte constituição:

Lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Providos Criados Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ....................... — Servente..................... 0 1 1 115 125 135 145 155 165 180 –

25 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Moura Lourenço.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MONÇÃO

Aviso n.º 8503/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Monção, em sessão de 29 de
Setembro de 2000, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, cuja proposta havia sido aprovada na reunião da Junta de Freguesia de Monção de 4 de Setembro de 2000, o qual produzirá
efeitos a partir da sua publicação.

Quadro de pessoal

Escalões Quadro actual Quadro proposto

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º Providos Vagas Total Providos Vagas Total

Administrativo Administrativo Assistente administrativo especia- 260 270 285 305 325 – – – 0 0 0
lista.

Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 0 0 0 1 Dotação global.
Assistente administrativo........... 190 200 210 220 230 240 – – 0 0 0

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim Pimenta Brito.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONFORTE

Aviso n.º 8504/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 111.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º
44/85, de 13 de Setembro, e Lei n.º 96/99, de 17 de Julho, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, torna-se público que a
Assembleia de Freguesia de Monforte, por deliberação tomada em sessão extraordinária de 6 de Outubro de 2000, aprovou o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, em conformidade
com a proposta apresentada e aprovada pela mesma na reunião ordinária de 29 de Setembro de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões Número Situação actual
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria total

P V
vações

1 2 3 4 5 6 7 8 de lugares

Pessoal administrativo Assistente administrativo..................... Assistente administrativo especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 1 0 1 (a)
Assistente administrativo...................... 191 201 210 220 230 240 – – 2 2 0

Pessoal auxiliar........ Motorista de ligeiros............................. Motorista de ligeiros............................. 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1 0 (b)

Auxiliar de serviços gerais.................. Auxiliar de serviços gerais.................. 118 127 137 147 162 176 191 205 2 0 2 (b)

(a) Dotação global para todas as categorias — carreira vertical.
(b) Carreira horizontal.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, José António Patinhas Mendes.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTENEGRO
Aviso n.º 8505/2000 (2.ª série) — AP . — Celebração de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e legais efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do arti-

go 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado pelo período de
um ano o contrato de trabalho a termo certo ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Luzia Mariana Reis Nogueira Martins, na categoria de cantoneiro de limpeza.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Agostinho José Cristina Diogo.



APÊNDICE N.º 147 — II SÉRIE — N.º 256 — 6 de Novembro de 2000102

Aviso n.º 8506/2000 (2.ª série) — AP . — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e legais
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do arti-
go 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado pelo pe-
ríodo de um ano o contrato de trabalho a termo certo ao abri-
go do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Luís Alberto
Gonçalves Mouta, na categoria de cantoneiro de limpeza.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Agosti-
nho José Cristina Diogo.

Aviso n.º 8507/2000 (2.ª série) — AP . — Celebração
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e
legais efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi cele-
brado pelo período de seis meses o contrato de trabalho a
termo certo ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma le-
gal, com Maria Natália Pereira Guerreiro, na categoria de
auxiliar administrativo.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Agosti-
nho José Cristina Diogo.

Aviso n.º 8508/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e legais
efeitos e nos termos do disposto nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado pelo período de 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma legal, com Ana Paula Rosa da Silva
Candeias, na categoria de cantoneiro de limpeza.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Agosti-
nho José Cristina Diogo.

Aviso n.º 8509/2000 (2.ª série) — AP . — Celebração
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e
legais efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi cele-
brado pelo período de seis  meses o contrato de trabalho a
termo certo ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma le-
gal, com Ana Isabel Cruz Viegas Santos, na categoria de
auxiliar administrativo.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Agosti-
nho José Cristina Diogo.

JUNTA DE FREGUESIA DE MUGE

Aviso n.º 8510/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia, aprovado em reunião da mesma em 10 de Maio de 2000 e aprovado pela Assembleia de Freguesia em 12 de Maio
de 2000.

Grupo de pessoal Carreira Categoria A criar
Ocupa-

Vagos Totaldos

Administrativo.... Assistente administrativo......... Assistente administrativo especialista............ 1
Assistente administrativo principal................ 1 3
Assistente administrativo................................. 1

Auxiliar ............... Cantoneiro de limpeza............. Cantoneiro de limpeza..................................... 1 1 2

Auxiliar de serviços gerais...... Auxiliar de serviços gerais.............................. 1 1 1 3

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel Raposo da Costa Malfeito.

JUNTA DE FREGUESIA DE NEIVA

Aviso n.º 8511/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do que dispõe o n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e do estipulado no Decreto-Lei n.º 247/
91, de 10 de Julho, a Assembleia de Freguesia, em sessão de 28 de Setembro de 2000, deliberou aprovar, mediante proposta
desta Junta de Freguesia, formulada por deliberação tomada em sua reunião de 14 de Setembro de 2000, o quadro de pesso-
al conforme a seguir se indica:

Grupo Carreira Categoria Lugar a criar Observações

Pessoal auxiliar .. Cantoneiro de limpeza............. Cantoneiro.......................................................... 1

Motorista de pesados................ Motorista de pesados........................................ (a) 1

Operário.............. Operário qualificado................. Trolha ................................................................. 1

Pedreiro.............................................................. 1

(a) Lugar a extinguir quando vagar.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António Pereira da Costa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso n.º 8512/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e legais efeitos se torna público, de acordo com o exposto
no artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, as alterações do quadro de pessoal, com aplicação dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e Portaria n.º 807/99, de 21
de Setembro, aprovados por deliberação do executivo desta Junta, em 6 de Setembro de 2000, e da Assembleia de Freguesia,
em 28 de Setembro de 2000:

Quadro de pessoal

Quadro Lugares
LugaresGrupo de pessoal Carreira Categoria pro- preen-
vagos

Observações
posto chidos

Chefia.................. — Chefe de secção............................... 1 1 0

Técnico superior Técnico superior consultor jurídico Assessor principal........................... 0 Dotação glo-
Assessor............................................ 0 bal.
Principal............................................ 0
1.ª classe........................................... 1 0
2.ª classe........................................... 0
Estagiário.......................................... 1

Técnico superior psicólogo........... Assessor principal........................... 0 Dotação glo-
Assessor............................................ 0 bal.
Principal............................................ 0
1.ª classe........................................... 1 0
2.ª classe........................................... 0
Estagiário.......................................... 1

Técnico superior de serviço social Assessor principal........................... 0 Dotação glo-
Assessor............................................ 0 bal.
Principal............................................ 0
1.ª classe........................................... 2 0
2.ª classe........................................... 1
Estagiário.......................................... 1

Técnico................ Técnico de contabilidade e adminis-Especialista principal...................... 0 Dotação glo-
tração. Especialista....................................... 0 bal.

Principal............................................ 1 0
1.ª classe........................................... 0
2.ª classe........................................... 0 1
Estagiário..........................................

Técnico-profissio- Técnico-profissional .........................Especialista principal...................... 0 Dotação glo-
nal. Especialista....................................... 0 bal.

Principal............................................ 2 0 Na área  da
1.ª classe........................................... 0 animação só-
2.ª classe........................................... 0 2 cio-cultural.

Administrativo.... Assistente administrativo .................Especialista....................................... 2 0 2
Principal............................................ 5 5 0
Assistente administrativo............... 5 2 3

Auxiliar ............... Auxiliar administrativo .................... — 1 1 0

Auxiliar de serviços gerais............ — 17 13 4

Coveiro............................................. — 6 4 2

Cozinheiro........................................ — 1 1 0

Fiel de rouparia............................... — 1 1 0

Motorista de ligeiros...................... — 2 1 1

Operário qualifi- — Operário qualificado ......................... 2 0 2 Na  área  da
ficado. construção

civil.

— Jardineiro.......................................... 2 0 2

6 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Aurélio Ribeiro Pereira.
28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Assembleia de Freguesia, Maria Odete Correia Guimarães.
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JUNTA DE FREGUESIA DE POMBAL

Aviso n.º 8513/2000 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação da Junta de Freguesia de Pombal de 29 de Setembro de 2000,
Mónica Sofia Duarte Dias, auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Pombal — reclassificada
para a  categoria de assistente administrativo (escalão 1, índice 190) do mesmo quadro, nos termos e ao abrigo do artigo
15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de
Setembro.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António da Silva Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DOS PRAZERES

Aviso n.º 8514/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público o quadro de pessoal da Junta de Fregue-
sia dos Prazeres, do concelho de Lisboa, aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 28 de Setembro de 2000, sob pro-
posta do executivo, em reunião de 11 de Setembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Manuel Joaquim da Silva.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Total Providos Vagos

Técnico superior Serviço social............................ Técnico superior de 2.ª classe........................ 1 1 –

Administrativo.... Assistente administrativo......... Assistente administrativo especialista............ 1 – 1
Assistente administrativo principal................ 2 1 1
Assistente administrativo................................. 5 3 2

Auxiliar ............... Auxiliar de serviços gerais...... Auxiliar de serviços gerais.............................. 1 1 –

Auxiliar de acção educativa.... Auxiliar de acção educativa............................ 1 – 1

Aprovado em reunião de Assembleia de Freguesia de 28 de Setembro de 2000. — O Presidente, Manuel Joaquim da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO DO BOUGADO

Aviso n.º 8515/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público que, na sequência da deliberação
tomada em sessão ordinária de 28 de Junho de 2000 pela Assembleia de Freguesia de Santiago de Bougado, foi aprovada a
alteração do quadro de pessoal que abaixo se indica:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Pro-

Totalvidos

Chefe............. — Chefe de secção........................ 330 350 370 400 430 460 – – 1 – 1

Administrativo Assistente administrativo .. Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – – 1 – 1
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 2
cipal.

Assistente administrativo......... 190 200 210 220 230 240 – – 2 – 2

Auxiliar ......... Auxiliar administrativo...... Auxiliar administrativo............ 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1

Condutor de máquinas pe-Condutor de máquinas pesadas 145 155 170 185 200 215 230 250 2 – 2
sadas.

Operário........ Operário qualificado.......... Operário qualificado................. 130 140 150 160 175 190 205 225 3 – 3

Operário semiqualificado .. Operário semiqualificado......... 125 135 145 155 170 185 205 220 4 – 4

25 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel David dos Santos Ramos.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MARTINHO
DAS AMOREIRAS

Aviso n.º 8516/2000 (2.ª série) — AP . — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que por deliberação de 7 de Setembro
de 2000, foi decidido renovar por mais seis meses, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com Paulo Jorge Loução,
motorista, índice 132.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Mário
Neves Páscoa da Conceição.

Aviso n.º 8517/2000 (2.ª série) — AP . — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que por deliberação de 7 de Setembro de 2000, foi de-
cidido renovar por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Márcia Andreia Guerreiro Almeida, auxi-
liar administrativo, índice 118.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Mário
Neves Páscoa da Conceição.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 8518/2000 (2.ª série) — AP . — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local

por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se faz público que pelo meu Despacho n.º 147/CA/2000,
de 21 de Setembro, foi autorizada (nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho), a renovação do contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado com Victor Hugo Coelho Miguel, na categoria de lu-
brificador.

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com
início em 2 de Novembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 8519/2000 (2.ª série) — AP . — Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se faz público que pelo meu Despacho n.º 158/CA/
2000, de 29 de Setembro, foi autorizada [nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho], a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo, com Davide Luís da Cruz Ricardo e Jor-
ge Miguel M. Fernandes, na categoria de mecânico de conta-
dores. Os referidos contratos foram feitos pelo período de seis
meses (eventualmente renováveis) e têm início em 2 de Ou-
tubro de 2000. Os referidos trabalhadores auferem o vencimento
mensal de 77 100$, correspondente ao índice 132, escalão 1,
da carreira de mecânico de contadores.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.

N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
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